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Ata da 168ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 30 de setembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Eduardo Suplicy, Valdir Raupp e Mozarildo Cavalcanti.

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 5 minutos e 
encerra-se às 17 horas e 8 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – A Presidência comuni-
ca que, por razões técnicas, a numeração de Ofício 
34/2013-CN não será utilizada.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – A Presidência recebeu 
do Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado 
Henrique Eduardo Alves, o Ofício nº 2196/2013, na 
origem, autuado como OFN nº 37, de 2013-CN, en-
caminhando ao Congresso Nacional, o Relatório de 
Gestão Fiscal, referente ao período de setembro de 
2012 a agosto de 2013.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – O calendário de tramitação 
do Ofício do Congresso Nacional, estabelecido nos 
termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 2006-CN, 
será publicado.

É o seguinte o calendário:

Leitura: 30/09/2013

Até 05/10 prazo para publicação da matéria;
Até 20/10 prazo para apresentação de relatório;
Até 25/10 prazo para apresentação de emendas 

ao relatório; e
Até 01/11 prazo para apresentação, publicação, 

distribuição e votação do relatório e encaminhamento 
do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 1º de outubro do corrente.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 

Apoio Governo/PT – SP) – Há oradores inscritos.
Senador Jorge Viana, do PT do Acre. (Pausa.)
Senador Rodrigo Rollemberg, do PSB do Distrito 

Federal. (Pausa.)
Senador Mozarildo Cavalcanti, do PTB, de Ro-

raima. Tem a palavra V. Exª, pelo tempo regimental.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 

e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, telespectadores da TV Senado, ouvin-
tes da Rádio Senado, no dia 5 de outubro nós vamos 
completar 25 anos da nossa Constituição. E vamos 
ter, não sei se no dia 27, uma sessão solene de ho-
menagem à nossa Constituinte, à nossa Constituição 
de 1988, que completa 25 anos.

E eu quero justamente aproveitar este último 
dia de setembro para lembrar aos meus conterrâneos 
de Roraima que justamente em setembro de 1943 foi 
criado o então Território Federal do Rio Branco, depois 
denominado Roraima – e na situação de território nós 
passamos 45 anos. Agora, como Estado, nós podemos 
dizer que fazemos 25 anos também, embora tenha-
mos tido um período de governador pro tempore, só 
havendo a eleição, portanto, de 1990, quando se pode 
dizer que de fato foi implantado o Estado de Roraima.

E realmente foi um divisor de águas, porque, 
como território, nós vivemos um momento, digamos 
assim, de uma espécie de ditadura interna, porque os 
governadores eram nomeados à revelia de todos, che-
gavam lá achando que eram superiores a todo mundo, 
já levavam os seus secretários todos, com exceção de 
três ou quatro, dentre os quais quero destacar aqui o 

Senador Hélio Campos e o Governador Ottomar Pinto, 
que foi também Deputado Federal Constituinte, e mais 
um ou dois de que não me recordo agora com certe-
za, e, para não cometer nenhum ato falho, prefiro não 
mencionar. Mas com a instalação do Estado, depois 
da eleição de 1990 e da posse do então Governador 
eleito Ottomar Pinto, realmente Roraima passou a viver 
outro momento diferente do que existia anteriormente 
como Território federal. O povo teve, enfim, a liberdade 
de escolher seu governador, teve presença no Sena-
do, já que como território não tínhamos Senadores, e 
dobramos o número de Deputados, porque o mínimo 
estabelecido na atual Constituição era de oito Deputa-
dos Federais, e nós só tínhamos quatro. Era a metade 
da menor representação de Estado.

Então, nós viemos numa caminhada. Inclusive, 
em decorrência da criação do Estado, foi implantada 
a Universidade Federal de Roraima, que, cinco anos 
antes, já tinha sido criada por uma lei de minha autoria, 
que teve, realmente, a concordância, porque, como é 
uma lei autorizativa, o Poder Executivo poderia simples-
mente não ter feito, não ter implantado a universidade.

Mas o Presidente Sarney, naquela época, muito 
sensível a esse problema, sancionou tanto a lei que 
criou a Universidade Federal de Roraima, como a que 
criou a Universidade Federal do Amapá, do então De-
putado Giovanni Queiroz.

O importante é que, na verdade, o Estado já 
propiciou a implantação da universidade e da esco-
la técnica também, que hoje é o Instituto Federal de 
Educação Superior, Ciência e Tecnologia. Então, nós 
avançamos bastante.

Depois, o Governo do Estado, tendo como Go-
vernador o Brigadeiro Ottomar, criou a universidade 
estadual, e hoje Boa Vista, a capital, já é considerada 
como uma das melhores cidades universitárias do País. 
Por quê? Porque, depois da Universidade Estadual, 
surgiram cinco outras instituições de curso superior, 
particulares. Então, com a universidade estadual mais 
a federal, há uma concentração de universitários por 
habitante que é a melhor do Brasil.

Temos, inclusive, na Universidade Federal o curso 
de Medicina, de Engenharia, enfim, são todos os cur-
sos tradicionais mais alguns outros que foram criados. 
São mais de 30 cursos, portanto.

Orgulho-me muito, portanto, de ter participado 
destes dois eventos para mim, que são os principais 
para a população de Roraima: justamente a transfor-
mação em Estado e, depois, a implantação da univer-
sidade e da escola técnica.

É verdade que um Estado que passou por essa 
experiência de território criou, em quatro décadas e 
meia, uma cultura muito dependente do Governo. E o 
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Governo, esse que está aí, desde 2007, mesmo sub 
judice, realmente não tem se preocupado em melhorar 
a qualidade das escolas, melhorar a questão salarial 
dos professores, enfim, dar um estímulo para que, de 
fato, os cursos fundamental e médio tenham qualidade, 
a fim de que o aluno possa fazer um vestibular para 
uma universidade federal e, portanto, não ter que re-
correr às estaduais.

Por outro lado, também não há nenhum tipo de 
preocupação, principalmente com as escolas do inte-
rior, que, inclusive, repito, nessa questão de educação, 
e não é só nela, realmente esse Governo tem negli-
genciado de maneira muito forte.

É lamentável os professores entrarem em greve 
de vez em quando, e eu não vejo futuro em um lugar 
onde a educação não é realmente priorizada. E olha 
que, como médico, eu poderia dizer que primeiro de 
tudo a saúde. É verdade; eu diria que saúde e educação 
são irmãs gêmeas, porque uma não existe sem a outra. 
Uma pessoa que não é bem educada, que não tem 
noções de higiene, adoece com facilidade; enquanto 
uma pessoa que tem um ensino fundamental e médio, 
pelo menos, já conhece muitos hábitos simples, como 
higiene corporal e bucal, que podem evitar uma porção 
de doenças. Fora isso, infelizmente, a população do 
sul do nosso Estado e, de um modo geral, do interior 
todo, realmente está negligenciada.

E quanto aos investimentos, por exemplo, nas es-
tradas vicinais, nas rodovias, nas pontes? Realmente, 
é um estado de caos total. Os investimentos que se 
poderiam pensar com a passagem das terras que es-
tavam tituladas em nome da União para o Estado, que 
seriam uma grande abertura para o agronegócio, se 
transformaram em um jogo de corrupção tão grande que 
já houve intervenção do Ministério Público afastando 
o então Presidente do Iteraima, na época, que era su-
plente de Deputado Federal e assumiu a Câmara para 
evitar ser preso; e o governador, também, bancando 
todas essas coisas em relação ao fundamental para o 
desenvolvimento do nosso Estado, que são justamente 
as terras. Já que nós temos 57% da área do Estado 
de área indígena e mais ou menos 20% de reservas 
ecológicas, então sobra para nós alguma coisa em tor-
no – arredondando – de 30% da nossa área territorial 
para que realmente possamos desenvolver uma boa 
agricultura, uma boa pecuária. Enfim, dar condições 
tanto para o investidor quanto para o homem simples 
que está nos assentamentos do Incra. Veja bem, o In-
cra, órgão federal que é responsável por esses assen-
tamentos, para estimular a agricultura familiar, também, 
digamos assim, não o faz. Essa coisa ficou muito com 
o governo estadual, com a Secretaria de Agricultura 

e com o Iteraima. E isso realmente tem causado uma 
estagnação e um retrocesso no meu Estado.

Lamento muito constatar isso. Eu me sinto real-
mente triste quando vejo se aproximar a data de co-
memoração dos 25 anos da Constituição, eu, que fui 
um batalhador junto com os Deputados de Roraima 
e do Amapá pela transformação em Estado. E havia, 
Senador Suplicy, uma resistência muito grande, por 
várias razões. Inicialmente, até mesmo a população 
desses Estados – uma grande parte dela – não via 
com bons olhos o fato de passarmos a Estado, já que, 
como Território, nós tínhamos tudo bancado pelo Go-
verno Federal. Mas, felizmente, a coisa foi se enca-
minhando; tivemos, portanto, todos os Deputados do 
Amapá, todos os Deputados de Roraima e também 
alguns Deputados do Estado de Goiás que queriam 
a criação do Estado do Tocantins. E conseguimos, de 
fato, fazer uma boa articulação no sentido de conseguir 
a transformação desses dois Territórios em Estado e 
a criação de apenas um Estado, que foi o Estado do 
Tocantins por desmembramento da parte norte, diga-
mos assim, do Estado de Goiás.

E todas essas criações de Estado, seja por trans-
formação de Território em Estado, seja por desmem-
bramento, comprovaram que a redivisão territorial do 
País é extremamente necessária. Os Territórios passa-
ram por uma fase. Quer dizer, Getúlio Vargas, em 43, 
teve a antevisão de criar três Territórios na Amazônia: 
Guaporé, que depois passou a se chamar Rondônia – 
e foi Estado antes de Roraima e Amapá –, e Roraima 
e Amapá. Se realmente esses Estados não tivessem 
sido criados, como também foi criado antes o Estado 
do Acre e até de uma forma diferente, por anexação 
de uma área que estava em litígio com a Bolívia, en-
tão essas populações não teriam hoje – apesar do 
“desgoverno” que reina desde 2007, portanto, há seis 
anos –, a qualidade de vida, o ambiente escolar e a 
saúde, mesmo precária como está. Mas, realmente, 
quando falamos nesses dois itens fundamentais, no 
meu entender, para a vida humana, que são a saúde 
e a educação, e também incluindo aí um terceiro, que 
é o emprego, a produção, o trabalho, nós vemos o se-
guinte: que é pena que o meu Estado tenha se trans-
formado apenas em um lugar para enriquecer não só 
o Governador, como um grupo que está ao redor dele.

Eu tenho denunciado aqui e vou trazer detalhes, 
inclusive com números, que comprovam que de fato 
o nosso Estado poderia estar em um patamar muito 
melhor se houvesse, realmente, honestidade, boa apli-
cação dos recursos públicos e vontade de trabalhar 
voltada para fazer um futuro melhor para os jovens do 
meu Estado. Mas, de qualquer forma, nós esperamos 
que passe essa tempestade por que hoje o meu Esta-
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do está atravessando e que realmente nós possamos 
ter uma nova fase no Estado que não seja o que está 
acontecendo lá, implantando-se uma oligarquia de duas, 
três ou quatro famílias, e o resto da população à mer-
cê dos favores do Governo, à mercê da boa vontade 
do governante. Tanto atinge os mais pobres, que são 
mais sacrificados, como atinge também os empresá-
rios que, se fornecem para o Governo, ficam à mercê 
da boa vontade de o Governador pagar ou não pagar. 
E, nisso aí, entram sempre as barganhas não lícitas, 
para que realmente possa pagar uma fatura, possa 
de fato fazer aplicação em tempo e agir corretamente.

Eu fico, como disse, triste, por um lado, por ter 
sido – vamos dizer assim – um mentor, porque traba-
lhei junto com os outros Deputados para criar o nos-
so Estado e vê-lo hoje nas mãos de um Governador 
que não tem nenhum compromisso com Roraima. É 
um homem que nunca ocupou um cargo público ele-
tivo. Sempre foi... Aliás, só foi uma vez secretário de 
infraestrutura, porque o então Governador Ottomar o 
nomeou. Nunca teve vivência do Estado, nem sequer... 

Como nós dizemos lá, temos os roraimenses 
nativos e os roraimenses cativos. Os cativos, como o 
meu pai, que foi do Ceará para lá; os meus avós, que 
foram da Paraíba. E assim nós temos gente... Hoje eu 
diria que o maior contingente de pessoas cativas que 
moram em Roraima de fato são maranhenses, que fo-
ram para lá em busca de uma melhor situação de vida 
e, realmente, estão tendo. Agora, poderiam ter muito 
mais se, de fato, tivessem um governo sério, um go-
verno honesto, comprometido com o amanhã do nosso 
Estado e também com o presente, porque o presente 
é lamentável, mas o futuro é o que mais entristece ao 
vermos que jovens podem estar perdendo a oportuni-
dade de se transformarem em cidadãos úteis para o 
futuro do Estado e, por que não dizer, da nossa região 
e do nosso Brasil.

Portanto, eu quero hoje fazer esse registro e di-
zer que virei, possivelmente amanhã ou depois, com 
dados numéricos que comprovam isso e, inclusive, vou 
pedir a ação efetiva do Ministério Público Federal, por-
que existem muitos recursos federais nessa situação. 
Inclusive, o Estado, pela primeira vez, endividou-se de 
maneira absurda e esse dinheiro não mostrou a que 
veio. Então, o Estado hoje está endividado no BNDES, 
endividado em outras instituições financeiras, quando 
nunca na história do Estado isso tinha acontecido.

Eu sou daqueles que acham que não é porque 
nós vemos governantes como esses que praticam a 
corrupção, o desinteresse pela população, que nós 
temos que, digamos assim, desvanecer-nos, desinte-
ressar-nos, desanimar-nos da política. Pelo contrário. 
Eu até quero me dirigir tanto aos jovens e às mulheres 

quanto aos homens de bem para que participem da 
política, porque, se vocês não participam da política, 
isto é, se os bons não participam, ela vai continuar co-
mandada por um grupo pequeno, é verdade, mas um 
grupo atuante e que comanda, realmente, o esquema 
de corrupção e o desinteresse pelas causas públicas.

Então, vai aqui o meu incentivo, tanto às mulheres, 
quanto aos jovens, mas também aos homens, para que 
procurem se filiar a um partido político para disputar 
as eleições. Não interessa se a pessoa vai ganhar. Só 
de ter bons candidatos, sérios, honestos, participando, 
nós já teremos uma melhoria na qualidade da política.

É bom lembrar que a filiação de quem quer ser 
candidato termina no dia 4 de outubro. 

Portanto, eu quero aqui dizer que, embora Rui 
Barbosa até 1914 tenha feito uma frase linda em um 
sentido, mas pessimista, porque realmente ele tinha 
razão quando dizia que: “De tanto ver triunfar as nuli-
dades; de tanto ver agigantar-se o poder na mão dos 
maus, de tanto ver prosperar a injustiça, o homem [e 
aí está falando do ser humano] sente vergonha de 
ser honesto”, e a se desanimar e desistir, portanto, 
do combate.

Nós temos de lutar e combater o bom combate. 
Nós não mudamos nada se não entrarmos para aquele 
lugar e o mudar. Sempre gosto de dar o exemplo de, 
se eu, como médico, tivesse medo de entrar em uma 
enfermaria, onde havia doenças infectocontagiosas, 
eu não iria curar as pessoas que estavam lá. 

Então, nós não precisamos ter medo da política 
ou aversão à política; pelo contrário, precisamos sim 
até fazer uma espécie de doutrinação, principalmente 
jovens e mulheres, para que nós mudemos realmente 
este quadro que hoje impera em nosso País. Infeliz-
mente, estamos vendo, a toda hora, nas revistas e nas 
televisões, casos escancarados de corrupção e, diga-se 
de passagem, o que é uma corrupção pior do que essa 
que tira dinheiro do povo, da saúde, da educação, de 
tudo o que é voltado para atender a população mais 
pobre, sendo desviado para outros fins, principalmente 
para o enriquecimento dos governantes, sejam prefei-
tos, governadores... O importante é que não podemos 
compactuar com isso e também não podemos criar 
essa aversão e a não participação na política. 

Não há outra forma de mudar, senão realmente 
agindo. Diz até o famoso cientista Albert Einstein que 
“o mundo não seria acabado pelos maus, mas sim 
pelos bons que os olham e não fazem nada”. O que 
nós temos de fazer? É só criticar, é só colocar culpa 
em terceiros? Cada cidadão é responsável pelo país 
que tem, quer seja na eleição de um político e quando 
também se afasta da atividade política, não discute po-
lítica. No entanto, o salário de todo mundo é decidido 
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pela política, a oportunidade de emprego é decidida 
pela política, a saúde de qualidade é garantida pela 
política. Agora, é evidente, o povo tem razão, porque, 
infelizmente, como vemos prefeitos, governadores, 
ministros agindo de maneira corrupta, há realmente 
uma desilusão com o amanhã deste País. 

Eu quero encerrar dizendo: não nos desiluda-
mos e não fiquemos à margem do processo de luta 
pela melhoria de nosso País, de nossos Estados e de 
nossos Municípios. 

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 

Apoio Governo/PT – SP) – Meus cumprimentos, Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, que, aqui, relembra, após os 
25 anos da Constituinte, a criação do Estado de Rorai-
ma e a luta pelo bem-estar da população de Roraima.

Meus cumprimentos.
Tem a palavra, agora, como orador inscrito, o 

querido Senador, exemplo desta Casa, Pedro Simon, 
do PMDB do Rio Grande do Sul, com quem todos nós 
aprendemos, a cada dia, no Senado Federal.

Recomenda a TV Senado que se utilize a tribu-
na à direita, até que seja restabelecida a televisão do 
lado esquerdo. Então, até novo aviso, todos, Senador 
Alvaro Dias, devem usar aquela tribuna.

Tem a palavra V. Exª, Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 

RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Eu repito, Sr. Presidente, o que eu já disse 
várias vezes: V. Exª fica muito bem na Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Eu pediria a gentileza de 
V. Exª falar um pouco mais perto do microfone, para 
que a sua voz saia muito bem. Obrigado.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Eu digo mais uma vez: V. Exª fica muito bem na 
Presidência.

Lembro quando seu nome apareceu nos jornais 
lá no início. V. Exª, presidindo a Câmara de Vereadores 
de São Paulo, tomou uma série de medidas revolucio-
nárias, corajosas, que mudou o eixo de atuação da-
quela Casa. Foi se baseando, inclusive, nessa atuação 
que V. Exª seguiu a sua vida pública e, hoje, ocupa um 
lugar tão importante na política brasileira.

Iniciou-se, praticamente, a campanha eleitoral. 
E pela entrevista, inteligente e competente, que 

o ex-Presidente Lula deu ao Correio Braziliense de on-
tem, primeira, segunda e terceira página, praticamen-
te – se alguém tinha alguma dúvida, não tem mais: a 
campanha está na rua. 

Eu imagino que o grande debate nessa eleição 
vai ser primeiro o contexto do futuro do Brasil. Eu acho 
que como nunca, numa eleição presidencial nossa, a 

presença do Brasil, no contexto internacional, vai ser 
debatida e analisada. 

O Brasil adquiriu um contexto realmente impor-
tante, realmente respeitável. O Brasil não é hoje um 
País que aparece na imprensa internacional por causa 
do Pelé, do futebol ou de algum fato raro, mas aparece 
pelas notícias da sua economia, do seu desenvolvi-
mento e das suas posições políticas. E hoje, mais do 
nunca, isso é uma realidade, 

Se internacionalmente a posição do Brasil será 
de grande debate nessa próxima eleição, eu diria que 
o fator preponderante, que diferenciará essa eleição 
das anteriores, é exatamente o que vem acontecen-
do no Brasil. 

O Brasil, considerado o paraíso da impunidade, 
o segundo País onde há a maior corrupção na huma-
nidade, e, acompanhando esse fato, o fato de a cor-
rupção no Brasil não ser punida, não acontece nada, 
ano que vem vai mudar. O projeto que o Congresso 
votou, por pressão da sociedade brasileira – Ficha 
Limpa – será o primeiro marco que determinará a nova 
fronteira dos candidatos a qualquer cargo na eleição 
do ano que vem. 

Eu só digo isso. No MDB, o seu presidente em 
exercício já enviou carta aos diretórios estaduais e mu-
nicipais do Rio Grande do Sul para que não coloquem 
como candidatos pessoas que tenham qualquer pro-
blema com a Justiça. Se colocarem, criarão dois pro-
blemas: primeiro, deixarão mal o candidato. Às vezes, 
ele tem uma questão, mas que está na gaveta, que 
ninguém fala, ninguém discute, o tempo pode passar 
e não acontecer nada; de repente, vira manchete e 
complica a vida dele. E, segundo, complica a vida do 
partido. O partido vai ter de responder por que ele tem 
ficha suja, vai ter que debater, vai ter que analisar; e 
isso vai ser manchete negativa de jornal.

Nessas eleições passadas, municipais, já tivemos 
notícia imensa de pseudocandidatos serem barrados 
no partido, sem falar na imensidão de candidatos que 
abriram mão, não foram candidatos, para evitar que se 
criassem problemas com os seus nomes; afora, ainda, 
a imensidão daqueles que foram vetados na Justiça 
eleitoral, ou seja, que a Justiça eleitoral impediu que 
fossem candidatos. Isso ainda estava iniciando, a lei 
tinha sido recém-aprovada, em cima dos últimos dias 
de véspera de campanha. Agora, não! Agora, é um 
assunto da maior importância e que todos os partidos 
levam na maior consideração.

É por isso, Sr. Presidente, que venho aqui, para 
mostrar alguns casos, apenas rapidamente, em uma 
passagem de olhos; para mostrar que, apesar de o 
Governo da Presidenta ser um governo em que ela 
se esforça pela seriedade, em que ela busca punir, e 
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apesar de as manchetes da imprensa serem cada vez 
mais concretas e reais com relação a essa matéria, a 
corrupção continua, e o Brasil continua sendo o cam-
peão e o recordista mundial nessa matéria.

Nas últimas três semanas, os jornais nos brinda-
ram com desvio de cerca de R$400 milhões no Minis-
tério do Trabalho e a movimentação de outros R$300 
milhões por uma quadrilha que cooptava prefeitos e 
gestores de fundo de pensão dos Municípios. O que 
une mais estreitamente esses dois impressionantes 
casos de corrupção, além dos valores estratosféricos 
dos números, é a participação de grande número de 
funcionários públicos nessa corrupção. Entre os en-
volvidos, nessas tramoias, segundo a Polícia Federal, 
estão um secretário-geral do Ministério, Parlamentares, 
ex-parlamentares, prefeitos, ex-prefeitos, incontáveis 
assessores de vários ministros, alguns policiais, um 
auditor fiscal e até mesmo um graduado funcionário 
da Procuradoria da Fazenda Federal.

Não vou descer, neste momento, aos detalhes de 
dois casos que já foram exaustivamente noticiados na 
nossa imprensa. Vou me concentrar no que me parece 
o mais importante neles. Tudo o que vou dizer me leva 
a uma dolorosa constatação de que os fatos teimam 
em provar, dia após dia, escândalo após escândalo, 
o Estado brasileiro é antes do mais completamente 
incompetente.

Só pode ser chamado de incompetente um Esta-
do que se deixa roubar tão facilmente, e quase sempre 
roubado em cifras astronômicas. Isso precisa ser rea-
firmado: os valores da corrupção no Brasil são sempre 
inacreditáveis.

Quando se ouve dizer que foram desviados R$400 
milhões em cinco anos de malfeitos em um único Mi-
nistério, só se pode pensar e chegar a uma conclusão 
de que o Estado brasileiro não tem praticamente ne-
nhuma competência, nenhum controle na aplicação 
dos recursos públicos.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) – 
Permita-me um aparte, Senador Pedro Simon?

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Pois não.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– Senador Pedro Simon, primeiramente, meus cum-
primentos. V. Exª é uma voz autorizada, competente 
e acreditada. Quando aborda um assunto dessa gran-
deza, certamente presta um serviço extraordinário ao 
País. Veja, V. Exª diz algo da maior gravidade: o Es-
tado brasileiro é incompetente. É verdade. Nós temos 
mecanismos de fiscalização e controle teoricamente 
extraordinários. Temos um Ministério Público que é 
uma instituição independente, uma Polícia Federal 
competente. Existem os mecanismos de fiscalização 

e controle no âmbito do Executivo, como a CGU, para 
dar um exemplo, a Comissão de Ética da Presidência 
etc., mas verificamos que a corrupção é escancara-
da. Há uma conivência, cumplicidade, numa avaliação 
temerária até, porque é impossível avaliar o valor do 
desvio, mas se fala que mais de US$80 bilhões são 
desviados anualmente pela corrupção no Brasil, ou, 
como diz a Federação das Indústrias de São Paulo, 
R$500 bilhões por ano são desviados pela incompe-
tência administrativa e pela corrupção. Isso é realmente 
gravíssimo! E V. Exª aborda com muita competência 
essa situação. Quando há eficiência, como houve no 
caso do mensalão, aparece alguém dizendo que hou-
ve um linchamento. Ora, linchamento? Estamos muito 
longe de presenciarmos um linchamento nesse caso. 
Ao contrário, estamos verificando uma tentativa exa-
gerada de acobertamento, de proteção dos envolvidos 
no episódio do mensalão. Mas eu não quero tomar o 
tempo de V. Exª. Acho mais importante ouvi-lo agora 
do que falar. Pedi o aparte apenas para cumprimentá-
-lo, porque este é um tema essencial na vida do Brasil.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Permita-me, Senador Pedro 
Simon, pois gostaria de informar que estão assistindo ao 
seu pronunciamento cerca de 45 estudantes e alguns 
professores que os acompanham do Colégio I.L.Peretz 
de ensino fundamental, de São Paulo. Vieram aqui hoje 
especialmente para ouvir os seus ensinamentos. Eles 
querem dialogar comigo, e possivelmente com V. Exª, 
sobre o que é a Comissão da Verdade, o que aconte-
ceu ao tempo da ditadura militar. Então, nada melhor 
do que agora estarem ouvindo V. Exª, Senador Pedro 
Simon, que responde o aparte do Senador Alvaro Dias, 
que é do PSDB, do Paraná.

Senador Pedro Simon, que é do PMDB, do Rio 
Grande do Sul, tem V. Exª a palavra.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Não sei se os senhores sabem que o Senador é 
do PT de São Paulo, um dos mais competentes. Che-
gou aqui em primeiro lugar sozinho, o PT só tinha um 
Senador que era ele. E este Senado tinha de trabalhar 
correndo para responder a oposição dele. Até digo que 
ele de certa forma fazia mais barulho nesta Casa do 
que os oito Senadores que hoje o PT tem.

Concordo com V. Exª, Senador. V. Exª é um dos 
primeiros a demonstrar essas questões. Acho impor-
tante demonstrá-las, pois que no Brasil já viraram ro-
tina. Sai notícia de roubar, sai notícia de falcatrua, e 
ninguém mais toma conhecimento; ninguém mais leva 
a sério porque sabe que não vai acontecer nada. 
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E agora, com mensalão e com a Ficha Limpa, 
as coisas estão mudando. E nós, Congresso Nacio-
nal, temos que dar, nessa eleição do ano que vem, o 
sinal radical da mudança. E, se Deus quiser, isso vai 
acontecer.

Mas se eu digo que nós chegamos à conclusão 
de que o Estado brasileiro não tem controle da aplica-
ção do dinheiro público, em outras palavras o dinheiro 
sai dos cofres públicos e depois o Estado não mostra 
a menor competência para realizar a necessária au-
ditoria sobre a sua aplicação. Se ela é correta ou não, 
o Estado não tem a mínima ideia.

O esquema da roubalheira, pilhado pela Ope-
ração Miqueias – os jovens agora, a cada operação 
da Polícia Federal ou da Procuradoria-Geral, dão um 
nome especial; essa é a Operação Miquéias, da Polícia 
Federal –, desviou pelo menos R$300 milhões, mas 
atingiu essa cifra em tempo muito menor, em apenas 
um ano e meio, ou seja, roubaram com rapidez, e com-
petência para roubar ainda maior. 

Uma segunda constatação.
Em todos esses casos, a maioria dos fraudadores 

é integrada por agentes do antigo Agentes Públicos. 
Muitas vezes, os comandantes dos esquemas crimino-
sos são exatamente servidores públicos. Outras vezes, 
os transgressores são os ocupantes dos cargos comis-
sionados, os chamados cargos de confiança, que, no 
Brasil, seriam quase um milhão de servidores quando 
se somam as três esferas da Administração Pública. 

Um milhão de servidores do Brasil usam cargos 
de confiança. O Deputado, o Senador, o Prefeito, o Go-
vernador, o Ministro, o Presidente pega fulano, beltra-
no, cargos de confiança. Não interessa de onde vêm, 
o que querem, cargos de confiança. Oito mil, dez mil, 
doze mil, vinte mil reais ele passa a ganhar. 

Na Europa, na França, por exemplo, na Inglaterra, 
na maioria dos países desenvolvidos, muda de gover-
no, mas lá, quer dizer, muda o governo: sai o partido 
de esquerda, sai o partido trabalhista Inglês, entra o 
partido conservador. É completamente diferente. 

A mudança dos cargos é o comando dos minis-
térios, é a chefia dos ministérios, é quem vai dar a li-
nha, a orientação, a rota do ministério. Esses mudam. 
O novo presidente, o novo primeiro ministro muda, tira 
o do partido adversário e bota o dele. Mas é rotina do 
ministério, a burocracia da máquina administrativa é 
a mesma. São agentes que estão lá há 20, 30 anos, 
servem a vários partidos, e não têm compromisso com 
nenhum desses partidos. 

No Brasil, não. No Brasil – repito – um milhão de 
cargos públicos são nomeados, gente sem expectati-
va, sem nenhum sonho, sem nenhuma realidade. E é 
aí que começa o desvio da coisa pública. 

Para mim, o pior mesmo é quando os infratores 
são Parlamentares ou ex-Parlamentares, pessoas 
que em alguns momentos tiveram a confiança do ci-
dadão, pediram o seu voto, e, afinal, não honraram a 
sua confiança. 

Em suma, Sr. Presidente, nos casos de corrup-
ção descobertos no Brasil, é sempre grande o número 
de envolvidos que, embora obrigados a trabalhar pelo 
bem comum como servidores públicos, acabam por 
saquear o Estado. 

Mas por que isso ocorre no Brasil com tanta 
frequência? Por que essa maldição bate no Brasil? A 
resposta é simples: porque, no Brasil – sabemos todos 
–, vivemos permanentemente não a mera sensação, 
mas a dura realidade da impunidade permanentemente 
intocável, quase pétrea, sempre sem-vergonha. Rou-
ba, faz o que quer e o que deixa de fazer, ninguém vai 
para a cadeia, ninguém tem que devolver. Pega um 
bom advogado e vai embora. Um, dois, recorre, recor-
re, recorre... Tem gente importante lá de São Paulo, 
governador e tudo o mais... O que tem de casos que 
estão respondendo na polícia há 40 anos, condenados 
aqui, condenados no exterior, não podem sair daqui, 
não podem ir para o exterior... Cadeia, nunca. Devolver 
o dinheiro, nunca. Esta é a rotina: rouba e sabe que 
não acontece nada.

Na Itália, agora, o Ex-Primeiro Ministro, o fan-
farrão, aquele que é dono da televisão, um dos mais 
ricos do mundo, foi condenado. Foi condenado – está 
quase saindo do Congresso – a três anos e meio de 
cadeia. Não foi nem por roubar dinheiro; foi por fazer 
festas, e, nas festas, levar mulherzinha de menos de 
18 anos. Foi condenado.

Imaginem no Brasil. Flagrado, o agente público 
corrupto contrata um bom advogado na certeza de 
que seu caso se arrastará por anos ou décadas pelos 
tribunais, mas nunca chegará ao fim.

Passo a examinar, Sr. Presidente, alguns detalhes 
sórdidos do caso envolvendo o Ministério do Trabalho.

Reproduzo texto do jornal O Estado de Minas: 

O delegado da Polícia Federal que coordenou 
a Operação Esopo – vejam como o nome das 
operações são bonitos, envolvem até as fábu-
las gregas –, Marcelo Freitas, classificou o es-
quema investigado como “grosseiro”. Segundo 
ele, as prefeituras conseguiam os recursos 
para os serviços e direcionavam as licitações 
para uma entidade, o Instituto Mundial de De-
senvolvimento e Cidadania (o IMDC), que, na 
melhor das hipóteses, executava parcialmente 
os serviços. O dinheiro era então distribuído 
para a quadrilha. ‘Os saques eram feitos na 
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boca do caixa. Em um deles, foram retirados 
R$ 850 mil’, afirmou o delegado Freitas”.

O que impressiona nesse texto é o saque de 
R$850 mil na boca do caixa. Ora, só um criminoso 
absolutamente certo de sua impunidade saca uma 
quantia que é um bonde de dinheiro, R$850 mil, em 
uma agência bancária, ali na frente de todo mundo. 

Outro aspecto igualmente me surpreendeu na 
mesma reportagem de O Estado de Minas. Diz ele: 
“Segundo o chefe de Operações Especiais da CGU 
em Minas, Israel José Reis de Carvalho, a demora 
em fechar o cerco à quadrilha ocorreu ao menos em 
parte pela participação de integrantes dos governos 
federais e estaduais”.

Embora pareça incrível é isso mesmo que está 
escrito no jornal: “(...) a operação demorou a ser des-
lanchada devido ao grande número de integrantes dos 
governos federal e estadual envolvidos no esquema 
criminoso”.

Como funcionava esse esquema?
Prefeituras conseguiam verbas federais para ca-

pacitação profissional, festivais culturais e perfuração 
de poços artesianos. A seguir, montavam (às vezes 
nem montavam) processos de licitação para contratar 
serviços e obras.

Alegando notória especialização, as prefeituras 
direcionavam os contratos para o Instituto Mundial de 
Desenvolvimento e Cidadania (IMDC), com sede em 
Belo Horizonte, o organismo principal do esquema de 
fraude. O IMDC não executava os serviços, mas rece-
bia o dinheiro, que era distribuído entre os integrantes 
da quadrilha.

Um outro detalhe intrigante: entre os principais 
envolvidos do caso em Minas Gerais, segundo a Polí-
cia Federal, está Simone Reis Lobo de Vasconcelos – 
ex-braço direito do empresário Marcos Valério – que, 
como ele, foi condenada pelo Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) por envolvimento no Mensalão. Essa Simo-
ne que era a principal coordenadora da corrupção já 
era condenada no mensalão, e como condenada agia 
dessa maneira. 

Cabe aqui uma pergunta: como pode continuar 
atuando, num caso envolvendo dinheiro público, uma 
pessoa que foi condenada pelo STF, no maior e mais 
divulgado julgamento da História da Nação? Mas como 
condenada no Supremo ela continuava agindo, rou-
bando lá em Minas Gerais? 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Operação 
Miquéias, da Polícia Federal, desbaratou uma quadrilha 
que pagava propina a prefeitos e gestores para que 
eles aplicassem o dinheiro dos fundos de previdência 
de seus Municípios em fundos de investimento lastre-
ados em títulos pobres.

Eu não vi na imprensa, além das informações 
sobre o esquema, a indignação que tal caso deveria 
gerar. Quero destacar o lado mais dramático de tudo 
isso: esse esquema visava basicamente roubar o di-
nheiro que é investido com sacrifício nos fundos de 
previdência pelos trabalhadores municipais.

Em suma, trata-se de dinheiro suado que é in-
vestido para que, na aposentadoria, os munícipes 
mais modestos – em geral mal remunerados – tenham 
uma pensão digna que os garanta no crepúsculo de 
suas vidas.

Faço uma pergunta, Sr. Presidente: o que nós, 
parlamentares, podemos fazer para impedir que prefei-
tos desonestos, que ocupam por poucos anos o cargo, 
façam negociatas com o dinheiro que trabalhadores 
estão investindo para o resguardo na sua velhice?

A resposta tem que ser dada por nós mesmos, 
legisladores, aqui no Parlamento.

Pois bem, a quadrilha, que tinha sede em Brasília, 
movimentou 300 milhões de reais e causou rombo de 
outros 50 milhões aos fundos municipais geridos cri-
minosamente por maus prefeitos de cidades de nove 
Estados brasileiros.

O dinheiro desviado foi transformado em automó-
veis de luxo, imóveis e até mesmo um iate e um avião.

Eu espero, Sr. Presidente, eu sonho, eu imagino 
que, depois de vendidos esses bens que foram confis-
cados, o valor seja ressarcido aos fundos municipais, 
enquanto os maus gestores sejam não digo levados 
para a cadeia, mas pelo menos levados aos tribunais.

Existe, Sr. Presidente, um aspecto ainda mais 
inacreditável dessas duas grandes operações policiais.

Logo após a denúncia, caíram vários funcioná-
rios importantes do Ministério do Trabalho, inclusive o 
Secretário-Geral. Os olhos da imprensa voltaram-se 
então para o Ministro do Trabalho, o Deputado Ma-
noel Dias, de Santa Catarina, que era desconhecido 
no cenário político, como, aliás, costumam ser os de-
mais integrantes que abrilhantam a atual Esplanada 
dos Ministérios.

No auge da crise, o Ministro do Trabalho deu ao 
jornal O Globo uma entrevista que certamente entrará 
para a lista das entrevistas ministeriais mais bizarras 
da história da nossa Nação.

[Pergunta do repórter]: O senhor vai entregar o 
cargo?

[Responde o Ministro]: “Não vou sair como ban-
dido, picareta, a não ser que a Presidente me mande 
embora.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB 
– RS) –

Já cumpri minha missão no Ministério, porque 
acabei com qualquer possibilidade de corrup-
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ção nele, ao acabar com os convênios. E agora 
vou apurar tudo no mundo”.
[Indaga o repórter]: Quem?
[Responde o ministro]: “Vou pegar [FHC], Aé-
cio, Jorge Bornhausen, todos os governadores 
e prefeitos, e descontentar muita gente. Nós 
criamos uma força-tarefa por determinação 
da Presidente. Outros Ministérios, órgãos do 
Governo e a Caixa vão fornecer especialistas 
em análises, e nós vamos começar a analisar 
todas as contas desde 1990 e pegar toda essa 
gente. No final, quero ver quantos pedetistas 
estarão envolvidos em denúncias.”
[Pergunta o Repórter]: Se o PDT entregar o 
cargo quem vai assumir?
[Resposta do Ministro]: “Ninguém. Vou reu-
nir o partido porque devo explicações, 99% 
me colocaram aqui e sabem que eu ganhei o 
respeito deles do partido. Se ela, Dilma, me 
mandar embora, tomo minhas providências.”
[Indaga o repórter]: Quais providências?
[Responde o Ministro]: “Não sei. São impu-
blicáveis.”

Não vim aqui para fazer política menor, com p 
minúsculo; não vim acusar o partido A ou B; vim sim-
plesmente pedir à Senhora Presidente da República 
que tome providências para estancar a corrupção.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Como já fiz outro dia, aqui desta tribuna, volto a 
pedir à Presidente da República que peça a divulga-
ção pelo seu Ministro do Trabalho das tais “providên-
cias impublicáveis”, que nós não sabemos quais são.

Estou certo de que não atingem a Presidente da 
República, cuja integridade moral não está em dúvida.

Estou, porém, alinhado entre os que se espan-
tam com a falta de firmeza da Presidente neste caso. 
Penso que ela já deveria ter demitido o seu Ministro 
do Trabalho.

A falta de atitude da Presidente Dilma gera boatos.
O que se diz por aí, pelos corredores de Bra-

sília, é que a Presidente Dilma não agiu porque não 
quer perder o apoio do PDT na eleição presidencial 
do próximo ano.

Numa coligação eleitoral, dizem, o apoio do PDT 
significa um precioso minuto na propaganda eleitoral 
gratuita.

Tudo acontece...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB 
– RS) – ... porque cada partido tem um determinado 

tempo de televisão (Fora do microfone.) na hora do 
horário eleitoral gratuito.

O PDT tem um minuto. Transpondo aqui faz com 
que não se demita o Ministro, não se quer perder o 
partido, porque esse minuto é importante. A que ponto 
chegamos neste País!

Ela deve pedir ao Ministro do Trabalho que se 
desdiga ou que fale e conte tudo. Um Ministro de Es-
tado que sabe de providências impublicáveis tem a 
obrigação de torná-las públicas. Um governo honrado 
não pode conviver com fatos escusos e com Ministros 
omissos, sob pena de sucumbir à chantagem.

Encerro, Sr. Presidente. Agradeço a tolerância 
de V. Exª. Apenas...

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Senador Pedro Simon, V. 
Exª traz aqui uma observação de grande relevância, 
e observo que V. Exª sempre transmitiu mensagens 
à Presidenta Dilma Rousseff, embora de outro parti-
do, mas tendo conhecimento pessoal da conterrânea 
gaúcha. V. Exª sempre demonstrou por ela um grande 
respeito e fala sobre as coisas que acontecem no Go-
verno como um amigo da Presidenta. Eu pelo menos 
sinto assim. Então acho que a sua voz, as suas colo-
cações deverão chegar à Presidenta Dilma Rousseff, 
para que ela bem reflita a respeito do que aqui disse 
de uma maneira muito séria e de maneira construtiva 
também para com o Governo da Presidenta Dilma.

Tem agora a palavra, pela Liderança do PSB, o 
Senador...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Sr. Presidente, só um minuto...

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Rodrigo Rollemberg...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) –... do Distrito Federal.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Só um minuto, que eu quero apenas transcrever 
nos Anais. Um minuto.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – A solicitação de V. Exª será 
atendida, para que seja inserida nos Anais a reporta-
gem mencionada por V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Correio Braziliense, “Nem o Fome Zero escapa 
das quadrilhas no Brasil”:

Operação no DF e em três estados prende 11 
suspeitos de desviar dinheiro do programa de 
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combate à miséria no País. Em Brasília, Polícia 
Federal ouviu dirigente da Conab.
Além da Previdência e da Fazenda, empresas 
do esquema que roubou dinheiro de fundos 
de pensão tinham ligações nos ministérios da 
Defesa e da Agricultura.
Megablitz em três cidades goianas reúne 200 
agentes, 90 carros da polícia, helicópteros e 
põe na cadeia 20 integrantes de bando que 
assaltava ônibus no Entorno.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – V. Exª será atendido. (Pausa.)

Mais do que um?
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 

RS) – “Quadrilha alcança a Fazenda Nacional”; “Qua-
drilha atuava em mais dois ministérios”; “Petista envol-
vido em fraude no Fome Zero”; “Rosemary demitida” 
– ainda bem –; “Planalto demite assessor suspeito de 
integrar quadrilha. Auxiliar de Ideli Salvatti é acusado 
pela PF de ser lobista de esquema com prefeitos” – 
braço direito da Ministra –; “Sexo, corrupção e briga de 
policiais no centro do poder” – vejam que era garota de 
primeiro time; coitados dos prefeitos –; “Megaesquema 
envolve obras de R$2 mi no DF”.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR PEDRO SIMON EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e 
§2º, do Regimento Interno.)

Nem o Fome Zero escapa  
das quadrilhas no Brasil

Correio Braziliense
Operação no DF e em três estados prende 11 sus-

peitos de desviar dinheiro do programa de combate à 
miséria no país. Em Brasília, PF ouviu dirigente da Conab.

Além da Previdência e da Fazenda, empresas 
do esquema que roubou dinheiro de fundos de pen-
são tinham ligações nos ministérios da Defesa e da 
Agricultura.

Megablitz em três cidades goianas reúne 200 
agentes, 90 carros da polícia, helicópteros e põe na 
cadeia 20 integrantes de bando que assaltava ônibus 
no Entorno.

Quadrilha alcança a Fazenda Nacional

A PF identificou a atuação de um ex-procurador-
-geral do órgão da União no esquema com influência 
em várias esferas do poder

As investigações da Polícia Federal (PF) sobre o 
megaesquema de corrupção que movimentou cerca 
de R$ 300 milhões nos últimos 18 meses por meio de 
instituições financeiras e fundos de pensão apontam 
o suposto envolvimento de um ex-procurador-geral da 
Fazenda Nacional, em Brasília. De acordo com relató-
rio da PF obtido pelo Correio, Manoel Felipe do Rego 
Brandão, servidor do Ministério da Fazenda, “atua 
como lobista, intermediando contatos entre os mem-
bros da organização criminosa e políticos”. As condu-
tas verificadas pela corporação caracterizam crimes 
de associação criminosa, com pena de 1 a 3 anos 
de reclusão, e tráfico de influência, com punição de 2 
a 5 anos. Brandão, que não teve a prisão preventiva 
decretada, não foi encontrado pela reportagem para 
comentar o assunto. ...

A PF descreve o acusado, também chamado 
de “prego”, como “uma pessoa bastante influente no 
estado do Piauí e com importantes contatos políticos, 
haja vista já ter exercido o cargo de procurador-geral 
da Fazenda Nacional no período de março de 2003 a 
maio de 2006”. Ele esteve no cargo durante a gestão 
de Antonio Palocci à frente do Ministério da Fazenda 
e saiu no mesmo ano em que Guido Mantega assu-
miu a pasta.

De acordo com a PF, há indícios de que Bran-
dão tem vínculos com a lobista Alline Teixeira Olivier, 
advogada e empresária ligada diretamente ao doleiro 
Fayed Antoine Traboulsi, apontado, ao lado de Marcelo 
Toledo Watson, como um dos líderes da quadrilha. A 
interlocução se dava, principalmente, pela sócia dela, 
Cláudia Maria Maldonado, e também com a “pastinha” 
Luciane Lauzimar Hoepers – as pastinhas são apon-
tadas pelos agentes como “mulheres muito bonitas as 
quais têm por atribuição percorrer o país visitando os 
prefeitos e apresentando-lhes os fundos que se preten-
de sejam investidos os recursos da Previdência Social”.

Em uma ligação telefônica grampeada por agen-
tes federais e autorizada pela Justiça, em novembro de 
2012, entre Alline e Luciane, o ex-procurador é citado 
como um oferecedor de vantagens “ao Bessá” (iden-
tificação não detalhada pela PF) para investir em um 
fundo. Aline diz: “O Manoel tem contato com os mais 
altos, entendeu? E os meus só os bonzinhos, peque-
nos, entendeu?”. Luciane responde: “Eu também acho. 
Ele disse que a gente faz mais ou menos uma coisa 
assim: dentro das porcentagens de dinheiro que ia vir 
o retorno e tal. Eu passei o retorno quanto mais ou me-
nos ia dá (sic). Ele falou: ‘Ah Lu, eu vou tentar ver se 
dessa parte a gente oferece alguma coisa pro Bessá 
fazer pressão e tal’ (...)”.

Em 1º de agosto de 2012, Luciane também con-
versou com o doleiro Fayed. No diálogo, Fayed per-
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gunta o que houve durante uma visita feita ao prefeito 
de Cuiabá (leia transcrição). Em outra chamada, feita 
em maio deste ano, Alline e Cláudia comentam que 
“o Prego tem que ligar para abrir mercado em São 
Luís (MA), que ele falou que tá cheio de contato lá”. 
O mercado, de acordo com a Polícia Federal, refere-
-se a institutos de previdência na capital maranhense. 
Brandão também mantém contato direto com a “pas-
tinha” Luciane, segundo a apuração policial. Em uma 
das ligações grampeadas, ele tira dúvidas com ela a 
respeito de um certificado de registro.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), onde Brandão foi chefe entre 2003 e 2006, 
é um órgão de direção superior da Advocacia-Geral 
da União. Atua, principalmente, na representação da 
União em causas fiscais e em cobranças judicial e 
administrativa de créditos tributários. Além disso, tra-
balha no assessoramento e na consultoria no âmbito 
do Ministério da Fazenda. O Correio ligou para a casa 
do ex-procurador, mas foi informado de que ele não 
estava. Brandão não atendeu as ligações no celular, 
assim como os advogados de Fayed e de Toledo.

Incompatíveis

Além de políticos, a Polícia Federal levantou uma 
lista de pessoas ligadas à quadrilha responsáveis pela 
cooptação de laranjas, na constituição de empresas-
-fantasmas e na abertura de contas correntes. Entre 
eles, Carlos Eduardo Rocha Marzola e Flávio Júnior de 
Carvalho. Segundo as investigações, os dois “executa-
vam saques e transferências dos recursos financeiros 
movimentados pelo grupo criminoso”. Marzola aparece 
como dono de duas empresas do ramo da tecnologia e 
de informática. Já Flávio seria sócio de empreendimentos 
habitacionais, de uma agropecuária e de uma empresa 
de telecomunicações, todas citadas no inquérito da PF.

Uma delas, a agropecuária Bandeirante, aparece 
por ter movimentado “recursos incompatíveis com o pa-
trimônio, atividade econômica ou a ocupação profissional 
e a capacidade financeira do cliente”. A empresa teria 
recebido depósitos expressivos por meios eletrônicos 
e sem finalidade aparente. Outro nome relacionado ao 
esquema é Carlos Felipe Rocha Marzola Carvalho, pa-
rente de Carlos Eduardo Marzola. Dono da Ziff Comer-
cio e da Serviços de Informática Ltda. Epp, ele aparece 
como investigado por suposto envolvimento no esquema 
desarticulado pela Operação Satiagraha, deflagrada em 
2008 pela Polícia Federal, também em Brasília. Os dois 
não foram localizados pela reportagem.

Propina

A operação foi deflagrada em 8 de julho de 2008 
pela Polícia Federal e culminou na prisão do banqueiro 

Daniel Dantas, sócio-fundador do Grupo Opportunity, 
do ex-prefeito de São Paulo Celso Pitta e do empresá-
rio Naji Nahas. O trio foi acusado de desvio de verbas 
públicas e crimes financeiros. As investigações, coman-
dadas pelo delegado Protógenes Queiroz, apontaram 
que o suposto esquema estaria relacionado às frau-
des no Caso Mensalão, que identificou o pagamento 
de propinas a deputados em troca de apoio político.

Lobby

Diálogo entre Fayed e Luciane interceptado às 
22h10 de 1º de agosto de 2012

Fayed: Como foi lá?
Luciane: Ah, tranquilo, como eu te falei. Amanhã, 

eu te falo. Não quero falar essas coisas por telefone. 
Foi mais ou menos.

Fayed: Mas foi bom em Cuiabá?
Luciane: Foi. Conversei com o prefeito. Ele quer 

fazer. Só que ele foi viajar pro Chile. Volta só segunda. 
Aí, mandou o presidente falar comigo. Aí, o presidente 
falou comigo. Aí, como sempre, ele já tava levando. Aí, 
colocou a agenda da assessoria pra embaçar tudo. Aí, 
o cara falou, falou, falou um monte de coisa. Que ia 
analisar os fundos, ba, ba, ba, bi. Mas, aí, eu entrei em 
contato com o secretário, que me ajudou. Disse que 
não vai ser nada disso, mas que só consegue falar 
com o prefeito na segunda-feira pra mandar fazer. Aí, 
não adianta também querer falar com o cara, se ele 
tá na conchichina e só vai voltar na segunda-feira. Aí, 
eu vou esperar a segunda pra ver o que vai acontecer. 
Se vai ser feito ou não vai.

Entenda o caso
Movimentação de R$ 300 milhões
Deflagrada pela Polícia Federal no último dia 19, 

as operações Elementar e Miquéias desvendaram um 
dos maiores esquemas de lavagem de dinheiro dos 
últimos anos no Brasil. Pelo menos 20 pessoas foram 
presas, entre dois delegados e um agente aposenta-
do da Polícia Civil do Distrito Federal. Os trabalhos de 
investigação foram feitos em conjunto com o Núcleo 
de Combate às Organizações Criminosas (NCOC), 
do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
(MPDFT), e indicam uma movimentação de R$ 300 mi-
lhões nos últimos 18 meses. Desse total, pelo menos 
R$ 50 milhões foram aplicados intencionalmente em 
recursos de fundos de investimentos da Previdência 
Social e administrados por prefeituras.

O megaesquema revelou ainda a influência dos 
acusados em várias esferas do poder. Entre os sus-
peitos, por exemplo, aparece o assessor Idaílson José 
Vilas Boas Macedo, lotado na subchefia de Assuntos 
Federativos da Secretaria de Relações Institucionais 
da Presidência da República. O doleiro Fayed Traboul-
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si e o policial civil aposentado Marcelo Toledo Watson 
são apontados no inquérito da PF como os líderes da 
organização criminosa. Toledo ainda é suspeito de ser 
um dos operadores do esquema de corrupção relatado 
no Inquérito nº 650, do Superior Tribunal de Justiça.

Com os acusados, a PF apreendeu vários veícu-
los de luxo, como uma Ferrari (foto) e um Lamborghini 
Gallardo, avaliados em R$ 1,6 milhão cada, além de 
um iate. Na Operação Miquéias, também acabaram 
presos o delegado da Polícia Civil Paulo César Ba-
rongeno e Sandra Silveira, exonerada em maio deste 
ano do cargo de assessora jurídica da Secretaria de 
Segurança Pública do DF. Barongeno conseguiu, no 
mesmo dia da prisão, um habeas corpus para respon-
der ao processo em liberdade.

Por Leandro Kleber, Mara Puljiz e Amanda Al-
meida

Fonte: Correio Braziliense – 23/09/2013

Quadrilha atuava em mais dois ministérios

Duas empresas usadas pela organização crimi-
nosa apontada pela Polícia Federal (PF) como sus-
peita de ter lavado dinheiro e desviado cerca de R$ 
300 milhões de entidades previdenciárias públicas re-
ceberam recursos do governo federal. A TNG Peças e 
Serviços Mecânicos e a ABM Informática foram con-
templadas com R$ 831 mil pelo Ministério da Defesa, 
via Comando do Exército. Outra quantia, R$ 990,85, 
ainda foi paga pelo Ministério da Agricultura à com-
panhia de informática, que teria prestado serviços de 
recuperação de peças em nove monitores. Procurados 
no fim da tarde de ontem pela reportagem, os órgãos 
não conseguiram responder, em tempo hábil, se os 
serviços foram realmente executados e se as contas 
estavam corretas. ...

De acordo com a Operação Miquéias da PF, a 
empresa de peças mecânicas apresentou movimenta-
ção incompatível com o faturamento anual declarado 
de R$ 232 mil. Nos autos, a corporação explicou que 
os recursos são provenientes de serviços de mecâni-
ca e de revisão para as Forças Armadas. Porém, os 
agentes afirmam que “a informação não condiz com a 
movimentação, visto que é em espécie”. Além disso, 
a entidade apresenta “grande quantidade de cheques 
devolvidos”. No total, a TNG, que resistiu em prestar 
esclarecimentos bancários às autoridades, girou quase 
R$ 1,9 milhão entre abril e julho de 2010.

Já a ABM Informática apresenta movimentação 
de recursos incompatível com o patrimônio. Segundo 
o inquérito policial, ela teria repassado R$ 323,1 mil 
a outras entidades, que faziam parte do esquema. As 
investigações da PF, com base em documentos do 
Banco Central, mostram que as contas da empresa 

“não demonstram ser resultado de atividades ou ne-
gócios normais, visto que utilizadas para recebimento 
ou pagamento de quantias significativas sem indicação 
clara de finalidade”.

“Amigo”
Em decorrências das apurações, mais um servi-

dor público perdeu o cargo. Ontem, o assessor Rogério 
Arcanjo, apontado pela PF como contato do esquema 
fraudulento, foi afastado pelo deputado Ronaldo Fonse-
ca (PR-DF). O parlamentar disse que tomou conheci-
mento do caso pela imprensa. “Tão logo fui informado, 
chamei o servidor para dar explicações, e garantiu não 
ter envolvimento com o caso (...). Mesmo assim, decidi 
exonerá-lo, recomendando-o que se coloque à dispo-
sição das autoridades para todos os esclarecimentos 
possíveis”, afirmou, em nota, Fonseca.

A apuração da PF revela ainda que o ex-deputa-
do federal Benedito de Carvalho Sá, mais conhecido 
como B.Sá, é citado pelos integrantes da quadrilha, 
em interceptações telefônicas, como facilitador de 
contatos, principalmente no Piauí, estado de origem 
dele. Ex-prefeito de Oeiras, hoje, ele ocupa um cargo 
no escritório de representação do governo daquele 
estado no Distrito Federal.

Entre os veículos apreendidos pela PF, há Lam-
borghini e Ferrari

Gravações, por exemplo, mostram uma conversa 
entre Alline Teixeira Olivier, advogada e empresária 
apontada como lobista do grupo, e Luciane Lauzimar 
Hoepers, uma das aliciadoras de prefeitos, conver-
sando de suposto dinheiro para B. Sá. Ao Correio, ele 
negou envolvimento no esquema, apesar de se con-
siderar “amigo” do procurador da Fazenda Nacional 
Manoel Brandão, apontado como lobista do esquema. 
“Não tenho nada a ver com isso. Não conheço essas 
senhoras que citam o meu nome e nunca tive contato. 
Fui surpreendido sobre como essa coisa chegou até 
mim”, afirmou.

Em depoimento à PF, Luciane admitiu que ofe-
recia propina a prefeitos para que aceitassem investir 
dinheiro em fundos e pensão de servidores municipais 
em títulos de alto risco. Pelo menos 20 pessoas foram 
presas na Operação Miquéias, desbaratada na última 
quinta-feira em oito estados e no Distrito Federal. Entre 
elas, o doleiro Fayed Antoine Traboulsi e o ex-policial 
civil Marcelo Toledo Watson, considerados pela PF 
chefes do grupo (veja quadro). A dupla é acusada de 
ter influência em várias esferas do poder. Com eles, a 
polícia apreendeu vários veículos de luxo, entre Fer-
rari, Lamborghini e iate.

O advogado de Toledo, Raul Livino, disse que 
ainda estuda o processo para decidir se vai pedir o 
habeas corpus em favor do cliente. A reportagem não 
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conseguiu contato com o defensor de Fayed, Celso 
Braga Lemos.

Contador se apresenta à PF
Na tarde da última segunda-feira, o contador Luiz 

Romildo de Melo se entregou à PF. Ele aparece como 
contador de diversas empresas de fachada ligadas a 
Carlos Marzola, cujas contas bancárias seriam usadas 
na lavagem de dinheiro da quadrilha. As empresas de 
Luiz declararam como sede o mesmo endereço onde 
funciona o escritório de contabilidade dele. O suspei-
to também foi alvo da Operação Infiltrados, da PF. Na 
época, foi apreendido um caderno, no qual constavam 
a contabilidade de Fayed Traboulsi e mencionava ou-
tros investigados com a movimentação financeira da 
organização criminosa. Nele, teriam ainda várias ano-
tações sobre as cédulas de lavagem de dinheiro ge-
renciadas por Fayed. Após prestar depoimento, Luiz 
acabou liberado.

Por Leandro Kleber, Mara Puljiz e Amanda Al-
meida

Fonte: Correio Braziliense – 25/09/2013

Empresa investigada

A Secretaria de Transparência e Controle do DF 
fará uma auditoria para inspecionar os contratos de 
obras e de urbanização com a Master Tecnologia e 
Sistemas Ltda. A empresa é investigada em inquérito 
da Policia Federal como suspeita de participar de um 
mega esquema de lavagem de dinheiro, que desviou 
R$ 300 milhões dos fundos previdenciários. Nos últimos 
anos, a firma de informática teria recebido do go¬verno 
local mais de R$ 2 milhões em vínculos firmados por 
meio de carta-convite, na qual dispensa licitação.

A Secretaria de Comunicação do GDF informou, 
ontem, que os órgãos do governo ainda fazem o le-
vantamento dos valores pagos à Master. Se ela não 
for considerada idônea, existe a possibilidade de os 
contratos serem cancelados. Nos relatórios de inteli-
gência financeira da PF, o empresário Mozart Medei-
ros Filho aparece como sócio da empresa. Ele seria 
um dos responsáveis por sacar quantias elevadas das 
contas da firma e de outras interligadas e repassar ao 
doleiro Fayed Antoine Traboulsi e ao ex-policial civil 
Marcelo Toledo Watson.

A empresa de Mozart é suspeita de ter feito di-
versas operações para empresas de fachada, como a 
MC Incorporação e Consultoria Ltda., cuja proprietária 
é uma cabeleireira, que disse ter emprestado o nome 
para Carlos Eduardo Mariola. Esse último aparece 
como integrante da quadrilha, com a função de abrir 
empresas-fantasmas para fazer girar o dinheiro ilícito 
sacado em espécie.

Os trabalhos dos federais ainda apontaram vín-
culos da Master com as administrações do Cruzeiro, 
do Riacho Fundo 1 e 2 e da Octogonal. No Portal da 
Transparência do GDF, desde 2009, há contratos com 
as regionais do Paranoá, do Gama e do Riacho Fundo 
2, além da Novacap. Por meio de nota, a administração 
do Cruzeiro informou que a Master não participou ou 
saiu vencedora de qualquer processo licitatório. A do 
Riacho Fundo 2 esclareceu que a firma participou de 
concorrência em 2011 para a construção de um parque, 
mas perdeu. Já a do Paranoá disse que os vínculos 
ocorreram em gestões anteriores. Deste ano, há con-
tratos com as administrações do Gama e do Riacho 
Fundo 1, mas as assessorias não se pronunciaram.

Petista envolvido em fraude no Fome Zero

Autor(es): EDSON LUIZ

Correio Braziliense – 25/09/2013

A Polícia Federal (PF) desbaratou um esquema 
de fraude instalado na Superintendência da Compa-
nhia Nacional de Abastecimento (Conab) no Paraná, 
que envolvia toda a cúpula do órgão no estado. Ao 
todo, 11 pessoas foram presas na Operação Agro-
-fantasma, incluindo servidores públicos que teriam 
desviado dinheiro do Programa Fome Zero. Entre os 
detidos está o gerente de Operações da companhia 
estatal, Walmor Luiz Bordin.

O diretor de Políticas Agrícolas e Informações da 
Conab, Silvio Porto, ligado ao PT do Rio Grande do 
Sul, foi indiciado em quatro crimes pela PF, depois de 
prestar depoimento, na manhã de ontem, em Brasília. 
Ele foi liberado em seguida. Sete funcionários foram 
afastados, incluindo o superintendente regional da 
Conab no estado, Luiz Carlos Vissoci.

Segundo o delegado que coordenou as investiga-
ções, Maurício Todeschini, as investigações revelaram 
uma série de irregularidades na Conab no Paraná, com 
a conivência de servidores. “Houve compras e entregas 
simuladas de produtos, e todos os servidores sabiam”, 
afirmou o delegado ao Correio. Conforme Todeschini, 
até a fiscalização das associações de produtores que 
negociavam com a Conab era forjada. O dinheiro vinha 
do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), criado 
pela estatal em 2003. Entretanto, antes de chegar aos 
municípios, os recursos eram desviados. Para maquiar 
o negócio, os fraudadores usavam documentos falsos, 
como relatórios que eram produzidos pelos próprios 
servidores públicos. A PF ainda está apurando os va-
lores desviados.

Conforme o delegado, a investigação começou 
com 22 programas que envolviam recursos do PAA de 
compra direta dos agricultores familiares. Segundo a 
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Conab, por causa das denúncias que deram origem 
às investigações da PF, o Paraná foi considerado prio-
ritário no Plano Nacional de Fiscalização. De 121 pro-
jetos no estado, 21 foram fiscalizados pelos técnicos 
da companhia: três projetos foram considerados regu-
lares, 11 tinham ressalvas, dois estavam irregulares e 
cinco projetos ainda não entraram em execução. Além 
do Paraná, a Polícia Federal fez buscas e apreensões 
em São Paulo e em Mato Grosso do Sul.

Em Brasília, os investigadores ouviram o diretor 
de Política Agrícola e Informações, Silvio Porto, que 
gerencia o PAA. Segundo a PF, ele foi indiciado por 
estelionato, peculato culposo, formação de quadrilha 
e prevaricação. Filiado ao PT e há 11 anos na Conab, 
Porto conta com apoio de movimentos sociais, já que 
sua área de atuação envolve a agricultura familiar, 
cujo orçamento anual do governo para financiamento 
e aquisições fica em torno de R$ 2 bilhões. Antes de 
ser nomeado para o cargo, ele trabalhou na área de 
abastecimento das prefeituras de Porto Alegre, Belo 
Horizonte e Betim (MG), e chegou a ser cotado para 
presidir a própria Conab. A PF não informou o grau de 
envolvimento do diretor na Operação Agro-Fantasma. 
Ontem, Porto reuniu os funcionários da divisão para-
naense da companhia para dizer que não tem envolvi-
mento com as denúncias. Além das 11 prisões, foram 
cumpridos 37 mandados de busca e apreensão e mais 
de 30 pessoas foram levadas por agentes federais para 
prestar depoimento.

A Conab informou que não teve acesso ao proces-
so, que corre em segredo de Justiça, mas confirmou o 
afastamento de sete funcionários até a conclusão das 
apurações. “A presidência da companhia nomeou o fun-
cionário Erli de Padua Ribeiro como superintendente 
substituto da regional do Paraná, para acompanhar as 
investigações e tomar as providências administrativas 
cabíveis”, disse a companhia, por meio de nota.

Rosemary Noronha é acusada de negociar pa-
receres técnicos

Rosemary 
demitida

A ex-chefe do gabinete da Presidência da Repú-
blica em São Paulo Rosemary Névoa de Noronha teve 
sua exone¬ração convertida em desti¬tuição de cargo 
público. A pena, aplicada pela Contro¬ladoria-Geral da 
União (CGU), equivale à demissão de servidor com car-
go em comissão. Ela foi investigada pela Polícia Fede-
ral durante a Operação Porto Seguro, de¬sencadeada 
em novembro do ano passado.

Rosemary é acusada de vá¬rias irregularidades; 
como falsi¬ficação de documentos, tráfico de influên-
cia e recebimento de vantagens indevidas, ofereci¬das 

pelos irmãos Paulo e Ru¬bensVieira, que ocupavam 
car¬gos de diretor na Agência Na¬cional de Água 
(ANA) e na Agência Nacional de Aviação Civil (Anac), 
respectivamente. O processo foi aberto a partir de uma 
sindicância instaurada pela Casa Civil da Presidência 
da República. A ação da PF foi realizada para desba-
ratar um esquema de venda de parece¬res falsos em 
agências regula¬doras e órgãos federais.

Planalto demite assessor 
 suspeito de integrar quadrilha

Auxiliar de Ideli Salvatti é acusado pela PF de ser 
lobista de esquema com prefeitos. O governo exonerou 
ontem Idaílson Vilas Boas, assessor da ministra das 
Relações Institucionais, Ideli Salvatti. Ele é acusado 
pela PF de envolvimento com o grupo suspeito de pa-
gar propina a prefeitos para direcionar investimentos 
de fundos de pensão municipais, informam Fábio Fa-
brini, Andreza Matais e Fausto Macedo. A demissão foi 
anunciada no início da noite, após o estadão.com.br 
revelar que consta no relatório de inteligência da Ope-
ração Miquéias que o assessor atuava como lobista do 
esquema, tendo feito negociações dentro do Planalto. 
Ele ajudava um dos aliciadores a fechar negócio com 
os prefeitos. A PF pediu a prisão do assessor de Ideli, 
além do bloqueio de suas contas bancárias e buscas 
em sua casa, mas a Justiça negou.

Sexo, corrupção e briga de policiais  
no centro do poder.

24/09/2013 – Escrito por robertoflavio.com.br em 
Brasil | Comments 0 Comentário(s)

Do Correio Braziliense:
No dia da operação que desmontou o megaes-

quema de desvio e lavagem de dinheiro no Distrito 
Federal e em nove estados, policiais federais e civis 
quase entraram em confronto em Brasília. A confusão, 
que assustou motoristas e pedestres, parou o trânsito 
na frente do Palácio do Planalto e até obrigou comboio 
de carros oficiais a mudar a rota para chegar à Presi-
dência da República. A quadrilha, que se esbaldava em 
luxo – com iate, jato e carrões importados comprados 
com verbas de fundos de pensão de 15 municípios tam-
bém teria recebido recursos do Programa Minha Casa, 
Minha Vida e de seis administrações regionais no DF.

Para aliciar prefeitos, a organização criminosa 
investiu até em sedução. Loira de olhos verdes, corpo 
escultural e 1,75m de altura, a modelo Luciane Hoe-
pers, de 33 anos, tinha como missão, segundo a PF, 
aliciar prefeitos para o esquema.

Megaesquema envolve obras de R$ 2 mi no DF

Segundo a PF, a Master Tecnologia e Sistemas 
Ltda., participante do Programa Minha Casa, Minha 
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Vida, recebeu dinheiro para construções sem relação 
com a especialidade da firma. Sócio é citado no inqué-
rito que apura lavagem de dinheiro

Uma empresa investigada nas operações Mi-
quéias e Elementar, da Polícia Federal, recebeu pelo 
menos R$ 2 milhões do Governo do Distrito Federal 
nos últimos anos. Apesar de ser especializada em 
informática, a Master Tecnologia e Sistemas Ltda. 
assinou contratos referentes à execução de obras de 
urbanização e de construção ou reformas de quadras 
esportivas e parquinhos nas administrações regionais 
do DF. A Master, participante do Programa Minha Casa, 
Minha Vida, do governo federal, aparece nos relató-
rios de inteligência da corporação como suspeita de 
envolvimento em lavagem de dinheiro.

A empresa tem como sócio o empresário Mo-
zart Medeiros Filho, citado no inquérito da PF como 
suspeito de participar do megaesquema que desviou 
R$ 300 milhões de instituições financeiras e fundos 
de pensão nos últimos 18 meses – o doleiro Fayed 
Antoine Traboulsi e o ex-policial civil Marcelo Toledo 
Watson são considerados pela PF líderes do grupo. 
Os contratos com o GDF teriam sido feitos por meio de 
carta-convite, na qual dispensa licitação em um valor 
de até R$ 150 mil, no caso das obras de engenharia. 
Em um dos serviços, o governo pagou R$ 144.275,81 
para a construção de uma quadra poliesportiva e de 
um parque infantil, na QR 827 de Samambaia.

Há ainda vínculos com as administrações do 
Cruzeiro, do Riacho Fundo 1 e 2, da Octogonal, do 
Paranoá e do Gama. Só em 2012, foram pagos R$ 
547.780 à Master, segundo levantamento do Portal 
da Transparência do GDF. O governo informou que 
investigará todos os contratos em vigência entre a 
empresa e as administrações regionais. Caso sejam 
constatadas irregularidades, “serão tomadas as pro-
vidências cabíveis”.

A suspeita contra a Master surgiu após os poli-
ciais perceberem movimentações de quantias elevadas, 
registradas pelo Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras do Ministério da Fazenda. Chamou a aten-
ção a rapidez com que os recursos saíam da conta da 
empresa, com transferências para firmas interligadas: 
a MC Incorporação Consultoria e a Gold Incorporação 
e Consultoria.

A primeira aparece em nome de uma cabeleirei-
ra. À PF, ela negou participação, mas relatou ter em-
prestado a identificação para Carlos Eduardo Rocha 
Marzola, o Pimenta. Em fevereiro de 2012, a Master 
recebeu R$ 546.950 da MC, em quatro transações. A 
PF verificou que as contas da Master não demons-
travam “serem resultados de atividades ou negócios 
normais, visto que utilizadas para recebimento ou pa-

gamento de quantias significativas sem indicação de 
clara finalidade ou relação com o titular da conta ou 
seu negócio”.

Operação Tucunaré

Os federais ainda constataram a ligação da Mas-
ter, da Gold e da MC Incorporação com as empresas 
investigadas na Operação Tucunaré, em 2008. Após 
o dinheiro girar pelas contas de diversas companhias, 
os agentes detectaram que ele era sacado e entregue, 
em espécie, ao doleiro Fayed e a Toledo Watson. A du-
pla é acusada de ter influência em várias esferas do 
poder (leia ilustração).

No inquérito, Marzola é apontado, ao lado de 
Flávio Júnior de Carvalho, como um dos braços ope-
racionais da quadrilha. Marzola responde a quatro in-
vestigações no DF. Elas demonstram que Marzola e 
Flávio apareciam em uma lista de suspeitos por man-
terem empresas de fachada gerenciadas por Fayed e 
Toledo, presos na última quinta-feira, em Brasília. Car-
ros de luxo, além de uma lancha, foram apreendidos.

As assessorias do empresário Naji Nahas e da 
Opportunity, do banqueiro Daniel Dantas, negaram as 
acusações feitas no âmbito da Operação Satiagraha, 
de 2008. Elas destacaram que a ação teve cunho po-
lítico e não pode ser considerada em razão das ile-
galidades no processo, que culminaram na nulidade 
dele por decisão do STJ, após parecer do Ministério 
Público Federal.

O procurador e a loira da pastinha

A Corregedoria-Geral da Advocacia da União 
(CGAU) instaurou investigação para apurar a condu-
ta do procurador da Fazenda Nacional Manoel Felipe 
Rego Brandão. Conforme o Correio revelou ontem, 
com exclusividade, ele é apontado pela Polícia Fe-
deral como um dos lobistas da quadrilha. De acordo 
com a PF, o grupo atuava no DF e em oito estados. O 
procedimento pode resultar na demissão do servidor.

Relatório da PF indica Brandão, que já ocupou 
o cargo mais alto da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) entre 2003 e 2006, como interme-
diador de contratos entre os integrantes da organiza-
ção criminosa e políticos. Ele pode ser indiciado pelos 
crimes de associação criminosa e tráfico de influência. 
Brandão está licenciado do órgão desde agosto de 
2006 para tratar de “assuntos particulares”, embora a 
lei que rege o funcionalismo público permita apenas o 
afastamento por três anos consecutivos. A última pror-
rogação da licença, por mais três anos, foi autorizada 
pelo ministro da Fazenda, Guido Mantega, há um ano.

A CGAU informou que “instaurou procedimento 
preliminar visando promover averiguação dos fatos”, 
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sem detalhar os prazos para conclusão. De acordo com 
a assessoria de Comunicação, foi encaminhado ofício à 
PF solicitando cópias de provas que envolvam Brandão.

Beleza como arma

Segundo a PF, Brandão, também chamado de 
Prego, usava influência com importantes contatos polí-
ticos, especialmente no Piauí, a favor da quadrilha. Em 
uma das ligações interceptadas pelos investigadores, 
em 22 de junho, a modelo Luciane Hoepers conversa 
com Brandão sobre a entrega de documentos para 
terceiros. Brandão tira dúvidas com ela: “Você colo-
cou aqui no documento que é aumento de alíquota e 
prestação de CRP. O que que é essa alíquota e o que 
que é esse CRP?” (leia diálogo).

Aos 33 anos, Luciane é considerada pela PF uma 
“pastinha”, código que descreve aliciadores de prefeitos 
para o esquema. Loira, 1,75m com corpo escultural, 
olhos verdes, Luciane, que mora em Brasília, teve a 
prisão decretada na semana passada.

A modelo participou de vários ensaios sensuais 
disponíveis na internet e no perfil dela em redes sociais. 
Num dos sites, é apontada como musa do Avaí, time 
de futebol catarinense. Segundo a PF, trabalhava para 
o doleiro Fayed Traboulsi. Numa entrevista, de feverei-
ro, disse que odeia ser chamada de “gostosa” e tem 
como sonho de consumo um apartamento em Miami.

A PF destaca, ainda, que o procurador da Fazenda 
tem vínculo com a lobista Alline Teixeira Olivier, advo-
gada e empresária ligada diretamente ao doleiro Fayed 
Traboulsi. A reportagem tentou falar com Brandão por 
telefones fixos e celulares, mas foi informada de que 
ele não estava. A PGFN é um órgão de direção supe-
rior da AGU e atua, principalmente, na representação 
da União em causas fiscais e em cobranças judicial e 
administrativa de créditos tributários.

Por Mara Puljiz, Leandro Kleber, Amanda Almei-
da, colaborou Almiro Marcos

Fonte: Correio Braziliense – 24/09/2013
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 

Apoio Governo/PT – SP) – Está bem, Senador Pedro 
Simon.

Senador Rodrigo Rollemberg.
Agora, qualquer um dos dois microfones pode ser 

utilizado nas tribunas, informou a Secretaria da Mesa.
Senador Rodrigo Rollemberg, pela Liderança do 

Partido Socialista Brasileiro do Distrito Federal. 
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 

Governo/PSB – DF. Como Líder. Sem revisão do ora-
dor) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores; prezados 
estudantes que nos honram com suas presenças aqui, 
hoje; Senador Pedro Simon – é sempre muito bom ouvi-
-lo –, nós estamos vivendo o maior período da história 

democrática do nosso País – um País que viveu um 
período de ditadura, que conquistou a democracia. 
Conseguimos, a duras penas, fazer a Constituição de 
1988, a Constituição cidadã, que completa 25 anos no 
próximo mês, nos próximos dias. 

E temos, neste momento, Senador Mozarildo, o 
privilégio de termos quatro pré-candidatos à Presidência 
da República, que honram o País: a Presidenta Dilma 
Rousseff; o Governador de Pernambuco, o Presidente 
do meu Partido, o PSB, Eduardo Campos; o Senador 
Aécio Neves; e a ex-Senadora Marina Silva.

Nós teremos, nesta semana, Senador Pedro Si-
mon, um momento decisivo para o processo pré-elei-
toral, que é a análise por parte do Tribunal Superior 
Eleitoral do processo de criação da Rede Sustentabi-
lidade, o partido que vem sendo criado pela ex-Sena-
dora Marina Silva e por um conjunto de militantes em 
todo o Brasil.

Eu quero aqui manifestar o meu apreço, o meu 
respeito e a minha confiança no Tribunal Superior Elei-
toral pelo que ele representa e a minha convicção, e 
a minha torcida de que o Tribunal Superior Eleitoral, 
ao longo desta semana, concederá o registro do Rede 
Sustentabilidade.

Entendo que esse é o desejo da população bra-
sileira, que quer ter a oportunidade de ter uma eleição 
em alto nível, com quatro candidatos da melhor quali-
dade, discutindo o Brasil, discutindo propostas para o 
futuro do Brasil, um debate de altíssimo nível.

Há alguns meses, subi a esta tribuna para anun-
ciar que estava ingressando com um mandado de se-
gurança no Supremo Tribunal Federal contra um projeto 
que tramitava, que, no meu entendimento, significava 
um casuísmo eleitoral, porque queria tratar de forma 
diferente partidos iguais. Naquele momento, depois de 
o Tribunal Superior Eleitoral entender que, na criação 
do PSD, os Parlamentares que adotassem, que op-
tassem por aquele partido levariam consigo tempo de 
televisão e os recursos do fundo partidário, entendi que 
nós não poderíamos ter duas formas de tratamento.

Senador Mozarildo Cavalcanti, Senador Alvaro 
Dias, fiz questão de dizer – e busquei as notas ta-
quigráficas dos meus discursos anteriores para isso 
– que eu não entrava no mérito da decisão do Supre-
mo Tribunal Federal – ao meu ver, discutível – se os 
Parlamentares que mudam de partido devem, ou não, 
levar o que chamamos de cotas de representativida-
de relativas a tempo de televisão e recursos do fundo 
partidário. Mas nós não poderíamos admitir tratar de 
forma diferente partidos e Parlamentares, Senador 
Suplicy, porque senão, nós teríamos Parlamentares 
de primeira e Parlamentares de segunda categoria. 
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Aqueles que numa mesma Legislatura optaram 
por aderir a um novo partido, num determinado mo-
mento levavam as suas cotas de representatividade e 
outros não levavam. 

No meu entendimento aquilo representava uma 
clara retaliação à organização da Rede Sustentabili-
dade, do partido comandado pela ex-Senadora Marina 
Silva. E eu dizia, por uma questão de princípio, que 
nós não poderíamos admitir tratamento diferenciado. 

Entendo que hoje, depois de todo o esforço rea-
lizado nacionalmente, quando o Partido Rede conse-
guiu ingressar a tempo nos Cartórios Eleitorais com 
as assinaturas necessárias para o seu registro e, em 
função de uma pequena estrutura desses cartórios, 
que não conseguiram responder a tempo, no prazo de 
15 dias sobre a certificação das assinaturas, nós não 
podemos, em função disso, negar a possibilidade de 
um partido que tem representação na sociedade, que 
representa uma parcela significativa da sociedade, de 
participar do processo político eleitoral.

Portanto, quero aqui manifestar a minha posição 
pessoal, a minha posição de Líder do PSB, a minha 
confiança, o meu desejo e a minha confiança de que 
ao longo desta semana o Tribunal Superior Eleitoral 
possa tomar uma decisão que é a decisão que a po-
pulação brasileira deseja, de termos o Rede registrado 
e que possamos então iniciar um processo de debate 
político no País com vistas às eleições de 2014, com 
quatro candidatos da mais alta qualidade e que podem 
dar uma contribuição significativa neste debate para 
o futuro do País.

Mas quero aqui também, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, manifestar uma preocupação e con-
clamar o Senado Federal a assumir uma postura e 
uma liderança na busca de um grande entendimento. 
Está marcado para amanhã – ou melhor – a partir de 
amanhã, um conjunto de manifestações em Brasília e 
em vários lugares do Brasil, das populações indíge-
nas que veem os seus direitos ameaçados por uma 
série de propostas que tramitam hoje na Câmara dos 
Deputados. 

Entendo que o Senado, como Casa revisora, 
como Casa da Federação, tem o papel importante de 
moderação, de ponderação, de equilíbrio e de busca de 
entendimento, porque, se reconhecemos que as ativi-
dades agrícolas e pecuárias neste País são importan-
tes para a economia, nós também temos que ressaltar 
a importância da contribuição cultural das populações 
indígenas ao País, a importância da diversidade cultu-
ral que temos no nosso País, e reconhecer que essas 
populações primitivas, que já se encontravam aqui no 
Brasil quando chegaram os primeiros brancos da Eu-
ropa, devem ter os seus direitos respeitados, devem 

ter as suas terras demarcadas, e devemos construir 
um ambiente de entendimento.

As populações indígenas se sentem ameaçadas 
com a possível perda de uma conquista grafada na 
Constituição de 1988, que determinava a competên-
cia à União para, após vários estudos antropológicos, 
fazer a demarcação das terras indígenas. Entendo que 
esse é um ato administrativo e não é de bom alvitre 
politizar esse debate, trazendo essa decisão para o 
âmbito do Congresso Nacional, o que representaria 
um retrocesso para a afirmação dos direitos das po-
pulações indígenas.

Entendo também que, se ao longo dos anos o 
Estado – seja através dos Estados, seja através da 
União – propiciou, através de programas de assenta-
mentos fundiários de diversos tipos, que alguns produ-
tores estejam instalados, com o apoio do Estado, em 
terras que posteriormente foram reconhecidas a partir 
de estudos antropológicos como terras indígenas, nós 
devemos alterar a Constituição Federal para permitir 
que o Estado indenize esses produtores rurais para 
garantir a demarcação das terras indígenas. Entendo 
que devemos caminhar na busca de um bom senso, 
e o bom senso é para reconhecer a necessidade de 
criarmos um ambiente de convivência pacífica, reco-
nhecendo o direito de as populações indígenas terem 
as suas terras demarcadas...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – ... e, mais do que isso, Sena-
dor Suplicy, a necessidade dessa demarcação para a 
manutenção das suas culturas e das suas tradições.

Portanto, entendo que o caminho do equilíbrio é 
construir uma alternativa que permita o Estado desa-
propriar os produtores que estão ali, com o apoio do 
Estado, após o reconhecimento de que aquelas terras 
são indígenas.

Também é importante registrar a preocupação das 
populações indígenas, Senador Suplicy, com o projeto 
de lei que permite, que vem autorizar a mineração em 
terras indígenas. Sabemos o quanto isso é preocupan-
te e o quanto isso pode significar a degradação das 
condições de vida das populações indígenas.

(Interrupção do som.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Portanto, nós precisamos (Fora 
do microfone.) também buscar uma alternativa equi-
librada para isso.

Há outra preocupação em relação aos termos 
da Portaria nº 303, da AGU, que está suspensa, mas 
precisamos ter claro que há uma preocupação muito 
grande com aquela portaria, por trazer determinações 
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feitas pelo Supremo Tribunal Federal, no caso espe-
cífico da demarcação das terras de Raposa Serra do 
Sol, para todas as situações das populações indígenas. 
Há uma preocupação também muito grave com isso.

Trago esse apelo, convidando, convocando as 
Lideranças do Senado Federal a estarem atentas, por-
que há um clima de bastante exacerbação, de bastan-
te indignação por parte das populações indígenas...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – ... e nós temos que buscar um 
entendimento que garanta tranquilidade para que as 
pessoas possam desenvolver suas atividades produti-
vas, mas sobretudo tranquilidade para as populações 
indígenas, que são o lado mais frágil dessa cadeia 
neste momento e que precisam do apoio do Senado 
Federal na busca de uma solução negociada, de uma 
solução de bom senso.

Esse é o registro, Sr. Presidente. 
Transmiti essa minha preocupação ao Presiden-

te do Senado e transmito ao conjunto de Senadores, 
conclamando que todos possamos estar vigilantes, 
atentos e em busca de uma alternativa em direção a 
um grande entendimento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 

Apoio Governo/PT – SP) – Prezado Líder do PSB, 
quero expressar também a minha solidariedade ao 
seu pronunciamento no que diz respeito aos dois te-
mas, porque eu, que tive na Senadora Marina Silva 
uma companheira de extraordinária qualidade, aqui na 
Bancada do Partido dos Trabalhadores, compreendo as 
razões que a fizeram sair: primeiro, ir ao Partido Verde 
e, depois, fundar a Rede Sustentabilidade. Parece-me 
que o memorando que ela colocou para os Ministros 
do Supremo Tribunal Eleitoral, solicitando que possa 
ser reconhecida a Rede Sustentabilidade, tem todos 
os elementos e argumentos de bom senso, ressalta-
dos por V. Exª.

Acredito que a democracia se fortalecerá com 
a existência e o reconhecimento da Rede Sustenta-
bilidade pelos argumentos que foram colocados no 
memorando à Ministra Laurita Vaz e aos demais Mi-
nistros do TSE.

Avalio também, como de bom senso, as reco-
mendações que faz a respeito das terras indígenas 
brasileiras.

Agora, tem a palavra a Senadora Ana Amélia. 
Em seguida, será o Senador Alvaro Dias.

Eu quero, mais uma vez, registrar a presença dos 
estudantes do Colégio Peretz, de São Paulo.

Faço uma indagação sobre se falará a Senadora 
Ana Amélia. V. Exª permutou com o Senador Alvaro 
Dias? V. Exª falará em seguida, Senadora Ana Amélia? 
Em seguida? Muito bem.

A Senadora Ana Amélia falará a seguir e, pos-
teriormente, serei eu. Se puderem aguardar três falas 
de 20 minutos, inclusive a minha, para conversarmos 
depois, tudo bem! Se precisarem, conforme estava 
marcado, conversar imediatamente, eu sairei um pouco 
para conversar. Tudo bem? Decidam e falem comigo.

Tem a palavra, o Senador Alvaro Dias, por favor.
Assim, vocês terão a oportunidade de ouvir o 

Senador Alvaro Dias, do PSDB do Paraná, e a Sena-
dora Ana Amélia, do Rio Grande do Sul e, depois, eu, 
quando conversaremos à vontade. Tudo bem?

Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 

PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) – Obrigado.

Presidente Suplicy; Srs. Senadores, Srªs Senado-
ras, por diversas vezes, nós nos manifestamos indig-
nados com a política adotada pelo Governo brasileiro 
de concessão de benefícios a ditaduras mundo afora.

Há pouco tempo, debatemos, na Comissão de 
Assuntos Econômicos, o perdão de dívida a países 
africanos envolvidos com regimes autoritários – au-
toritários e corruptos, alguns deles. A nossa rejeição, 
portanto, a essa política adotada pelo Governo brasi-
leiro é reiterada.

Hoje, eu gostaria de usar a tribuna do Senado 
Federal – e o estou fazendo – para repudiar a abertura 
de uma linha de crédito de US$98 milhões do BNDES 
ao governo do ditador Robert Mugabe, do Zimbábue. 
Os recursos serão direcionados para compra de equi-
pamentos agrícolas – tratores, máquinas, material de 
irrigação e terraplanagem.

Nós não podemos esquecer que o Sr. Mugabe, 
no poder já há 33 anos, tomou posse agora, outra vez, 
no dia 22 de agosto, para um sétimo mandato como 
presidente daquele país africano. Vejam os senhores: 
33 anos de ditadura! Os observadores enviados pela 
União Africana para acompanhar a eleição aponta-
ram várias irregularidades, mas o fato é que o ditador 
está no poder.

Nós queremos lamentar profundamente. Eu creio 
que seria a preliminar indispensável verificar o regime 
imposto a populações como essas da África do Sul.

O BNDES também abriu linha de crédito para o 
Senegal (US$95 milhões), para Gana (US$95 milhões) 
e para Cuba (US$210 milhões).

É uma contradição inaceitável, Sr. Presidente, 
anistiar dívidas de alguns países, enquanto a popula-
ção brasileira é obrigada a amargar a má qualidade 
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de serviços essenciais, como saúde, educação, trans-
porte, infraestrutura e segurança pública.

Nós lamentamos, mais uma vez, porque já o fi-
zemos em outras oportunidades.

Não se trata de fazer cortesia com o chapéu do 
povo brasileiro ao se perdoarem essas dívidas para 
abrir perspectivas de novas concessões, de novos 
empréstimos através do BNDES, mesmo que seja a 
pretexto de exportar tecnologia?

Há um projeto de resolução de autoria do Sena-
dor Pedro Taques, cujo Relator foi o Senador Aloysio 
Nunes, já aprovado na Comissão de Assuntos Econô-
micos e que aguarda inclusão na Ordem do Dia. Esse 
projeto foi consequência desse debate, o debate que 
travamos naquela Comissão em razão do perdão de 
dívidas de países africanos envolvidos em regimes 
autoritários e com governos corruptos como naquela 
oportunidade destacamos. 

Esse projeto, que aguarda inclusão na Ordem 
do Dia, estabelece como pré-requisito da renegocia-
ção de dívidas externas, das quais o Brasil é credor, 
a qualidade da democracia e da governança do país 
tomador do empréstimo. Nada mais justo. Não creio 
que seja adequado a um país democrático fortalecer 
economicamente um país autoritário, um país que es-
maga a sua população com um regime prepotente e, 
sobretudo, corrupto, como verificamos em várias opor-
tunidades já no debate que travamos sobre o perdão 
dessas dívidas.

Nós estamos solicitando, portanto, à Mesa do 
Senado Federal a inclusão na pauta do Projeto 43, 
de 2013, que estabelece esse pré-requisito que nós 
consideramos fundamental. Que regime vigora no país 
beneficiado? É democracia? E qual a qualidade desse 
regime democrático? Evidentemente, nós esperamos 
que o Senado Federal adote uma postura, sobretudo 
em defesa das tradições democráticas do nosso povo.

Eu gostaria também de aproveitar esta segunda-
-feira, Sr. Presidente, em que há muita concessão em 
relação ao tempo dos oradores, para trazer à tribuna 
um tema que também é recorrente. Não adianta atrair 
investidores para a infraestrutura no nosso País se 
não dispusermos de agências reguladoras capazes 
de monitorar com eficácia as atividades empresariais 
respectivas, coibindo práticas incompatíveis, anticom-
petitivas, exigindo qualidade na prestação do serviço 
e o cumprimento dos cronogramas de investimentos.

O que se observa é a ampla politização nas 
nomeações para essas agências. Pessoas ligadas a 
partidos políticos são nomeadas para a direção das 
agências com alta probabilidade de acabarem servin-
do a interesses privados em vez de buscarem o bem-
-estar dos consumidores.

Não se observa qualquer movimento no sentido 
de blindar as agências e torná-las politicamente inde-
pendentes. Funcionam, muitas vezes, como simples 
braços operacionais dos ministérios setoriais. Não raro 
seus cargos de direção ficam vagos por meses, im-
pedindo que decisões colegiadas sejam tomadas. É o 
caso da Antaq. Esta Casa rejeitou a indicação do nome 
sugerido pela Presidência da República para a Antaq. 
Pois bem, a Presidente Dilma utilizou-se do expediente 
do decreto para nomear interinamente outros nomes. 
Já decorreram meses. Não sei há quanto tempo o Se-
nado rejeitou o nome indicado. Já há um bom tempo 
houve essa rejeição. E, desde então, há interinidade. 
Os nomes foram indicados pela Presidente.

Consta que há um nome, sugerido pela Presi-
dência da República, que se encontra em uma das 
comissões da Casa e que está, simplesmente, em 
uma espécie de geladeira. Não há deliberação sobre 
esse nome por razões de natureza política. Portanto, 
não cremos que as agências reguladoras tenham sido 
instituídas, há algum tempo, há vários anos, no gover-
no de Fernando Henrique Cardoso, para que elas pu-
dessem ser utilizadas politicamente, para que fossem 
aparelhadas, como estão aparelhadas hoje.

Vou trazer um exemplo da consequência disso, 
um episódio que ocorre no Paraná, no âmbito da atu-
ação da Antaq. A Porto Pontal Paraná Importação e 
Exportação Ltda. é signatária do contrato de adesão do 
Ministério dos Transportes nº 47, de 31 de dezembro 
de 1996. Prestem atenção: é de dezembro de 1996!

Tal contrato tem por objeto a outorga de autori-
zação a Porto Pontal para construção e exploração de 
Terminal Portuário de Uso Privado Misto no Município 
de Pontal do Sul, no Estado do Paraná.

Após procedimento de fiscalização, realizado 
pela equipe da Antaq, em julho de 2007 – ou seja, 
passados mais de 10 anos –, foi constatado que o em-
preendimento possuía uma série de pendências que 
impediam o início de suas operações. Assim, através 
de decisão proferida pela diretoria colegiada da An-
taq, foi determinado o início de tratativas, visando à 
celebração de um termo de ajuste de conduta com a 
Porto Pontal, a fim de que fossem fixados prazos para 
regular a implantação do Terminal.

Peço a atenção da Assessoria Parlamentar da 
Antaq, para que transmita essa nossa cobrança. Esta-
mos pedindo informações sobre esse episódio. Creio 
que devo satisfação ao Paraná, especialmente ao 
Município de Pontal, e gostaria que a Antaq pudesse 
me oferecer as informações para que as transmita ao 
povo do Paraná.

Nesse itinerário, em 25 de março de 2009, foi 
firmado o Termo de Ajuste de Conduta n° 3, tendo a 
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Porto Pontal assumido o compromisso de regularizar 
a implantação do Terminal, conforme estabelecido na 
norma aprovada pela Resolução 517, da Antaq, no 
prazo de 24 meses.

Não bastasse a atípica situação instituída pelo 
TAC, supracitada, de prorrogar, passados mais de 13 
anos sem que a Porto Pontal tivesse, de fato, iniciado 
a implantação do terminal que lhe foi autorizado, por 
mais dois anos, o cumprimento dessas obrigações, 
fato é que a Porto Pontal não cumpriu com os termos 
ajustados. Significa dizer: mesmo com estas infindáveis 
prorrogações, não houve o efetivo e integral cumpri-
mento das obrigações assumidas.

Agora, mesmo com a inusitada situação de pas-
sados quase 17 anos desde a celebração do contrato 
de adesão – veja que estamos nos referindo a um ho-
rizonte temporal de 17 anos, não são poucos dias, não 
são poucas semanas, não são poucos meses; são 17 
anos desse contrato de adesão –, o projeto não entrou 
em operação. Diante de um novo marco regulatório 
instituído pela Lei 12.815, deste ano, a Antaq preten-
de, sob o manto de adaptar a autorização concedida, 
permitir à Porto Pontal a realização da construção e 
exploração de uma operação muito diferente daquela 
originalmente outorgada – pelo menos é o que pre-
tendeu fazer através da decisão colegiada proferida 
na reunião ordinária.

Sr. Presidente, eu gostaria que a Antaq prestasse 
informações sobre isso. É verdade isso que estamos 
relatando da tribuna do Senado Federal ou há algum 
questionamento a fazer a respeito da veracidade desses 
fatos? É essa a história real desses 17 anos de omis-
são? Nós queremos que a Antaq possa nos responder.

Sem adentrar o mérito do tema, a simples narra-
tiva fática acima já dimensiona a pouco usual maneira 
com que a Agência tem tratado, para dizer o menos, o 
descumprimento contratual perpetrado por essa em-
presa. Não sei se a Antaq existe exatamente para isso.

Reitere-se: passaram-se 17 anos sem que a em-
presa conseguisse, de fato, dar início à implantação 
do projeto com que se obrigou em 1996. Agora, diante 
de um novo marco regulatório, essa mesma Agência 
pretende agraciar a empresa inadimplente com a ou-
torga de uma autorização absolutamente descolada 
da realidade posta no contrato original. A ilegalidade 
é ostensiva! Além da ilegalidade apontada, há um prê-
mio à inadimplência, ao descumprimento de contrato. 
Exige-se muito, no Brasil, cumprimento de contratos, 
e essa exigência sempre é dirigida ao poder público, 
que há de cumprir sempre os contratos celebrados. 
Mas cabe ao poder público também exigir que se 
cumpram os contratos que são celebrados com ele. 
E esse é o caso.

O artigo 59 da Lei 12.815, utilizado como norma 
autorizadora da adaptação pretendida pela Antaq, 
preceitua:

As instalações portuárias enumeradas nos inci-
sos I a IV do caput do art. 8º, localizadas dentro 
da área do porto organizado, terão assegurada 
a continuidade das suas atividades, desde que 
realizada a adaptação nos termos do art. 58.

Como já afirmamos, a Porto Pontal nunca conse-
guiu, de fato, dar início à implantação do projeto com 
que se obrigou em 1996. Logo, não poderá o dispositi-
vo legal mencionado dar guarida à sua pretensão pelo 
simples fato de que não se está diante da “continui-
dade das suas atividades”. Em síntese: não há como 
garantir-se a continuidade de algo que nunca se iniciou.

Por fim, mas não menos importante, ressalta-
mos que a decisão da diretoria da Antaq foi tomada 
por diretores “em regime de substituição” e em detri-
mento de outros votos que já haviam sido declarados 
por diretores que acabaram sendo exonerados. Tal 
procedimento, por um lado, fere a racionalidade das 
decisões colegiadas da Antaq e, por outro, afasta a 
garantia de autonomia e independência dos diretores 
de agências reguladoras.

Sr. Presidente, fica a impressão de ter havido um 
lóbi poderosíssimo envolvendo a Antaq. Isso é preciso 
ser esclarecido. Por que essa mudança de votos? Di-
retores votaram de uma forma; eles foram exonerados 
de suas funções; e outros, votaram de forma diferente. 
Mas já não havia um processo de votação em curso 
para que essa alteração pudesse ser promovida? Nós 
precisamos entender isso. E nós não queremos de 
forma alguma nos precipitar acusando, denunciando. 
Nós queremos informações, nós queremos esclare-
cimentos. É isso que estamos pedindo da tribuna do 
Senado Federal.

Há uma sombra pairando sobre um processo 
absolutamente atípico na esfera de uma agência re-
guladora, nesse caso, a Antaq.

Este episódio, esta história chegou ao nosso 
conhecimento. E aquelas que não chegam até nós? 
Seria só este fato? Este fato isolado? Creio que não. É 
importante destacar que as agências reguladoras fo-
ram aparelhadas ao longo dos últimos anos a exemplo 
do que ocorre com a Administração Direta e Indireta.

Este aparelhamento do Estado brasileiro com o 
loteamento de funções, de cargos e de recursos pú-
blicos estabelece uma relação de promiscuidade do 
Poder Executivo com a classe política de modo geral, 
já que há presença dos partidos políticos na indicação 
dos integrantes destes órgãos de toda a área adminis-
trativa direta e indireta do Governo Federal.
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Portanto, Sr. Presidente, é mais um fato, é mais 
um relato, é mais um indício de irregularidade, e nós 
estamos, inicialmente, pedindo esclarecimentos. Vamos 
aguardar os esclarecimentos para que, eventualmen-
te, possamos voltar ao assunto e pedir providências 
efetivas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 

Apoio Governo/PT – SP) – Meus cumprimentos, Se-
nador Alvaro Dias.

Gostaria de dar, aqui, as boas-vindas às pessoas 
e estudantes que são parte de uma missão realizada 
em colaboração com a Unesco e da missão de cola-
boração entre o Brasil e Cabo Verde.

Sugeriria às pessoas que são de Cabo Verde que 
levantem a mão, por favor.

Muito bem.
Sejam muito bem-vindos e, também, os brasilei-

ros que estão interagindo com todos vocês.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 

RO) – Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 

Apoio Governo/PT – SP) – O Senador Valdir Raupp 
tem a palavra, pela ordem.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB 
– RO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pediria 
a minha inscrição para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Pergunto à Senadora...

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB 
– RO) – Mas pode dar precedência à Senadora Ana 
Amélia, que eu falo depois.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Então, Senadora Ana Amélia.

Eu já havia, inclusive, anunciado que ela seria a 
próxima oradora.

Em seguida, para uma comunicação inadiável, 
terá a palavra o Senador Valdir Raupp. E eu serei o 
próximo inscrito, como orador regular.

Senadora Ana Amélia, do PP do Rio Grande do 
Sul, tem a palavra.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Eu quero agradecer, caro Presidente Eduar-
do Suplicy, também, novamente, cumprimentando V. 
Exª pela premiação do Congresso em Foco, o melhor 
Senador que temos, combativo; saudar, também, os 
nossos visitantes – sejam muito bem-vindos, não só 
nesta Casa, mas também na nossa capital, Brasília.

Srªs e Srs. Senadores, o Senador Jorge Viana e 
eu tivemos a oportunidade, agora há pouco, de parti-
cipar de um almoço que a Presidente Dilma Rousseff 

ofereceu ao Presidente do Paraguai, que tomou posse 
no dia 15 de agosto, Horacio Cartes. 

Eu queria destacar a atitude da Presidente, por-
que, depois dos episódios do Mercosul envolvendo o 
Paraguai e que trouxeram como consequência a expul-
são do Paraguai – o que, na minha crítica, não foi um 
gesto adequado, pois não havia motivos para isso –, o 
país respeitou, e não podemos interferir na soberania 
interna do país. A Presidente Dilma Rousseff procurou, 
nesse gesto, corrigir essa tensão provocada com um 
país que tem uma obra reconhecida mundialmente, 
que é Itaipu, fruto de uma engenharia muito bem feita, 
não só do ponto de vista da energia de uma grande 
barragem, mas também da engenharia política e diplo-
mática nessa empresa binacional, a Itaipu.

A forma como a Presidente Dilma Rousseff agiu, 
a distinção dada à visita de Horacio Cartes me parece 
extremamente adequada neste momento de retomada 
de uma relação com um país, Senador Mozarildo, muito 
importante nas nossas relações. Os brasileiros, os cha-
mados “brasiguaios”, foram para o Paraguai – muitos 
do meu Estado do Rio Grande do Sul. O presidente de 
uma cooperativa de lá é de Erechim, e brasileiros de 
vários lugares, de Santa Catarina, do Paraná, do Mato 
Grosso do Sul – ajudar aquele país a se transformar, 
hoje, no quinto maior produtor de grãos do continente. 
Isso não é pouca coisa. Portanto, essa relação deve 
ser intensificada. 

Recentemente, durante a posse, falando com 
a Senadora Lilian Samaniego, Presidente do Partido 
Colorado, partido do Presidente da República, ela ma-
nifestou, junto com os presidentes das cooperativas 
agrícolas do Paraguai, grande interesse de ter a Em-
brapa como parceira na relação bilateral. 

Por conta desse interesse, o Senador Luiz Hen-
rique e eu estivemos com o Presidente da Embrapa, 
Maurício Lopes, conversando e manifestando esse 
interesse. Fizemos um relatório à Senadora Lílian Sa-
maniego, e hoje ali percebi claramente esse interesse. 
O Presidente do Paraguai disse que quer dar um foco 
muito grande na questão social, e a Presidente Dilma 
Rousseff disse que talvez o melhor produto de expor-
tação brasileira seja o programa social do Governo. 

Não há discussão sobre isso, sobre a validade 
desse programa social, em ajudar um país que quer 
corrigir as suas grandes distorções sociais, os seus 
grandes desníveis sociais. E o Presidente paraguaio, 
Horacio Cartes, no seu discurso de posse – eu esta-
va lá junto com os Senadores Roberto Requião e Luiz 
Henrique –, manifestou claramente este interesse: ele 
quer corrigir essas injustiças sociais, esses desníveis 
sociais em seu país através de um crescimento mais 
harmônico, e vai depender, portanto, da ajuda brasileira.
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E ali também, além desse gesto muito importan-
te, tive o prazer de conhecer o Presidente da Vale do 
Rio Doce, Dr. Murilo Ferreira, que, conversando, deu 
números estimulantes do aumento das exportações 
de minério de ferro para a China e para o Japão, es-
pecialmente, que teve um crescimento na construção 
civil – o Japão – de 14%. Ora, isso é realmente esti-
mulante para a nossa economia, que está padecendo 
de alguns problemas muito sérios.

Ali também estavam alguns dirigentes do Paraná, 
da Associação Comercial do Paraná, dada a relação 
com Itaipu, convidados, e me procuraram porque estão 
apreensivos com uma estrada importante, mas é uma 
estrada concessionária, então pedi ao ex-Senador Cé-
sar Borges, que responde pela ANTT, para conversar 
com eles sobre como resolver o problema.

E, na sexta-feira, Senador Eduardo Suplicy, eu 
percorri 35km na BR-116 e consumi, para apenas 35km, 
duas horas, entre Canoas, na região metropolitana de 
Porto Alegre, e Sapucaia, dois Municípios importantís-
simos. Em Canoas, aliás, o Prefeito é do seu Partido, 
Jairo Jorge, e a Vice-Prefeita, nossa Beth Colombo, é 
do meu Partido; estamos numa parceria exitosa em 
Canoas. E por que isto? Porque está sendo construído 
um viaduto em Sapucaia para melhorar sensivelmente 
a mobilidade urbana ali, naquela região. Ocorre que 
essa obra se arrasta há muito tempo. Como eu tive o 
prazer de conversar com o General Jorge Freixo, que 
é o Diretor-Geral do DNIT – o Senador Valdir Raupp 
sempre menciona o nosso General Jorge Freixo pela 
atenção; ele é uma pessoa muito precisa –, e eu disse 
a ele: “Dr. Jorge Freixo, eu passei por lá sexta-feira, 
duas horas para andar 35km na BR-116, que é o co-
ração para a chegada a Porto Alegre, a nossa capital. 
Por que uma obra dessa demora tanto? Por que não 
se trabalham três turnos como acontecem em todos 
os países? É uma obra urgente, necessária, importan-
tíssima, desafoga”. Vejam só, eu reclamei duas horas, 
agora imaginem as pessoas que vão, alunos, profes-
sores, empresários, até ambulância para levar um pa-
ciente do interior para a capital, duas horas todos os 
dias, o custo que isso representa para a economia e 
para as pessoas.

Esse é o grande problema. E sabe qual foi a 
resposta, Senador Mozarildo? Ele disse: “Senadora, 
acontece que, se a gente faz uma licitação para uma 
obra dessas, com três turnos o preço é outro”. 

Não importa. O preço que nós pagamos pela 
demora é muito maior do que o preço com que se 
vai fazer adicional para que a obra fique pronta mais 
rapidamente. As pessoas ficarão mais satisfeitas, os 
contribuintes especialmente, porque pagam impostos 
elevados. Então, entendi e aí já estava ele lembrando 

de problemas na BR-101, lá em Alagoas, da mesma 
forma interrompida há muito tempo, um prolongamen-
to da rodovia BR-101, por causa de que o Tribunal de 
Contas foi lá dizer que havia superfaturamento. Ora, 
se existem indícios de um superfaturamento, que isso 
seja apurado e resolvido rapidamente. Rapidamente 
resolvido, porque não é possível que um tribunal que 
é para fiscalizar e ajudar na correção das obras seja 
o fator de demora na conclusão de uma obra funda-
mental para a sociedade. 

Então, eu queria até fazer um apelo público ao 
Presidente do Tribunal de Contas, que tem um grande 
compromisso com a transparência, com a governança, 
com a boa gestão, de, sensivelmente, melhorar a ges-
tão do Tribunal de Contas da União, Ministro Augusto 
Nardes, em relação a esses processos, que eles de-
vem ser muito mais rápidos. Porque, se nós aqui temos 
a fiscalização do povo sobre nós, o Poder Judiciário, 
sem o Conselho Nacional de Justiça, o Ministério Pú-
blico, sem o Conselho Nacional do Ministério Público, 
é preciso que tenha um órgão fiscalizador também do 
TCU a respeito a respeito dessas questões. E penso 
que o próprio tribunal seja o órgão mais interessado em 
dar transparência e agilizar. Senão, acaba se voltando 
contra o interesse da sociedade. Claro que o objetivo 
é transparência e apurar irregularidades, mas essas 
ações não podem ser impeditivas de um desenvolvi-
mento adequado de obras inadiáveis. 

Assim é que eu queria cumprimentar e dizer que 
foi muito produtiva a conversa que tive com o Gene-
ral Jorge Freixo, explicando... Jorge Fraxe. Obrigada, 
Freixo é o Deputado do Rio de Janeiro. É tão raro esse 
sobrenome Jorge Fraxe porque já recebi aqui também 
a informação. General Jorge Fraxe, me desculpe em 
ter feito a inversão, mas pela impressão que ele me 
deixou dessa objetividade e desse interesse em rela-
ção a encaminhar adequadamente essas questões. 
Então, General, Jorge Fraxe, Diretor-Geral do DNIT, 
continue assim e vamos conversar também com o Tri-
bunal de Contas da União, para que essas obras pos-
sam ser feitas em três turnos, para que a população 
seja beneficiada. 

Aliás, eu queria dizer que a nossa economia está 
também preocupantemente dando sinais de melhorias 
em alguns setores como a exportação de minérios, por 
conta do mercado externo, mas também aqui de uma 
certa estagnação. Dados do Ipea (Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada) mostram que o PIB de 2012, 
de apenas 0,9%, ainda não refletiu na renda dos bra-
sileiros, que cresceu 8,9%. É a maior alta desde 2006.

Segundo os economistas, porém, aumento de 
renda com PIB estagnado significa aumento de salá-
rio, sem crescimento da produtividade, gerando mais 
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inflação. Os aposentados, por exemplo, têm sentido 
fortemente a perda do poder de compra e a subida 
dos preços. A aposentadoria não tem sido suficiente 
para manter os hábitos básicos de consumo dos apo-
sentados, especialmente a necessidade básica de me-
dicamentos nessa época da vida, quando precisam, 
inclusive os seus próprios planos de saúde. 

Enquanto o Governo paga benefícios superiores 
até, em alguns casos, a R$25 mil no setor público para 
os inativos, 75% dos trabalhadores do setor privado 
que se aposentaram nos últimos 20 anos pelo Regi-
me Geral da Previdência Social recebem, atualmente, 
na média, um salário mínimo de benefício. Setenta e 
cinco por cento, Senador Waldir Raupp.

No futuro, não tão distante assim, esse percen-
tual vai aumentar até atingir quase 100% dos aposen-
tados do INSS a receber apenas um salário mínimo. A 
questão é que a falta de uma política de valorização 
da renda da categoria tem feito com que, ano a ano, 
os aposentados sejam prejudicados com uma perda 
significativa em relação ao poder de compra.

De janeiro de 1994 a janeiro de 2013, a renda 
dos segurados do INSS – que se aposentaram com 
um benefício superior a um salário mínimo – caiu em 
mais de 81%, segundo a Confederação Brasileira dos 
Aposentados (Cobap).

Aliás, na última sexta-feira, eu recebi, em Porto 
Alegre, o Presidente da Federação dos Trabalhadores 
Aposentados e Pensionistas do Estado do Rio Grande 
do Sul (Fetapergs), Osvaldo Fauerharmel, e os repre-
sentantes da Cobap.

O encontro me foi solicitado pelo Deputado Es-
tadual Lucas Redecker, do PSDB, e pelo Vereador de 
São Jerônimo, Rodrigo Marcolin, também do PSDB.

Nesse encontro, os representantes dos aposen-
tados apresentaram sugestão de projeto que atrela o 
reajuste da aposentadoria de quem ganha mais de 
um salário mínimo ao reajuste do teto do INSS. A ca-
tegoria tem sofrido perdas nos últimos anos devido 
ao achatamento salarial. Segundo a entidade, a Fe-
tapergs, as perdas dos aposentados que recebem o 
salário mínimo de R$678,00 representam 93,22%, nos 
últimos 13 anos. Inclusive, apresentei proposta para 
tentar corrigir essas distorções: o projeto de lei (PLS 
nº 76/2011) que isenta do Imposto de Renda os apo-
sentados e os pensionistas do INSS com mais de 60 
anos, em tramitação na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos do Senado Federal.

Eu queria dizer, Senador Eduardo Suplicy, que 
aqui, nesta Casa, o Senador Paulo Paim, seu correli-
gionário e meu colega da Bancada do Rio Grande do 
Sul, tem tido um olhar e uma atenção muito especial 
para os aposentados. O problema é que o esforço que 

a gente faz esbarra sempre no controle que o Governo 
tem... Claro que o INSS, a Previdência Social melho-
rou do ponto de vista da gestão. Hoje, o processo de 
aposentadoria de um trabalhador que está na ativa e 
vai para a inatividade é muito rápido. Isso se acerta 
em meia hora e, em uma semana, consegue-se fazer 
a aposentadoria, quando demorava, às vezes, seis 
meses e até mais do que isso.

Ora, a Previdência se modernizou. Ela hoje tem 
um controle real de todos os aposentados e pensio-
nistas. Mas, ainda assim, nós vemos muitas fraudes 
contra a Previdência Social. Isso precisa ser vigilan-
te e fortemente combatido. Além disso, é preciso um 
olhar com preocupação social sobre os aposentados.

Por onde eu ando, Senador Suplicy, no aeroporto, 
na rua, no restaurante, até no exterior, as pessoas vêm 
me procurar – e isso deve acontecer com o senhor, 
deve acontecer com todos os Senadores que estão 
aqui. Os aposentados vêm a nós para nos lembrar des-
sas perdas que são extremamente danosas ao poder 
aquisitivo e, por isso, muitos deles têm que voltar ao 
mercado de trabalho para recomporem a sua renda.

É uma situação, eu diria, inaceitável e injusta, 
Senador Suplicy, porque todos eles, em todos os ca-
sos, contribuíram sobre o teto e, na hora de receber a 
aposentadoria, vão receber sobre o mínimo.

Claro que é importante lembrar – fui alertada 
por um especialista que estuda esse assunto – que 
se você se aposenta no último mês do ano, o seu re-
ajuste vai ser sobre a diferença e proporcionalmente 
àquele último mês do ano. Então vai ser bem pequeni-
ninho. Então, a sugestão é que sempre faça com que 
a aposentadoria comece em janeiro para pegar cheio 
o reajuste da aposentadoria no ano. 

Esse é um mecanismo de que talvez o aposentado 
não se dê conta, ou o seu advogado, ou os sindicatos 
não se deem conta. Eles precisam informar aos traba-
lhadores essas – eu diria – manobras, esses detalhes, 
na hora da aposentadoria, que podem, efetivamente, 
representar uma perda significativa no reajuste.

Houve um reajuste do salário mínimo em 2004, 
2005, de 16% e de apenas 5% para os aposentados 
e pensionistas do INSS. E pior, hoje, porque tudo é 
decidido por decreto, nós estamos interditados no de-
bate sobre esse tema, sobre salário mínimo e também 
sobre os percentuais da Previdência Social. 

Então eu faço esse apelo quanto aos projetos 
que beneficiam o setor. Estou trazendo, a pedido do 
Presidente da Fetapergs, um projeto, uma ideia para 
se corrigirem essas injustiças, que ele seja acolhido 
com apoio dos Senadores de todos os partidos. Qual 
é o Senador que não tem um aposentado na família? 
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Qual é o Senador que não tem um histórico a respei-
to disso?

Então, eu queria renovar o apelo a todos os Par-
lamentares no sentido de dar uma atenção muito espe-
cial aos nossos aposentados e pensionistas do INSS 
ou do regime geral da Previdência.

Aproveito, Senador Suplicy, para saudar todos 
os nossos visitantes que vieram nos honrar com sua 
presença nesta segunda-feira aqui no Senado federal. 

Bem-vindos e bem-vindas, todos vocês!
Muito obrigada, Senador Suplicy.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 

Apoio Governo/PT – SP) – Senadora Ana Amélia, 
são estudantes do ensino médio do Colégio São Luís.

Sejam muito bem-vindos!
Estudei no Colégio São Luís de 1952 até 1959. 

Então, é com a maior alegria que quero aqui recebê-los. 
Tem a palavra agora o nobre Senador Valdir Rau-

pp, do PMDB, do Rio Grande do Sul, para uma comu-
nicação inadiável.

Eu serei o orador seguinte e vou receber os es-
tudantes do Colégio Peretz na sala...

Perdão, o Senador Valdir Raupp é de Rondônia.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 

RO) – Quase do Rio Grande do Sul.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 

Apoio Governo/PT – SP) – Se quiserem, depois, pos-
so dialogar com vocês também lá na sala da CCJ, se 
tiverem tempo, com o maior prazer. 

Permita-me, Senador Valdir Raupp, de Rondônia, 
do PMDB, Presidente do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – A Presidência comunica o 
término do prazo de vigência, em 27 de setembro do 
corrente, da Medida Provisória n° 617, de 2013, que 
“Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/
PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Se-
guridade Social – COFINS incidentes sobre a receita 
decorrente da prestação de serviços de transporte co-
letivo de passageiros nas modalidades que menciona”.

Nos termos do parágrafo único do art. 14 da Re-
solução n° 1, de 2002– CN, a Presidência da Mesa do 
Congresso Nacional comunicará o fato à Senhora Pre-
sidente da República e fará publicar no Diário Oficial 
da União ato declaratório de encerramento do prazo 
de vigência da referida Medida.

A matéria vai à Comissão Mista, nos termos do 
art. 11 da Resolução n° 1, de 2002-CN.

Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Tem a palavra o Senador 
Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 
RO. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Eduardo Suplicy, 
Srªs e Srs. Senadores, o jornal Valor Econômico pu-
blicou, no dia 12 de setembro, um artigo que descreve 
perfeitamente a encruzilhada em que se encontra a 
agricultura do nosso País.

O texto se intitula “Um novo olhar sobre a agri-
cultura brasileira” e tem cinco coautores: Alysson Pa-
olinelli, Presidente do Conselho Consultivo do Fórum 
do Futuro e ex-Ministro da Agricultura; Manuel Otero, 
representante do Instituto Interamericano de Coope-
ração para a Agricultura no Brasil; Maurício Antônio 
Lopes, Presidente da Empresa Brasileira de Pesqui-
sa Agropecuária (Embrapa); Roberto Rodrigues, ex-
-Ministro da Agricultura e hoje integrante do Centro de 
Agronegócio da Fundação Getúlio Vargas; e Wagner 
Furtado Veloso, Presidente Executivo da Fundação 
Dom Cabral.

São cinco personalidades que pensam a agri-
cultura brasileira como poucos, engajados há anos no 
desenvolvimento do nosso campo. As cinco instituições 
de que eles fazem parte estão promovendo, em con-
junto, uma série de seminários cujo intuito é mapear 
as potencialidades do agronegócio brasileiro e avaliar 
as dimensões sociais, econômicas e ambientais da 
nossa agricultura.

A importância dessa reflexão é inegável, Sr. Pre-
sidente, e ela vem sendo feita já há bastante tempo, 
não há dúvida. O que diferencia a proposta dos autores 
do artigo é o momento em que ela é feita, este próprio 
momento em que vivemos, um momento crucial para 
o futuro do País.

A agricultura é e vem sendo o grande sustentáculo 
do nosso crescimento econômico, isso ninguém discute 
– em especial, a agricultura e a pecuária. A participa-
ção do agronegócio na balança comercial brasileira, 
por exemplo, atingiu 43,3% no primeiro semestre deste 
ano. Na comparação com o ano passado, enquanto o 
faturamento das exportações do agronegócio cresceu 
10,7%, os demais setores registraram queda de 10,3%.

O Brasil é uma das principais potências agrícolas 
do mundo – o maior produtor e exportador de produtos 
como açúcar, café e suco de laranja, um dos maiores 
produtores de grãos como soja e milho, entre outras 
posições de destaque. Mesmo no auge da última crise 
financeira mundial, a agricultura brasileira não deixou 
de crescer e de mostrar bons resultados.

Estamos, porém, nos aproximando de um ponto 
de virada, e essa é a tese principal dos autores do ar-
tigo publicado no Valor Econômico. A agricultura bra-
sileira precisa se modernizar, adequar-se aos novos 
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desafios tecnológicos, criar mecanismos eficientes de 
antecipação de cenários e de avaliação de resultados.

Para isso, é preciso, em primeiro lugar, conectar 
o campo à cidade. Mais uma vez, o agronegócio é uma 
fronteira de conhecimentos e oportunidades, capaz de 
gerar renda, emprego e divisas, de forma sustentável, 
para um contingente cada vez maior de profissionais. 
A disponibilidade de terras não é a mesma de 20 anos 
atrás, o que nos deixa, como opções de crescimento 
no campo tecnológico, o aumento da produtividade, 
a integração de cultivos, a segunda safra – chamada 
safrinha, que não é mais safrinha, mas uma grande 
safra – e, no campo operacional, melhorias urgentes 
e essenciais na infraestrutura e nas normas jurídicas.

Na infraestrutura, Sr. Presidente, porque, na se-
mana passada, eu fiz um pronunciamento falando da 
armazenagem, da infraestrutura de armazéns, que o 
Governo lançou agora um programa de R$26 bilhões, 
junto ao BNDES, Bando do Brasil, Caixa Econômica 
e outros bancos, para financiar a estocagem e arma-
zenagem da nossa produção.

Da mesma forma, os nossos portos, as nossas 
rodovias, as nossas hidrovias, as nossas ferrovias, 
tudo isso precisa ser incrementado para escoar a 
nossa produção. 

Para ocupar a posição que a FAO nos reserva, a 
de responsáveis por fornecer 40% da demanda suple-
mentar de alimentos nas próximas décadas, o Brasil 
precisa encarar a agricultura de uma forma mais sis-
tematizada, agregando mais referenciais científicos 
capazes de guiar nosso crescimento.

Para produzir mais 100 milhões de toneladas 
de grãos, nos próximos 20 anos – é isso que a FAO 
está pedindo –, o Brasil precisa se valorizar enquanto 
potência agrícola perante sua própria juventude, in-
teressar esses jovens profissionais dos desafios do 
agronegócio, engajá-los na busca de soluções para 
os nossos gargalos, envolvê-los na exploração plena 
do nosso potencial agrícola.

Em resumo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, é hora de escolhermos o futuro que queremos ter 
no cenário mundial do agronegócio. Temos todas as 
condições de assumirmos um papel de liderança indis-
cutível nessa área tão fundamental para o bem-estar 
da humanidade. Basta adotarmos as atitudes corretas 
e assumirmos nossa vocação agrícola, não como um 
sintoma de atraso, mas como uma oportunidade de 
crescer com sustentabilidade, inovação tecnológica e 
relevância estratégica e política.

Eram essas, Sr. Presidente, as minhas palavras.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 

Apoio Governo/PT – SP) – Senador Valdir Raupp, peço 

a V. Exª a gentileza de presidir a sessão, uma vez que 
sou o próximo orador inscrito.

O Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Valdir Raupp.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maio-
ria/PMDB – RO) – Concedemos a palavra ao nobre 
Senador Eduardo Suplicy, pelo tempo regimental. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Meu caro Presidente Senador 
Valdir Raupp, Presidente do PMDB também, Senador 
de Rondônia, Srªs Senadora, Srs. Senadores, é com 
felicidade que eu hoje apresento aqui as conclusões 
do extraordinário II Colóquio Internacional Nupsi-USP, 
o XI Colóquio de Psicopatologia e Saúde Pública do 
Curso de Psicopatologia e Saúde Pública sobre as 
Invenções Democráticas: Construções da Felicidade, 
ocorrido de 19 a 22 de setembro próximo passado, na 
Faculdade de Saúde Pública da USP, com uma orga-
nização da qual fizeram parte: André Rocha, Augusto 
Câmara Neiva, David Calderoni, Helena Singer, Lilian 
L’Abbate Kelian, Marcelo Gomes Justo, Maria Lúcia 
Calderoni, Maria Luci Buff Migliori, Rafael Felice Dias. 

Houve a participação de pessoas da maior qua-
lificação, como os professores Yaacov Hecht – Funda-
dor da Escola Democrática em Israel e Co-fundador 
da Education Cities – the Art of Collaborations (Israel); 
David Calderoni; Sônia Kruppa; Alberto Olavo Advincula 
Reis. Eles falaram sobre os horizontes deste Colóquio.

“A felicidade construindo comunidades democrá-
ticas”, com Susan Andrews, uma das principais defen-
soras do Movimento Felicidade Interna Bruta; Nicolau 
Priante Filho, Diretor Operacional da Cooperativa COO-
RIMBATÁ e Vice-Presidente da ARCA Multincubadora. 

Também houve mesa sobre as “Práticas Emanci-
patórias de Educação e Justiça” com José Pacheco, Pe-
troneila Marfa Boonen, Eduardo Dias de Souza Ferreira, 
Marcelo Gomes Justo, Paulo Roberto Fadigas César, 
Juiz da Infância e da Juventude. Discutiu-se depois “O 
presente e o futuro das invenções democráticas”, com 
a extraordinária filósofa e professora querida Marilena 
de Souza Chauí, que é membro do Conselho Delibera-
tivo do Nupsi, da USP, e professora titular da Faculdade 
de Filosofia da USP, a Sra Clarita Müller-Plantenberg, 
da Universidade de Kassel e da Universidade Livre de 
Berlim, o Prof. Paul Singer, da Universidade de São 
Paulo e Secretário Nacional de Economia Solidária 
do Ministério do Trabalho e Emprego, Paulo Roberto 
Fadigas César e Augusto Câmara Neiva.

Depois, a mesa sobre “A construção democrática 
do trabalho e do saber”, com a participação de Diego 
Tatián, Oscar Zalla Sampaio Neto, Luiz Inácio Gaiger, 
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Maria Luci Buff Migliori e Clarita Müller-Plantenberg; 
e os debates sobre “o centro de atenção psicossocial 
como dispositivo de atenção à crise: em defesa de 
uma certa (in)felicidade inventiva”, com Catalino Lós 
Reis, médico psiquiatra, Ana Maria Thomé de Oliveira, 
Luciano Elia, Luciana Chauí, psicóloga e psicanalista, 
David Calderoni como debatedor.

Depois, a “Comissão Nacional da Verdade: Me-
mória e Bem Comum”, com Maria Luci Buff Migliori, 
Glenda Mezarobba, Renato Mezan, Laurent Bove, An-
dré Menezes Rocha, David Calderoni e Paulo Roberto 
Fadigas César. A mesa sobre “Trabalho, renda, saúde 
e arte”, com Marina Pasetto Nóbrega, Presidente do 
Conselho Municipal da Renda Básica de Cidadania de 
Santo Antônio do Pinhal, a Profa Rasia Fiedler, psicó-
loga da Universidade da República do Uruguai, Seiji 
Uchida, da Fundação Getúlio Vargas em São Paulo, 
Leonardo Pinho, coordenador nacional setorial do co-
operativismo social da Unisol, Cristiano Novaes de 
Rezende, Luciana Chauí e Clarita Müller-Plantenberg.

E, finalmente, na mesa conclusiva sobre “De-
mocracia, políticas públicas e extensão universitária”, 
com Helena Singer; o “Projeto do Azul Marinho”, David 
Calderoni, Maurício Moromizato, Prefeito da cidade de 
Ubatuba, Seu Zé Pedro (José Vieira), líder do Quilombo 
da Fazenda Picinguaba e da Cooperativa do Azul. E 
também os temas de “Educação como desenvolvimento 
local”, com Elie Ghanem, Oscar Zalla Sampaio Neto 
e Sônia Kruppa, e ainda a mesa “Riqueza, Dinheiro e 
Felicidade”, com Guy Standing, Professor de Estudos 
de Desenvolvimento da Escola de Estudos Orientais e 
Africanos da Universidade de Londres e co-Presidente 
da Rede Mundial da Renda Básica (BIEN), a Dou-
tora em Direito Marusa Freire, que é Chefe-Adjunta 
de Educação Financeira do Banco Central do Brasil, 
Cristiano Novais de Resende, Augusto Câmara Neiva 
e Nicolau Priante Filho.

A sessão síntese dos debates e propostas, com 
a comemoração do lançamento do livro de Guy Stan-
ding O Precariado – A Nova Classe Perigosa; com pa-
lestras entusiasmantes de Guy Standing sobre expe-
riência pioneira da renda básica em 20 aldeias rurais 
da Índia, com a minha própria participação sobre as 
experiências de renda básica de cidadania no Brasil 
e no mundo e com a participação de Sônia Kruppa.

Pois bem, desses diversos diálogos sobre expe-
riências de cooperativismo, de moedas, como a mo-
eda Palmas, de construções inovadoras, de formas 
democráticas e construtivas da educação com vistas à 
sustentabilidade, a preocupação com o meio ambiente, 
como nos falou Helena Singer, desse simpósio surgi-
ram diversas iniciativas, dentre as quais encaminhar 
à Presidenta Dilma Rousseff uma sugestão, que eu 

acredito de grande valia, que passo a ler e que está 
sendo assinada – ainda está aberta a possibilidade 
de assinaturas – pelas 270 pessoas que participaram, 
pelos participantes desse Colóquio Internacional so-
bre Invenções Democráticas e a Busca da Felicidade. 

Tantas pessoas estão querendo assinar esse 
manifesto que será enviado pelos coordenadores do 
colóquio internacional à querida Excelentíssima Se-
nhora Presidenta Dilma Rousseff, nos seguintes ter-
mos acordados por todos os participantes que estão 
assinando. Os responsáveis irão encaminhar à Presi-
denta o quanto antes.

“Excelentíssima Senhora Presidenta Dilma 
Rousseff
É essencial que Vossa Excelência, como Pre-
sidenta do Brasil e Líder do Partido dos Traba-
lhadores, venha a dar um grande salto adiante 
durante o seu mandato e, em particular, para 
atingir plenamente o seu objetivo de erradicar a 
pobreza extrema e para fortalecer a segurança 
econômica das mulheres no Brasil.
Após quatro dias de intenso trabalho, os par-
ticipantes abaixo-assinados do II Colóquio 
Internacional do Curso de Especialização de 
Psicopatologia e Saúde Pública, Invenções 
Democráticas, Construções da Felicidade, 
realizado no Centro de Convenções Rebou-
cas, em São Paulo, de 19 a 22 de setembro 
de 2013, onde examinamos as evidências de 
outros países [conforme o programa anexo que 
acabo de registrar], vêm manifestar a Vossa 
Excelência o apelo no sentido de criar um grupo 
de trabalho que tenha por propósito preparar 
a instituição, por etapas, da renda básica de 
cidadania, conforme dispõe a Lei 10.835, de 
2004, cuja sanção pelo Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva se deu em 8 de janeiro de 2004, 
após sua aprovação por todos os partidos po-
líticos no Congresso Nacional.
Sugerimos a Vossa Excelência que esse gru-
po de trabalho possa ser coordenado pelo 
Professor Paul Singer, Secretário Nacional de 
Economia Solidária, profundo estudioso das 
formas solidárias e democráticas de econo-
mia que visam à construção de uma socieda-
de justa e civilizada, em estreita colaboração 
com os Ministros do Desenvolvimento Social, 
Tereza Campello, e da Secretaria de Assuntos 
Estratégicos, Marcelo Neri. Poderão fazer par-
te desse grupo os estudiosos dos programas 
sociais de transferência de renda, que têm 
contribuído para a erradicação progressiva 
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da pobreza absoluta em nosso País, tanto no 
governo quanto no meio acadêmico. 
O Brasil é o primeiro país do mundo cujo Con-
gresso Nacional aprovou lei no sentido de ins-
tituir uma Renda Básica de Cidadania como 
direito incondicional de todas as pessoas, não 
importa sua origem, raça, sexo, idade ou con-
dição socioeconômica, receberem uma renda 
suficiente para atender as suas necessidades 
vitais. Cabe lembrar que o IV Congresso Na-
cional do PT, em fevereiro de 2010, quando 
a consagrou candidata à Presidência da Re-
pública, aprovou por consenso de seus 1.350 
delegados que seu governo caminharia na di-
reção de instituir a Renda Básica de Cidadania.
Experiências positivas com a Renda Básica 
aconteceram nos Estados Unidos há 30 anos, 
no Estado do Alasca e também em 1970, em 
Manitoba, no Canadá e, recentemente no Bra-
sil, em Quatinga Velho; na Namíbia, na Vila de 
Otivero, nos últimos três anos, e, na Índia, como 
exposto, pelo Prof. Guy Standing, em trabalho 
anexo. Merecem destaque os bons resultados 
derivados do dividendo pago ininterruptamente 
há 30 anos pelo Fundo Permanente do Alasca, 
nos EUA. Também em São Paulo, a cidade de 
Santo Antonio do Pinhal aprovou, sancionou 
e regulamentou a Lei 1.090 [de 2009]. Recen-
temente, a cidade de Apiaí aprovou lei seme-
lhante, que busca implementar esse benefício 
[também no Estado de São Paulo]. Neste Co-
lóquio, ficou demonstrada a importância, para 
a felicidade individual e coletiva, de garantir 
uma renda mínima incondicional aos cidadãos.
O grupo de trabalho certamente poderá con-
tar com o número crescente de economistas, 
filósofos e cientistas sociais no mundo, tais 
como os que formam a Basic Income Earth 
Network – BIEN [ou Rede Mundial da Renda 
Básica], que têm desenvolvido estudos sobre 
como a Renda Básica de Cidadania contribuirá 
para prover dignidade e real liberdade a todas 
as pessoas.

Assinam este manifesto, dentre outros: David 
Calderoni; Leandro Ferreira; Melissa Nechio; Fernando 
Octavio Inocente; Marina Pasetto Nóbrega; Francisco 
Gorgonio da Nóbrega; Heloisa Sant Anna Monte Alegre 
Olmos Fernandez; Júlia Nejaim Lemos; Flora Monte 
Alegre Olmos Fernandez; Marcelo Eduardo Bufolin; 
Mario Henrique de Barros; Regina Gonçalves Fontes; 
Élcio Nogueira; Fábio Ortiz Jr.; Mônica Lúcia Rique; 
Murilo Jardelino da Costa; Marina Della Vedova; De-
móstenes Saraiva Lucas; Luis Eduardo Soares Netto; 

Maria Aparecida Alves do Nascimento; Nelson Maciel 
de Oliveira; Paulo Della Vedova; Francisco Hélio Rôla; 
Flávia Helena dos Santos Arnal; Sirlei Dal Moro; Ma-
ria Lúcia de Moraes Borges Calderoni; Viviane Maria 
Truccolo Mottin; Carlos Homero dos Santos Carvalho; 
Ana Lúcia Baumhart da Silva; Andréa Maria da Silva; 
Rodrigo Travitzki; Maria Isméria Nogueira Santos; Maria 
Helena de Mendonça Coelho; Maria Antonieta Whate-
ly; Yokico Shimabukuro; Laura Carmilo Granado; Em-
manuel Alex Raymundo; Maria Christina Villaça Rosa; 
Júlia Malvezzi; Ana Emília Gaspar; Marilena Chauí; 
PaulSinger e um número muito grande de pessoas 
como Lillian Lee e tantos outros. 

Depois eu encaminharei a lista mais completa. 
Gostaria, ainda, Sr. Presidente, de lhe falar do 

documento anexo, que foi a exposição do Professor 
Guy Standing sobre as experiências-piloto em Ma-
dhya Pradesh, realizadas na Índia, pois, por 18 meses, 
mais de 6 mil pessoas receberam pequenas quantias 
mensais incondicionalmente. A situação delas antes, 
durante e depois de receber os subsídios foi avaliada 
em três rodadas de pesquisas estatísticas e estudos 
de caso, comparando as mudanças no período com o 
que aconteceu com o grupo que não recebeu as doa-
ções, outras 6 mil pessoas que vivem em vilas rurais 
de natureza semelhante. 

Esta é a primeira vez que as transferências de 
renda incondicional e universal foram testadas na Ín-
dia, um país com mais de 1 bilhão e 100 milhões de 
habitantes. Os resultados ajudarão aqueles que tentam 
chegar a um julgamento sobre de que forma a renda 
básica incondicional deverá ser efetivamente colocada. 

Havia dois pilotos. Em 8 aldeias, todos os seus 6 
mil habitantes receberam. Também numa aldeia tribal 
todos os seus habitantes receberam para ser feita a 
verificação. Foi feita a comparação. Nas aldeias sele-
cionadas, cada homem, cada mulher e cada criança 
receberam uma modesta doação incondicional todos 
os meses. Os destinatários foram informados com 
antecedência de que poderiam usar o dinheiro como 
quisessem e que não haveria orientação por qualquer 
pessoa conectada com o projeto. 

Inicialmente, no projeto–piloto principal, cada 
adulto recebeu 200 rúpias por mês e cada criança, 100 
rúpias. Depois de um ano, os valores foram aumenta-
dos para 300 e 150 rúpias, respectivamente. Na aldeia 
tribal, os valores foram de 300 e 150 rúpias durante 
os 12 meses. Estes números significam o equivalente 
a cerca de US$24.00 por mês. 

O valor original foi calculado de forma a ser su-
ficiente para fazer a diferença para as necessidades 
básicas e calculado como cerca de um quarto da ren-
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da das famílias de renda média pouco acima da linha 
de pobreza oficial atual da Índia. 

Os subsídios de renda básica concedidos [...] 
não tinham [quaisquer] condicionalidades em 
relação aos gastos. Coube à pessoa decidir 
sobre as despesas. Isso porque se acreditar 
que as pessoas geralmente são capazes de 
tomar suas próprias decisões e iriam fazê-lo 
isso seguindo seus melhores interesses [...].

Isso foi feito individualmente, de forma, portanto, 
universal naquelas comunidades. Depois, foi feito um 
cuidadoso estudo.

Esse projeto teve o apoio da Unicef; da Self Em-
ployed Women’s Association (Sewa), que o acompa-
nhou de perto; e também do governo da Índia, que pro-
moveu um seminário nos dias 30 e 31 de maio último 
no qual foram apreciados esses resultados.

• A implementação dos subsídios de renda 
básica foi rápida, com 93% a recebê-los no 
primeiro mês em forma de dinheiro.
• A abertura da conta bancária foi um traba-
lho desafiador para os funcionários do SEWA 
[Self Employed Women’s Association], mas em 
alguns meses todos tinham contas bancárias 
ou contas cooperativas. [...]
• As mulheres acharam mais fácil acessar e 
operar as contas cooperativas [...] do que as 
contas bancárias nacionalizadas.
• O projeto levou à inclusão financeira: a pou-
pança das famílias aumentou, e elas come-
çaram a usar as suas contas para poupar, ao 
invés de manter o dinheiro em casa.
• Os beneficiados eram significativamente mais 
propensos a fazer melhorias nas suas habi-
tações.
• As principais melhorias forem em paredes e 
tetos, embora a melhoria de latrinas também 
tenha sido generalizada.
• Os subsídios [...] levaram a uma mudança 
para fontes de energia preferidas para cozinhar.
• Na aldeia tribal, as doações em dinheiro foram 
usadas pelos beneficiados para a construção 
de novas habitações (10%), reforma das casas 
antigas, mudança para as melhores fontes de 
água potável, tais como a obtenção do próprio 
tubo, e mudança para melhor iluminação.
Nutrição e dieta
• Usando o índice z-score da OMS [Organiza-
ção Mundial da Saúde], os subsídios de renda 
básica foram associados com um aumento do 
peso para a idade das crianças, com o efeito 
principal entre as jovens.

• Os beneficiários de doações em dinheiro 
eram significativamente mais propensos a ter 
renda suficiente para as suas necessidades 
alimentares diárias do que os outros.
• As doações em dinheiro levaram às dietas 
mais variadas, com maior consumo relativo de 
frutas e legumes, em vez de simples depen-
dência de alimentos subsidiados.
• Nas aldeias tribais, os beneficiários de doa-
ções em dinheiro relataram um aumento acen-
tuado na suficiência alimentar. [...]
• No MPUCT, um aumento na autossuficiência 
alimentar foi mais pronunciado para as famílias 
das Tribos Programadas.
• Aqueles que receberam as doações em di-
nheiro não eram mais prováveis do que outros 
para aumentar os gastos com “males privados”, 
como o álcool ou o tabaco. Razões para isso 
serão apresentadas [...].
Saúde e Cuidados com a Saúde
• Durante o decorrer dos pilotos, as famílias que 
receberam as doações em dinheiro relataram 
uma incidência mais baixa de doenças comuns.
• As doações em dinheiro levaram ao trata-
mento médico e gasto com medicamentos 
mais regulares. [...]

Houve um impacto positivo sobre os deficientes, 
pois “as doações em dinheiro beneficiaram as pessoas 
com deficiência ainda mais do que as outras, permi-
tindo-lhes ter mais acesso a alimentos e assistência 
médica. As doações em dinheiro individualizadas de-
ram aos membros da família com deficiência maior voz 
em como gastar o dinheiro”.

Sobre escolaridade, “as doações em dinheiro fo-
ram associadas com melhora nas matrículas. Embora 
inicialmente não houvesse diferença [...]”.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/
PMDB – RO) – Vou pedir desculpa a V. Exª, Senador 
Eduardo Suplicy, para agradecer a presença dos alu-
nos do ensino médio do Colégio São Luís, do Estado 
de São Paulo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Colégio São Luís?

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maio-
ria/PMDB – RO) – Eles visitam, neste momento, o Se-
nado Federal.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Colégio São Luís?

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maio-
ria/PMDB – RO) – Eles são do Colégio São Luís, de 
São Paulo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Foi a minha escola. Estudei no Co-



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67533 

légio São Luís de 1952 até 1959. Fiz lá a admissão, o 
ginásio e o científico, que correspondem ao primeiro 
e segundo ciclos.

Sejam muito bem-vindos! Depois, se quiserem 
conversar comigo aqui embaixo, vou recebê-los.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/
PMDB – RO) – Quem sabe se, desse grupo, Senador 
Eduardo Suplicy, não possa sair um Senador ou uma 
Senadora da República!

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Quem sabe!

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maioria/
PMDB – RO) – Em São Paulo, há a Senadora Marta 
Suplicy, o Senador Eduardo Suplicy, um governador, 
um presidente da República...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Então, concluo em poucos instantes.

A escolaridade melhorou também significativa-
mente.

[...] Embora inicialmente não houvesse dife-
rença significativa no número de matrículas, 
[...] as taxas de matrícula de crianças de 4 a 
18 anos foram 12% maiores nas aldeias de 
transferência de renda.
As transferências de renda levaram ao aumen-
to dos gastos com itens essenciais para a es-
cola, incluindo artigos de papelaria, calçados, 
uniformes e equipamentos básicos.

Também houve “frequência mais regular na esco-
la, com 29% dos domicílios de transferência de renda, 
relatando uma melhora em comparação com 13% nos 
vilarejos de controle”.

Também houve um aumento significativo na ati-
vidade econômica, no trabalho e na produção.

Sr. Presidente, também houve uma melhora mui-
to significativa no que diz respeito à diminuição do 
endividamento e ao aumento da poupança de todas 
as famílias.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Peço-lhe a gentileza de transcrever, 
na íntegra, este relatório feito pelo Prof. Guy Standing.

Gostaria muito que pudesse a Presidenta Dilma 
Rousseff levar em consideração seriamente a proposta 
que o Colóquio Internacional encaminha a Sua Exce-
lência, inclusive no sentido de constituir um grupo de 
trabalho que possa levar adiante essa proposta, sob 
a coordenação do Prof. Paul Singer, presente no Co-
lóquio Internacional, em estreita colaboração com os 
Ministros Marcelo Neri e Tereza Campello.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador Valdir 
Raupp.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco Maio-
ria/PMDB – RO) – Agradeço a V. Exª.

V. Exª será atendido na forma do Regimento, com 
a transcrição, na íntegra, do pronunciamento de V. Exª.

Srªs e Srs. Senadores, eu queria registrar o fa-
lecimento de um ex-Senador da República, Reinaldo 
Galvão Modesto, engenheiro agrônomo, Superinten-
dente do Incra em Rondônia. Foi eleito Senador por 
Rondônia de 1983 a 1987. Faleceu ontem na cidade 
de Campo Grande, Mato Grosso do Sul, devido a uma 
parada cardíaca.

Em meu nome e no de todo o povo de Rondônia, 
onde Galvão Modesto trabalhou e por onde foi Sena-
dor da República, em nome do Senado da República, 
externo nossas condolências a toda família e a seus 
amigos de Rondônia, da cidade de Campo Grande, 
em Mato Grosso do Sul.

Com a palavra, o nobre Senador Anibal Diniz, 
do Estado do Acre.

V. Exª, como orador inscrito, dispõe do tempo 
regimental de 20 minutos.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, meu colega de Amazônia, 
Senador Valdir Raupp, do Estado de Rondônia; Srs. 
Senadores; telespectadores da TV Senado e ouvintes 
da Rádio Senado, ocupo a tribuna inicialmente para 
informar que, hoje, pela manhã, estivemos reunidos 
com o Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, com o 
Governador Tião Viana e com a Secretária de Saúde, 
Suely Melo. Presentes também estavam o Deputado 
Jamil Asfury, o Deputado Eduardo Faria e a Deputada 
Federal Perpétua Almeida. Tratamos justamente de um 
pleito que foi concebido no Estado do Acre no sentido 
de aperfeiçoar o Programa Mais Médicos, que é algo 
que vai ser muito importante para o Estado do Acre e 
que, talvez, também traga benefícios para os Estados 
vizinhos, principalmente o Estado de Rondônia, que 
tem uma relação muito forte com a Bolívia.

Levamos ao Ministro da Saúde, ainda que, no 
Programa Mais Médicos, não sejam aceitos médicos 
vindos de países que tenham uma relação de médicos 
por mil habitantes igual ou inferior a 1,8, uma reflexão 
específica a respeito do caso dos brasileiros formados 
na Bolívia. Esses brasileiros que se formaram na Bolí-
via não estão prestando serviços na Bolívia. Logo, não 
vão desfalcar o serviço de saúde da República da Bo-
lívia e, portanto, poderiam dar grande contribuição nas 
localidades do Brasil que precisam de médicos, tendo 
em vista que não há médicos que aceitem ir para as 
regiões mais isoladas. É o caso de praticamente todos 
os Municípios do interior do Acre. Hoje, no Estado do 
Acre, há um déficit contabilizado de 358 médicos. Para 

nós atingirmos aquela média nacional de 1,8 médico 
por mil habitantes, nós precisaríamos hoje de mais 358 
médicos. E, para essas 358 vagas que estamos soli-
citando junto ao Ministério da Saúde, foram inscritas 
pelo menos 900 pessoas, 900 profissionais médicos 
formados em vários países, a maioria deles na Bolívia.

Fomos justamente tratar com o Ministro Padilha 
no sentido de que, nesses casos em que brasileiros 
formados na Bolívia se dispõem a trabalhar no Progra-
ma Mais Médicos, também o edital permita que eles 
possam se cadastrar. E ouvimos com muito otimismo o 
posicionamento do Ministro Alexandre Padilha, que se 
dispôs a, tão logo seja aprovada a medida provisória 
do Programa Mais Médicos no Senado, até o dia 05 de 
novembro, baixar uma portaria ministerial que acate a 
possibilidade de esses médicos formados na Bolívia 
fazerem parte do Programa Mais Médico.

No entanto, o Ministro Alexandre Padilha colocou 
duas condições que são indispensáveis: a primeira de-
las é que os médicos tenham o registro do país onde 
se formaram, e o segundo requisito é que a faculdade 
na qual o profissional médico adquiriu seu diploma, 
onde ele se formou, seja uma faculdade reconhecida 
pelo Mercosul, o Mercado Comum do Sul, pela orga-
nização responsável pela saúde do Mercosul. Dessa 
forma, ficaria mais fácil essa construção.

Então, trago esse registro aqui para todos os 
nossos ouvintes da Rádio Senado e telespectadores 
da TV Senado, justamente porque sei que há muitas 
pessoas no interior do Acre que acompanham com 
muita ansiedade o desenrolar dessa situação.

Nós podemos afirmar que já demos outro passo, 
um passo importante. E, ao mesmo tempo, enquanto 
estávamos reunidos no Senado Federal, houve uma 
reunião entre a Bancada de Deputados composta pelo 
Deputado Jamil Asfury, pelo Deputado Eduardo Faria 
e pela Deputada Perpétua Almeida e a Embaixada bo-
liviana em Brasília, para tratar justamente do mesmo 
assunto, no sentido de que autoridades brasileiras e 
autoridades bolivianas se juntem para conseguir dar 
esse passo importante, para que esses profissionais 
médicos formados na Bolívia possam também fazer 
parte do Programa Mais Médicos do Brasil.

Eu gostaria, Sr. Presidente, que fosse registra-
do na íntegra este documento que foi enviado para o 
Ministério da Saúde pela nossa Secretária de Saúde, 
Suely Melo, e pelo Governador Tião Viana. Este do-
cumento, assinado pelo Governador Tião Viana, faz 
toda uma exposição de motivos de maneira funda-
mentada, mostrando que não haverá prejuízo algum 
para o país formador, que é a Bolívia, nem para a as-
sistência médica no Brasil, porque esses profissionais 
são profissionais bem qualificados e devem ter seu 
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certificado de exercício profissional no país de forma-
ção. Este documento mostra que não haverá prejuízo; 
pelo contrário, será uma contribuição importante para 
o Programa Mais Médicos.

Então, Sr. Presidente, eu gostaria, se possível, 
que fosse transcrito na íntegra este documento entre-
gue pelo Governo do Estado do Acre ao Ministério da 
Saúde na manhã de hoje.

Ocupo também, Sr. Presidente, a tribuna do Se-
nado, hoje, para reforçar minha solidariedade e apro-
vação a uma ação, juntamente com essa questão do 
Programa Mais Médicos… Vale a pena reforçar que 
está havendo muita dificuldade imposta pelos Con-
selhos Regionais de Medicina para o registro desses 
médicos para que eles possam atuar.

Nós temos que fazer aqui um apelo aos Conse-
lhos Regionais de Medicina para que não dificultem 
o Programa Mais Médicos, porque há muitos Municí-
pios isolados que precisam da presença de médicos, 
e, se os conselhos criarem dificuldades, esses profis-
sionais vão só gerar despesas aos Municípios e não 
vão poder atuar.

Nesta semana mesmo deve chegar outra leva 
de médicos cubanos. São mais dois mil que estão 
chegando para reforçar o Programa Mais Médicos, e 
precisamos da solidariedade, do espírito humanitário 
dos Conselhos Regionais de Medicina para facilitar a 
inscrição, o reconhecimento desses profissionais, o 
registro provisório, para que eles possam prestar ser-
viços em benefício da população, que tanto precisa de 
cuidados médicos. 

Então, faço este apelo a todos os conselhos 
regionais, em nome daqueles que mais precisam de 
saúde, que estão nos Municípios mais isolados e que 
vão ficar felizes com profissionais médicos habilitados 
para lhes dar assistência. 

Ocupo também a tribuna para reforçar minha so-
lidariedade e aprovação a uma das ações de Governo 
mais estratégicas para o nosso País, que é a atenção 
federal ao saneamento básico, recentemente tratada 
num editorial da Folha de S.Paulo. Procurei me cercar 
das informações para depois me pronunciar a respeito, 
e acredito que os números, as informações que trago 
são muito importantes para se contrapor às informa-
ções dispostas naquele editorial. 

Os investimentos em saneamento básico no Bra-
sil – e aqui reside o ponto central de toda a equação 
das políticas públicas de saneamento no País – estão 
previstos e são realizados por meio de parcerias que 
envolvem o Governo Federal, os Governos Estaduais, 
as administrações municipais e a iniciativa privada. 
Ou seja, Estados e Municípios são os realizadores 
das obras projetadas e financiadas com recursos da 

União, mas a execução de uma obra envolve cada um 
dos parceiros de forma distinta. A consecução desse 
objetivo comum, a universalização dos serviços de 
saneamento básico é o grande objetivo. 

Temos, atualmente, a execução de um número 
de grandes projetos de saneamento sem precedentes 
na história do País. São 3.424 grandes obras, contra-
tadas em seleções de projetos nacionais, realizadas 
entre 2007 e 2009, e que totalizam, apenas este ano, 
investimentos de R$24,9 bilhões, beneficiando 7,6 mi-
lhões de famílias, em 1.934 Municípios de 26 Estados 
e do Distrito Federal.

A execução média das obras dos empreendi-
mentos da primeira etapa do PAC Saneamento, já em 
andamento, é de 67%. E estamos seguindo adiante. 
Não há quem não veja, pelo País, o volume de traba-
lho, de melhorias na infraestrutura e, inclusive, de ge-
ração de empregos.

No entanto, apesar dos dados consistentes que 
sustentam o fato de termos hoje um Governo que trata 
a questão de saneamento como uma prioridade para o 
País, evidentemente não fechamos os olhos para nos-
sas deficiências. Lamentamos que ainda existam 37% 
dos domicílios fora da rede coletora de esgoto. Reco-
nhecemos e cobramos urgente melhoria na distribuição 
de água tratada e na destinação segura de dejetos. E é 
justamente para superar esse quadro desfavorável que 
o Governo Federal pretende investir R$508 bilhões nos 
próximos 15 anos. Desse total, R$298 bilhões serão 
recursos federais; e R$210 bilhões, de outros agentes.

Esse investimento, previsto no Plano Nacional de 
Saneamento Básico, será destinado ao abastecimento 
de água potável, coleta e tratamento de esgoto e lixo 
e em ações de drenagem, entre 2014 e 2030. É uma 
meta ousada, sem dúvida, mas, nem por isso, é legí-
timo querer diminuí-la ou, de forma pessimista, tentar 
classificá-la como “inatingível”. Pelo contrário, no atual 
cenário, dados do IBGE mostram uma positiva evolu-
ção histórica em termos de melhoria nas condições e 
serviços de saneamento prestados à população.

A cobertura de água chega a 92% dos brasilei-
ros que vivem em áreas urbanas. Em 2011, foi feito 
1,4 milhão de novas ligações domiciliares de água. 
Entretanto, o índice médio de perda de água tratada 
ao longo da rede de distribuição é de 40% nas regiões 
metropolitanas do País contra 25% em São Paulo e 
13% nos países desenvolvidos. Isso significa que, ain-
da que ampliemos recursos, estaremos, muitas vezes, 
jogando dinheiro pelo ralo, se não contarmos com uma 
efetiva fiscalização da população e do Ministério Público.

Outros dados do censo de 2010 revelam que 
existem 29,8 milhões de pessoas que vivem nas áreas 
rurais e sofrem com a escassez de água, principalmen-
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te na Região Nordeste. Para isso, o Governo Federal, 
por meio do projeto Água para Todos, vai implantar, até 
2014, 750 mil cisternas nessas localidades.

Em relação ao esgoto, 45% dos Municípios ainda 
não possuem uma rede de captação, e, do pouco que 
é coletado, apenas 70% são devidamente tratados. 
Mas novamente avançamos em 2011, quando apro-
ximadamente 1 milhão de casas foram conectadas à 
rede coletora de esgoto. 

É fato que o recolhimento e a disposição de re-
síduos sólidos, no Brasil, ainda estão longe do ideal e 
precisam melhorar muito. Apenas 35% dos Municípios 
do País possuem aterros sanitários, e aproximadamen-
te 42% do volume de resíduos urbanos gerados não 
chegam nem aos lixões. É inegável, portanto, que o 
País não pode esperar mais.

Por outro lado, o que já fizemos até agora tam-
bém deve ser reconhecido. O investimento realizado 
nos últimos anos provocou mudanças tão profundas 
no cenário de obras de infraestrutura no Brasil que, 
na verdade, enfrentamos uma certa dificuldade para 
executar as obras. O que temos atualmente é um vo-
lume de obras expressivo para o qual não dispomos 
de profissionais ou equipamentos especializados ca-
pazes de atender plenamente à demanda. O grande 
volume de obras públicas que está sendo realizado 
neste momento no Brasil ocorre simultaneamente 
com um mercado imobiliário aquecido pelas políticas 
públicas de financiamento de moradia própria, com o 
Minha Casa, Minha Vida e com a democratização do 
acesso à água e à energia elétrica, com os programas 
Luz para Todos e Água para Todos, mas esbarra na 
limitação da capacidade das construtoras e dos forne-
cedores de equipamentos. Isso, realmente, compromete 
os cronogramas dos empreendimentos. 

Em Pernambuco, por exemplo, o mercado de lo-
cação de máquinas e equipamentos para a construção 
civil e para obras de saneamento vive, desde meados 
dos anos de 2009, um momento incomum. Diversas 
máquinas e equipamentos não estão disponíveis para 
compra ou locação pelas empresas. Construtoras pre-
cisam esperar meses, e as obras contratadas pelo PAC 
também, para alugar ou comprar equipamentos indis-
pensáveis para a execução das obras. Em que pese 
essa dificuldade pontual, esse cenário reflete dinamis-
mo na economia, e nem sempre foi assim.

Com relação ao saneamento básico, especifica-
mente, na última década, o Governo Federal intensifi-
cou a atenção para o setor e mobilizou-se para criar a 
Secretaria de Saneamento do Ministério das Cidades. 
A partir daí, os programas de saneamento passaram 
a ser referenciados por indicadores socioeconômicos 

objetivos, com reforço no processo de planejamento 
interno das políticas de saneamento.

A Lei nº 11.445/07, a Lei Federal do Saneamento 
Básico, aborda o conjunto de serviços de abastecimento 
público de água potável, coleta, tratamento e disposição 
final dos esgotos sanitários, além da limpeza urbana e 
manejo dos resíduos sólidos. Após a aprovação des-
sa lei, os investimentos federais atingiram uma média 
anual que foi o dobro do período entre 1995 a 2002.

Entre 1999 e 2002, o governo do ex-Presidente 
Fernando Henrique Cardoso autorizou R$6,3 bilhões 
em projetos nas áreas de água, esgoto e resíduos só-
lidos. Entre 2003 e 2006, o primeiro governo do Presi-
dente Lula autorizou R$10,5 bilhões. Apenas no que 
se refere ao saneamento básico, o PAC destinou um 
total de R$40 bilhões entre 2007 e 2010. Já no PAC 2, 
os recursos para saneamento básico foram da ordem 
de R$45 bilhões entre 2011 e 2014.

Devemos destacar ainda que, durante os anos 
90, os serviços de saneamento nas áreas metropoli-
tanas eram tratados apenas como componentes de 
programas habitacionais ou de projetos de urbaniza-
ção integrada, e o saneamento carecia de uma agenda 
própria. Esse quadro agravou-se a partir da segunda 
metade da década de 90, quando os acordos com o 
Fundo Monetário Internacional (FMI) e a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal impuseram sérias limitações ao 
processo de endividamento de Estados e Municípios; 
na prática, transferindo a decisão sobre os investimen-
tos em saneamento para a esfera do Tesouro. Hoje, 
apesar das mudanças implementadas pelo atual Go-
verno, o ritmo dos desembolsos e a magnitude dos 
investimentos do PAC permaneceram com problemas 
para a consecução das metas de universalização dos 
serviços. Isso, acredito, é alvo de crítica.

Claro que sabemos que convivemos com defici-
ências graves. A água encanada, por exemplo, ainda 
não beneficia a mesma proporção de pessoas que já 
possuem acesso à eletricidade ou ao ensino médio. 
E está claro que sem água potável e sem destinação 
segura de dejetos, a população fica mais sujeita às 
doenças. Por isso, cobramos soluções, sem dúvida.

Mas, ao mesmo tempo, é preciso compreender 
que as dimensões continentais do Brasil, somadas a 
um volume inédito dos recursos do PAC, também repre-
sentam novos desafios para a consolidação institucional 
da política de saneamento e para os seus mecanismos 
de coordenação. Mesmo ampliando e modernizado a 
máquina pública do País, permanecemos com proble-
mas evidentes, e a necessidade de melhorarmos os 
processos de monitoramento da execução dos recur-
sos federais nos Municípios é uma realidade, tanto nos 
Municípios quanto nos Estados e nos concessionários 
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de serviços públicos, porque é imenso o volume de re-
cursos e a quantidade de agentes envolvidos.

Em segundo lugar, são necessárias melhorias pro-
fundas na articulação entre os dois principais agentes 
federais da política urbana: a Caixa Econômica Fede-
ral, como agente operador, e o Ministério das Cidades, 
como agente gestor.

Outro gargalo a ser enfrentado no desenho da 
máquina institucional é a falta de capacidade técnica 
ou de pessoal preparado em grande parte dos Muni-
cípios, Estados e prestadoras de serviços. E o motivo 
de não termos um número suficiente de servidores e 
profissionais experientes nessa tarefa é justamente 
por termos atravessado mais de duas décadas sem 
investimentos para obras de saneamento no Brasil.

Agora, com recursos disponíveis, outros obstá-
culos importantes enfrentados pelos parceiros do PAC 
nos Estados e Municípios, por exemplo, são as defici-
ências do mercado em oferecer serviços especializa-
dos de consultorias para a execução e planejamento 
de projetos; ou o descompasso entre a legislação e a 
estrutura de licenciamento ambiental no Brasil, quer 
dizer, falta pessoal com experiência tanto do lado de 
quem faz a obra como de quem aprova o licenciamen-
to. Também carecemos de engenheiros qualificados e 
técnicos capacitados para todos os trâmites legais e 
burocráticos que requerem as obras públicas.

A descontinuidade política nas administrações 
dos Estados, Municípios e em prestadoras de servi-
ços também tem um impacto negativo. A cada nova 
gestão, os novos administradores precisam de tempo 
para ter o domínio da máquina e dos projetos legados 
pela gestão anterior.

Mas todas essas questões, obviamente, não 
surgiram da noite para o dia. Ao contrário, estão aí há 
décadas. Portanto, não podem ser resolvidas da noite 
para o dia, como pretende o imediatismo de alguns. 
Mas também não podem ser ignoradas pelas autori-
dades. Por isso, temos que fazer a ponderação entre 
a crítica, às vezes infundada, mas é importante que 
ela aconteça, e também a responsabilidade das nos-
sas autoridades. 

Temos de ser justos. Não há imobilidade federal, 
não há má vontade em liberar recursos, não há falta 
de recursos. Há um trabalho permanente por soluções.

Reconhecemos que os problemas existem e exis-
tirão em todas as atividades. O objetivo é exatamente 
a superação desses entraves.

Por tudo que foi exposto, e pelo que é feito, quero 
destacar, aqui, que não falta empenho para o desen-
volvimento da infraestrutura no Brasil, e menos ainda 
para as obras de saneamento. Essa prioridade federal 
não está baseada apenas nos empregos e na dinâmica 

que proporciona à economia, mas, principalmente, no 
bem-estar que promove a todos os cidadãos brasileiros. 

Nesse contexto de esforço para vencermos as 
décadas sem investimentos em saneamento no Bra-
sil, atravessamos fases cuja superação demandará 
a máxima atenção de todos os responsáveis nesse 
projeto nacional.

Temos conquistado resultados importantes e eles 
vão melhorar ainda mais. Segundo a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios – Síntese dos Indicadores 
da PNAD 2011, o número de domicílios beneficiados 
por rede coletora de esgoto aumentou de 52,5%, em 
2009, para 54,9%, em 2011. Se somada a rede de es-
goto às fossas sépticas, o serviço passou de 59,3% 
em 2008 para 62,6% em 2011. O número de fossas 
sépticas passou de 6,6% dos domicílios, em 2009, 
para 7,7% em 2011. O maior aumento no atendimento 
da rede de esgoto ocorreu na Região Norte, de 547 
mil para 896 mil residências, cuja proporção passou 
de 12,9% para 20,2%, entre 2009 e 2011. Segundo a 
Organização Mundial da Saúde, para cada R$1,00 in-
vestido em saneamento, geramos economia de R$4,00 
na área de saúde.

A motivação permanente para o cumprimento das 
metas propostas para o acesso universal aos serviços 
de saneamento está fundamentada na certeza de que, 
além de uma vida mais saudável, teremos a redução 
no número de internações e no número de mortalida-
de no Brasil. Teremos maior aproveitamento escolar, 
maior produtividade do trabalhador, crescimento da 
massa de salários e, principalmente, teremos mais 
dignidade social. 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, em que faço 
este pronunciamento para mostrar todo o esforço do 
Governo Federal na área de saneamento, algo que 
estava há muitas décadas praticamente paralisado no 
Brasil e que teve um impacto grande, principalmente a 
partir do PAC Saneamento, ao mesmo tempo em que 
mostro esses números, faço questão de fazer referên-
cia também ao meu Estado do Acre, que conta hoje 
com um esforço hercúleo do Governador Tião Viana, 
médico especialista em Infectologia e que tem todo 
um apanhado a respeito de hepatites, de doenças 
infectocontagiosas, logo, tem uma preocupação toda 
especial com o saneamento e a água tratada dos mo-
radores do Acre. 

No Acre, temos apenas um Município, que é Rio 
Branco, com coleta e tratamento de esgoto. 

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – A capital conta com 30% de tratamento 
de esgoto feito por duas estações: a estação do bair-
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ro da Conquista e a estação do bairro São Francisco, 
que funciona hoje com um quinto de sua capacidade 
porque ainda estão sendo construídas as redes de co-
leta. Quando concluídas essas redes, a sua capacida-
de contemplará 70% da população. Para 2014, vamos 
ampliar a coleta e tratamento da rede de esgoto de Rio 
Branco, de 30%, que é o que se tem hoje, para 70%, 
que irá beneficiar aproximadamente 270 mil pessoas 
na nossa capital, que tem uma população aproximada 
de 350 mil, 400 mil habitantes. 

No interior do Estado, a meta é alcançar mais qua-
tro Municípios com coleta e tratamento de esgoto: Sena 
Madureira, Senador Guiomard, Capixaba e Brasileia. 

Com relação à água, temos hoje água tratada 
nos 22 Municípios do Acre, com cobertura média de 
80% nas cidades, sendo que, em 30% dos Municípios, 
a água é tratada durante as 24 horas.

O cenário para 2014 é alcançarmos 70% dos 
Municípios do Acre com água tratada 24 horas por dia 
e um índice de 50% na capital. Hoje, Rio Branco rece-
be água todos os dias, mas não todas as horas. Em 
2014, teremos metade da cidade com abastecimento 
durante 24 horas.

São alguns dados do esforço que está sendo em-
preendido pelo Governador Tião Viana, que apresentou 
um projeto inicial que previa atingir 100% da população 
com atendimento de água e esgoto, principalmente na 
capital, até 2014. Mas esse projeto não foi aprovado 
pelo Ministério do Planejamento. 

Em compensação, o Governador Tião Viana está 
levando à frente o Projeto Cidade do Povo, que prevê 
a construção de 10,5 mil casas financiadas pelo Minis-
tério do Planejamento e Orçamento. Essas casas têm 
todo serviço de infraestrutura, além de água e esgoto. 
Têm também equipamentos sociais, como escola e 

centros de saúde, equipamentos comunitários e tam-
bém um setor comercial. Esse ambiente formado na 
Cidade do Povo, cujas primeiras 3,5 mil casas devem 
ser entregues ainda este ano ou no início do ano que 
vem, também demonstra a preocupação do Governa-
dor Tião Viana e de toda a sua equipe no que diz res-
peito a dar uma resposta efetiva, firme, ao problema 
do déficit habitacional e principalmente à política de 
saneamento no Estado.

O Estado do Acre é um Estado pobre, com muitos 
problemas, que tem um déficit acumulado de muitos 
anos, e agora tem sido tratado com muita responsabi-
lidade, apesar de os desafios serem grandes.

Posso testemunhar que o esforço e a determi-
nação do Governador Tião Viana e de sua equipe, 
assim como ocorreu nos governos de Jorge Viana 
e do Governador Binho, é no sentido de avançar na 
universalização plena da água tratada, que já está em 
92% – faltando pouco para chagar aos 100% – dos 
moradores urbanos de todos os Municípios do Acre.

Existe, ainda, um longo caminho a percorrer no 
que diz respeito ao tratamento de esgoto, que hoje só 
atinge 30% da capital. Vai atingir 70% da capital em 
2014, mas ainda ficaremos a dever uma política ou-
sada de tratamento de esgoto para todos os demais 
Municípios do Acre.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Agradeço 
muito a gentileza e a tolerância do tempo.

Peço-lhe, por favor, a publicação, na íntegra, des-
tes documentos. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ANIBAL DINIZ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)
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SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR ANIBAL DINIZ

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/
PT – AC. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
ocupo hoje esta tribuna para reforçar minha 
solidariedade e aprovação a uma das ações 
de governo mais estratégicas para o nosso 
país, a atenção federal ao saneamento básico, 
recentemente tratada de forma, eu diria, par-
cial, em editorial no jornal Folha de S. Paulo.
Os investimentos em saneamento básico no 
Brasil, e aqui reside o ponto central de toda a 
equação das políticas públicas de saneamento 
no país, estão previstos e são realizados por 
meio de parceria do governo federal com os 
governos estaduais, municipais e a iniciativa 
privada. Ou seja, Estados e municípios são os 
realizadores das obras projetadas e financia-
das com recursos da União, mas a execução 
de uma obra envolve cada um dos parceiros 
de forma distinta na consecução desse obje-
tivo comum – a universalização dos serviços 
de saneamento básico no país.
Temos atualmente, a execução de um número 
sem precedentes de grandes projetos de sane-
amento na história do país. São 3.424 grandes 
obras, contratadas em seleções de projetos 
nacionais realizadas entre 2007 e 2009, e que 
totalizam, apenas este ano, investimentos de 
R$ 24,9 bilhões, beneficiando 7,6 milhões de 
famílias, em 1.934 municípios de 26 estados 
e do Distrito Federal.
A execução média das obras dos empreendi-
mentos da primeira etapa do PAC Saneamen-
to, já em andamento, é de 67%. E estamos 
seguindo adiante,
Não há quem não veja, pelo país, o volume 
de trabalho, de melhorias na infraestrutura, e 
inclusive, de geração de empregos.
No entanto, apesar dos dados consistentes 
que sustentam o fato de termos hoje um gover-
no que trata a questão de saneamento como 
uma prioridade para o país, evidentemente 
não fechamos os olhos para nossas defici-
ências. Lamentamos que ainda existam 37% 
dos domicílios fora da rede coletora de esgo-
to. Reconhecemos e cobramos uma urgente 
melhoria na distribuição de água tratada e na 
destinação segura de dejetos.
E é justamente para superar esse quadro desfa-
vorável que o governo federal pretende investir 

R$ 508 bilhões nos próximos 15 anos. Desse 
total, R$ 298 bilhões serão recursos federais 
e R$ 210 bilhões de outros agentes.
Esse investimento, previsto no Plano Nacional 
de Saneamento Básico (Plansab), será desti-
nado ao abastecimento de água potável, coleta 
e tratamento de esgoto e lixo e em ações de 
drenagem, entre 2014 e 2030.
É uma meta ousada, sem dúvida, mas nem 
por isso é legítimo querer diminuí-la ou, de 
forma pessimista, tentar classificá-la como 
“inatingível ou irreal”.
Pelo contrário, no atual cenário, dados do IBGE 
mostram uma positiva evolução histórica de 
melhoria nas condições e serviços de sanea-
mento prestados à população.
A cobertura de água chega a 92% dos brasi-
leiros que vivem em áreas urbanas. Em 2011, 
foram feitas 1,4 milhão de novas ligações de 
água.
Entretanto, o índice médio de perda de água 
tratada ao longo da rede de distribuição é 
de 40% nas regiões metropolitanas do país, 
contra 25% em São Paulo e 13% nos países 
desenvolvidos.
Isso significa que, ainda que ampliemos re-
cursos, estaremos, muitas vezes, “jogando 
dinheiro pelo ralo” se não contarmos com uma 
efetiva fiscalização da população e do Minis-
tério Público.
Outros dados, do censo de 2010, revelam que 
existem 29,8 milhões de pessoas que vivem 
nas áreas rurais e sofrem com a escassez de 
água, principalmente na região Nordeste.
Para isso, o governo federal, por meio do pro-
jeto Água para Todos, vai implantar, até 2014, 
750 mil cisternas nessas localidades.
Em relação ao esgoto, 45% dos municípios 
ainda não possuem uma rede de captação 
e, do pouco que é coletado, apenas 70% é 
devidamente tratado. Mas novamente avan-
çamos em 2011, quando aproximadamente 1 
milhão de casas foram conectadas à rede de 
esgoto coletora.
É fato que o recolhimento e a disposição de 
resíduos sólidos, no Brasil, ainda está longe 
do ideal e precisa melhorar muito. Apenas 35% 
dos municípios do país possuem aterros sani-
tários, e aproximadamente 42% do volume de 
resíduos urbanos gerados não chegam nem 
aos lixões. É inegável, portanto, que o país 
não pode esperar mais.
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Por outro lado, o que já fizemos até agora é, 
de fato, relevante.
O investimento realizado nos últimos anos 
provocou mudanças tão profundas no cenário 
de obras de infraestrutura no Brasil que, na 
verdade, não enfrentamos hoje uma falta de 
trabalho nessa área, mas a ausência de plenas 
condições para executar as obras.
O que temos atualmente é um volume de obras 
expressivo para o qual não dispomos de pro-
fissionais ou equipamentos especializados 
capazes de atender plenamente a demanda.
O grande volume de obras públicas que estão 
sendo realizadas neste momento, no Brasil, 
ocorre simultaneamente com um mercado 
imobiliário aquecido pelas políticas públicas 
de financiamento de moradia própria, com o 
“Minha Casa Minha Vida”; e com a democrati-
zação do acesso, à água e à energia elétrica, 
com o “Luz e água para Todos”, mas esbarra 
na limitação da capacidade das construtoras 
e dos fornecedores de equipamentos. Isso os 
chega até mesmo a ameaçar os cronogramas 
dos empreendimentos.
Em Pernambuco, por exemplo, o mercado de 
locação de máquinas e equipamentos para a 
construção civil e para obras de saneamento 
vive, desde meados dos anos de 2009, um 
momento incomum. Diversas máquinas e equi-
pamentos não estão disponíveis para compra 
ou locação pelas empresas.
Construtoras precisam esperar meses, e as 
obras contratadas pelo PAC também, para 
alugar ou mesmo comprar os aparelho e equi-
pamentos indispensáveis às grandes obras.
Em que pese essa dificuldade pontual, esse 
cenário reflete dinamismo na economia, e nem 
sempre foi assim.
Com relação ao saneamento básico, especifi-
camente, na última década o governo federal 
intensificou a atenção para o setor e mobilizou-
-se para criar a Secretaria de Saneamento do 
Ministério das Cidades.
A partir daí, os programas de saneamento 
passaram a ser referenciados por indicadores 
socioeconômicos objetivos, com reforço no 
processo de planejamento interno das políti-
cas de saneamento.
A Lei 11.445/07 – a Lei Federal do Saneamen-
to Básico – aborda o conjunto de serviços de 
abastecimento público de água potável; cole-
ta, tratamento e disposição final dos esgotos 

sanitários, além da limpeza urbana e manejo 
dos resíduos sólidos.
Após aprovação dessa lei, os investimentos 
federais atingiram uma média anual que foi o 
dobro do período 1995-2002.
Entre 1999 e 2002 o governo do ex-presidente 
Fernando Henrique Cardoso autorizou R$ 6,3 
bilhões em projetos nas áreas de água, es-
goto e resíduos sólidos. Entre 2003 e 2006, o 
governo do ex-presidente Lula autorizou R$ 
10,5 bilhões. Apenas no que se refere ao sa-
neamento básico, o PAC destinou um total de 
R$ 40 bilhões entre 2007 e 2010. Já no PAC 
2, os recursos para saneamento básico foram 
da ordem de R$ 45 bilhões, entre 2011 e 2014.
Devemos destacar, ainda, que durante os anos 
1990 os serviços de saneamento nas áreas 
metropolitanas eram tratados apenas como 
componentes de programas habitacionais ou 
de projetos de urbanização integrada, e o sa-
neamento carecia de uma agenda própria.
Esse quadro agravou-se a partir da segunda 
metade da década de 90, quando os acordos 
com o Fundo Monetário Internacional, o FMI, 
e a Lei de Responsabilidade Fiscal impuseram 
sérias limitações ao processo de endividamen-
to de Estados e municípios, na prática trans-
ferindo a decisão sobre os investimentos em 
saneamento para a esfera do Tesouro.
Hoje, apesar das mudanças implementadas 
pelo atual governo, o ritmo dos desembolsos 
e a magnitude dos investimentos do PAC per-
maneceram com problemas para a consecução 
das metas de universalização dos serviços. 
Isso, acredito, é o alvo da crítica.
Claro que sabemos que convivemos com defi-
ciências graves. A água encanada, por exem-
plo, ainda não beneficia a mesma proporção 
de pessoas que já possuem acesso à eletri-
cidade ou ao ensino médio. E está claro que 
sem água potável e sem destinação segura de 
dejetos, a população fica mais sujeita a doen-
ças. Cobramos soluções, sem dúvida.
Mas, ao mesmo tempo, é preciso compreen-
der que as dimensões continentais do Brasil, 
somadas a um volume inédito dos recursos 
do PAC também representam novos desafios 
para a consolidação institucional da política 
de saneamento e para os seus mecanismos 
de coordenação.
Mesmo ampliando e modernizado a máqui-
na pública do país, permanece evidente a 
necessidade de melhorarmos os processos 
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de monitoramento da execução dos recursos 
federais nos municípios, Estados e nos con-
cessionários de serviços públicos, porque é 
imenso o volume de recursos e a quantidade 
de agentes envolvidos.
Em segundo lugar, são necessárias melho-
rias profundas na articulação entre os dois 
principais agentes federais da política urbana 
– a Caixa Econômica Federal, como agente 
operador, e o Ministério das Cidades como 
agente gestor.
Outro gargalo a ser enfrentado no desenho da 
máquina institucional é a falta de capacidade 
técnica ou de pessoal preparado em grande 
parte dos municípios, Estados e prestadoras 
de serviços.
E o motivo de não termos um número suficiente 
de servidores e profissionais experientes nes-
sa tarefa é justamente por termos atravessado 
mais de duas décadas sem investimentos para 
obras de saneamento no Brasil.
Agora, com recursos disponíveis, outros obstá-
culos importantes enfrentados pelos parceiros 
do PAC nos Estados e municípios, por exemplo, 
são as deficiências do mercado em oferecer 
serviços especializados de consultorias para 
a execução e planejamento de projetos; ou o 
descompasso entre a legislação e a estrutu-
ra de licenciamento ambiental no Brasil. Quer 
dizer: falta pessoal com experiência tanto do 
lado de quem faz a obra como de quem apro-
va o licenciamento.
Também carecemos de engenheiros qualifi-
cados e técnicos capacitados para todos os 
tramites legais e burocráticos que requerem 
as obras públicas.
A descontinuidade política nas administrações 
dos Estados, municípios e em prestadoras de 
serviços também tem um impacto negativo. 
A cada nova gestão os novos administrado-
res precisam de tempo para ter o domínio da 
máquina e dos projetos legados pela gestão 
anterior.
Mas todas essas questões, obviamente, não 
surgiram da noite para o dia. Ao contrário, estão 
aí há décadas e décadas. Portanto, não po-
dem ser resolvidas da noite para o dia, como 
pretende o imediatismo da mídia, nem podem 
ser ignoradas.
Temos de ser justos. Não há imobilidade fe-
deral, não há má vontade em liberar recursos, 
não há falta de recursos. Há um trabalho per-
manente por soluções.

Reconhecemos que os problemas existem e 
existirão em todas as atividades. O objetivo 
é exatamente a superação desses entraves.
Por tudo que foi exposto, e pelo que é feito, 
quero destacar, aqui, que não falta empenho 
para o desenvolvimento da infraestrutura no 
Brasil, e menos ainda para as obras de sanea-
mento. Essa prioridade federal não está base-
ada apenas nos empregos e na dinâmica que 
proporciona à economia, mas, principalmente, 
no bem-estar que promove.
Nesse contexto de esforço para vencermos as 
décadas sem investimentos em saneamento 
no Brasil, atravessamos fases cuja superação 
demandará a máxima atenção de todos os 
responsáveis nesse projeto nacional.
Temos conquistados resultados importantes 
e eles vão melhorar ainda mais:
Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios – Síntese dos Indicadores da PNAD 
2011, o número de domicílios beneficiados por 
rede coletora de esgoto aumentou de 52,5%, 
em 2009, para 54,9%, em 2011.
– Se somada a rede de esgoto às fossas sép-
ticas, o serviço passou de 59,3% em 2008 
passando para 62,6% em 2011.
– O número de fossas sépticas passou de 6,6% 
dos domicílios, em 2009, para 7,7% em 2011.
– O maior aumento no atendimento da rede 
de esgoto ocorreu na região Norte, de 547 mil 
para 896 mil residências, cuja proporção pas-
sou de 12,9% para 20,2%, entre 2009 e 2011.
Segundo a Organização Mundial da Saúde, 
para cada R$ 1 investido em saneamento ge-
ramos economia de R$ 4 na área de saúde.
A motivação permanente para o cumprimento 
das metas propostas para o acesso universal 
aos serviços de saneamento está fundamenta-
da na certeza de que, além de uma vida mais 
saudável, teremos a redução no número de 
internações e no número de mortalidade no 
Brasil, teremos maior aproveitamento escolar, 
maior produtividade do trabalhador, cresci-
mento da massa de salários e, principalmente, 
teremos mais dignidade social. É isso o que 
vamos conseguir.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Anibal Diniz, o Sr. 
Valdir Raupp deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Senador Anibal Diniz, V. 

Exª será atendido na forma do Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Sobre a mesa, pareceres 
que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Os pareceres lidos vão 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – A Presidência recebeu o 
Ofício nº 268, de 2013, do Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, que comunica a 
apreciação, em caráter terminativo, do Projeto de Lei 
do Senado nº 226, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 268/13-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 25 de setembro de 2013

Assunto: decisão terminativa.
Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 226, de 
2011, que “Altera o art. 964 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 – Código Civil, para outorgar privilégio 
especial, sobre os produtos do abate, ao credor por 
animais”, de autoria do Senador Acir Gurgacz.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presiden-
te da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Com referência ao Ofí-
cio nº 268 de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que o Projeto de Lei do 
Senado nº 226, de 2011, seja apreciado pelo Plenário, 
nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) –Esgotou-se na última 
sexta-feira o prazo previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto re-
curso, no sentido da apreciação pelo Plenário do Pro-

jeto de Lei do Senado nº 181, de 2010, do Senador 
Marcelo Crivella, que autoriza as farmácias e droga-
rias a vender medicamentos a preço de custo a apo-
sentados pelo Regime Geral da Previdência Social e 
a lançar a diferença entre esse preço e o de mercado 
como despesa operacional da empresa.

Tendo sido rejeitado terminativamente pela Co-
missão de Assuntos Sociais, a matéria vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – O Senado Federal rece-
beu o Ofício nº 64, de 26 de setembro de 2013, do 
Ministro de Estado do Esporte, em resposta ao Reque-
rimento nº 133, de 2012, de informações, de autoria 
do Senador Alvaro Dias.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – O Senado Federal rece-
beu o seguinte Aviso do Ministro de Estado de Minas 
e Energia:

– Nº 197, de 25 de setembro de 2013, em 
resposta ao Requerimento nº 411, de 2013, 
de informações, de autoria da Senadora Va-
nessa Grazziotin.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
à requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – O Senado Federal re-
cebeu da Câmara dos Deputados o Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 188, de 2007 
(nº 4.571/2008, naquela Casa), do Senador Eduardo 
Azeredo, que dispõe sobre o benefício do pagamen-
tos de meia-entrada para estudantes, idosos, pessoas 
com deficiência e jovens de 15 a 29 anos comprova-
damente carentes, em espetáculos artísticos-culturais 
e esportivos, e revoga a Medida Provisória nº 2.208, 
de 17 de agosto de 2001. 

É o seguinte o Substitutivo:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – O Substitutivo da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado n° 188, de 2007, vai às 
Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; e de 
Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – A Presidência recebeu os 
Ofícios nºs 210 a 213; 215 a 219; 231 a 235, de 2013, 
do Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, 
que comunicam que foi dado conhecimento aos mem-
bros daquele Órgão técnico do inteiro teor dos Avisos 
nºs 42 e 43; 45; 46 a 51; 53 a 55; 52 e 57, de 2013, res-
pectivamente, e recomendando os seus arquivamentos.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 210/2013/CAE

Brasília, 10 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 54ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 10 de setembro de 2013, foi 
dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 42 de 2013 
(Aviso nº 980-Seses-TCU-Plenário), de 7 de agosto de 
2013, do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte 
nos autos do processo nº TC-025.352/2012-1, bem como 
do Relatório e da Proposta de Deliberação que o funda-
mentam. O expediente foi encaminhado aos membros 
da Comissão por meio do OF.CAE nº 42/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 211/2013/CAE

Brasília, 10 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 54ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 10 de setembro de 2013, foi 
dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 43 de 2013 
(Aviso nº 983-Seses-TCU-Plenário), de 7 de agosto de 
2013, do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão proferido pelo Plenário daquela Cor-
te nos autos do processo nº TC-032.348/2012-6, bem 
como do Relatório e do Voto que o fundamentam. O 
expediente foi encaminhado aos membros da Comis-
são por meio do Of. CAE nº 42/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 212/2013/CAE

Brasília, 10 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 54ª Reunião Ordinária da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizado em 10 de setembro de 2013, foi 
dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 45 de 2013 
(Aviso nº 1008-Seses-TCU-Plenário), de 14 de agosto 
de 2013, do Tribunal de Contas da União, encaminha-
do cópia do Acórdão proferido pelo Plenário daquela 
Corte nos autos do Processo nº TC-026.037/2012-2, 
bem como do Relatório e da Proposta de Deliberação 
que o fundamentam. O expediente foi encaminhado 
aos membros da Comissão por meio do Of. CAE nº 
42/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 213/2013/CAE

Brasília, 10 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 54ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 10 de setembro de 2013, foi 
dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 46 de 2013 
(Aviso n° 1.015-Seses-TCU-Plenário), de 14 de agosto 
de 2013, do Tribunal de Contas da União, encaminhan-
do cópia do Acórdão proferido pelo Plenário daquela 
Corte nos autos do processo n° TC-033.019/2012-6, 
bem como do Relatório e do Voto que o fundamen-
tam. O expediente foi encaminhado aos membros da 
Comissão por meio do Of. CAE nº 42/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 215/2013/CAE

Brasília, 10 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 54ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 10 de setembro de 2013, 
foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 47 de 
2013 (Aviso n° 290 de 19-8-2013, na origem), do Mi-
nistério da Fazenda, encaminhando, nos termos do art. 
4º da Resolução nº 20, de 2004, do Senado Federal, 
relatório sobre a Emissão de Títulos e de Administração 
de Passivos de Responsabilidade do Tesouro Nacional 
no Exterior, no período de 1º de abril a 30 de junho de 
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2013. O expediente foi encaminhado aos membros da 
Comissão por meio do Of. CAE nº 42/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 216/2013/CAE

Brasília, 10 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 54ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 10 de setembro de 2013, 
foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 48 de 
2013 (Aviso nº 1.053 de 19-8-2013, na origem), do 
Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do 
Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos au-
tos do processo nº TC 041.604/2012-1, bem como do 
Relatório e da Proposta de Deliberação que o funda-
mentam. O expediente foi encaminhado aos membros 
da Comissão por meio do Of. CAE nº 42/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 217/2013/CAE

Brasília, 10 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 

54ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, realizada em 10 de setembro de 2013, foi dado 
conhecimento à Comissão do Aviso n° 49 de 2013 (Aviso 
n° 1.071 de 21-8-2013, na origem), do Tribunal de Con-
tas da União, encaminhando cópia do Acórdão proferido 
pelo Plenário daquela Corte nos autos do processo nº TC 
043.567/2012-6, bem como do Relatório e do Voto que o 
fundamentam. O expediente foi encaminhado aos membros 
da Comissão por meio do Of. CAE n° 42/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 218/2013/CAE

Brasília, 10 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 54ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 10 de setembro de 2013, 
foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 50 de 
2013 (Aviso nº 1.073 de 21-8-2013, na origem), do 
Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do 
Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos au-

tos do processo nº TC 043.568/2012-2, bem como do 
Relatório e do Voto que o fundamentam. O expediente 
foi encaminhado aos membros da Comissão por meio 
do Of. CAE nº 42/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 219/2013/CAE

Brasília, 10 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 54ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 10 de setembro de 2013, 
foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 51 de 
2013 (Aviso nº 1.075 de 21-8-2013, na origem), do 
Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do 
Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos au-
tos do processo nº TC 044.050/2012-7, bem como do 
Relatório e do Voto que o fundamentam. O expediente 
foi encaminhado aos membros da Comissão por meio 
do Of. CAE nº 42/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 231/2013/CAE

Brasília, 10 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 54ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 10 de setembro de 2013, 
foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 53 de 
2013 (Aviso nº 1.442 de 28-8-2013, na origem), do 
Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do 
Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos au-
tos do processo nº TC 033.016/2012-7, bem como do 
Relatório e do Voto que o fundamentam. O expediente 
foi encaminhado aos membros da Comissão por meio 
do Of. CAE nº 42/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 232/2013/CAE

Brasília, 10 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 54ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 10 de setembro de 2013, 
foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 54 de 
2013 (Aviso nº 1.055 de 21-8-2013, na origem), do 
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Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do 
Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos au-
tos do processo nº TC 043.672/2012-4, bem como do 
Relatório e do Voto que o fundamentam. O expediente 
foi encaminhado aos membros da Comissão por meio 
do Of. CAE nº 42/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 233/2013/CAE

Brasília, 10 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 54ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 10 de setembro de 2013, 
foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 55 de 
2013 (Aviso nº 1.057 de 21-8-2013, na origem), do 
Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do 
Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos au-
tos do processo nº TC 043.672/2012-4, bem como do 
Relatório e do Voto que o fundamentam. O expediente 
foi encaminhado aos membros da Comissão por meio 
do Of. CAE nº 42/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 234/2013/CAE

Brasília, 10 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 54ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 10 de setembro de 2013, 
foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 52 de 
2013 (Aviso nº 291 de 26-8-2013, na origem), do Mi-
nistério da Fazenda, encaminhando, em cumprimento 
ao art. 41 da Resolução do Senado Federal nº 43/01, 
relatório contendo as características das operações 
de crédito analisadas no âmbito daquele Ministério no 
mês de julho de 2013, tabela demonstrativa da Dívida 
Consolidada Líquida dos Estados e do Distrito Fede-
ral, e a relação entre a Dívida Consolidada Líquida e a 
Receita Corrente Líquida dos Municípios. O expediente 
foi encaminhado aos membros da Comissão por meio 
do Of. CAE nº 42/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 235/2013/CAE

Brasília, 10 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 54ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 10 de setembro de 2013, 
foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 57 de 
2013 (Aviso nº 119 de 29-8-2013, na origem), do Ban-
co Central do Brasil, encaminhando, em cumprimento 
ao disposto na Lei nº 9.069/95, o demonstrativo das 
emissões do Real referentes ao mês de julho de 2013, 
as razões delas determinantes e a posição das reser-
vas internacionais a elas vinculadas. O expediente foi 
encaminhado aos membros da Comissão por meio do 
Of. CAE nº 42/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Os Avisos nºs 42 e 43; 
45; 46 a 55; 57, de 2013, vão ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – O Senado Federal rece-
beu o seguinte ofício do Ministro de Estado da Defesa:

– Nº 11.751, de 27 de setembro de 2013, que 
comunica que as informações solicitadas no 
Requerimento nº 812, de 2013, de autoria do 
Senador Lindbergh Farias, são de competên-
cia do Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República.

O ofício foi encaminhado, em cópia, ao Reque-
rente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Nada mais havendo a tra-
tar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, lembrando 
às Srªs e aos Srs. Senadores que será realizada ses-
são deliberativa ordinária amanhã, às 14 horas, com 
a Ordem do Dia previamente designada.

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 23, DE 2013 
(Proveniente da Medida Provisória  

nº 618, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 23, de 2013, que altera a Lei 
nº 10.552, de 13 de novembro de 2002, para 
dispor sobre a concessão de garantia da União 
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a entidades controladas indiretamente pelos 
entes da Federação; autoriza o aumento do 
capital social da VALEC – Engenharia, Cons-
truções e Ferrovias S.A.; autoriza a União a 
renegociar condições financeiras e contratuais 
das operações de crédito com o Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social 
– BNDES que menciona; altera o cálculo da 
receita líquida real dos Municípios, para ade-
quação à Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001; 
autoriza a União a conceder crédito ao BN-
DES, no montante de até R$15.000.000.000,00 
(quinze bilhões de reais), em condições fi-
nanceiras e contratuais que permitam o seu 
enquadramento como instrumento híbrido de 
capital e dívida ou elemento patrimonial que 
venha a substituí-lo na formação do patrimônio 
de referência; promove ações de cooperação 
energética com países da América Latina; cria 
o Quadro Especial de Terceiros-Sargentos e 
Segundos-Sargentos do Exército, integrante do 
Quadro de Pessoal Militar do Exército; altera a 
Medida Provisória nº 2.196-3, de 24 de agosto 
de 2001, as Leis nºs 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, 11.345, de 14 de setembro de 2006, 
12.844, de 19 de julho de 2013, e 12.249, de 
11 de junho de 2010; revoga a Lei nº 10.951, 
de 22 de setembro de 2004, e dispositivos 
das Leis nºs 12.844, de 19 de julho de 2013, 
e 12.761, de 27 de dezembro de 2012; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 618, de 2013).
Parecer sob nº 55, de 2013, da Comissão Mis-
ta, Relator: Senador Valdir Raupp (PMDB/RO); 
e Relator Revisor: Deputado Júnior Coimbra 
(PMDB/TO), favorável à Medida Provisória e 
às Emendas nºs 35 e 50, nos termos do Pro-
jeto de Lei de Conversão nº 23, de 2013, que 
oferece; e pela rejeição das demais emendas.
(Lido no Senado Federal no dia 24.09.2013)
(Sobrestando a pauta a partir de: 21.07.2013)
Prazo final prorrogado: 03.10.2013

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 25, DE 2013 
(Proveniente da Medida Provisória  

nº 619, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 25, de 2013, que autoriza a 
Companhia Nacional de Abastecimento a uti-
lizar o Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas – RDC, instituído pela Lei nº 12.462, 

de 4 de agosto de 2011, para a contratação de 
todas as ações relacionadas à reforma, moder-
nização, ampliação ou construção de unidades 
armazenadoras próprias destinadas às ativi-
dades de guarda e conservação de produtos 
agropecuários em ambiente natural; altera as 
Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.213, 
de 24 de julho de 1991, o Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1942 – Consolidação das Leis 
do Trabalho, as Leis nºs 11.491, de 20 de junho 
de 2007, e 12.512, de 14 de outubro de 2011; 
dispõe sobre os contratos de financiamento do 
Fundo de Terras e da Reforma Agrária, de que 
trata a Lei Complementar nº 93, de 4 de feve-
reiro de 1998; autoriza a inclusão de despesas 
acessórias relativas à aquisição de imóvel rural 
nos financiamentos de que trata a Lei Comple-
mentar nº 93, de 4 de fevereiro de 1998; institui 
o Programa Nacional de Apoio à Captação de 
Água de Chuva e Outras Tecnologias Sociais 
de Acesso à Água – Programa Cisternas; al-
tera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
o Decreto-Lei nº 167, de 14 de fevereiro de 
1967, as Leis nºs 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil, 9.718, de 27 de novem-
bro de 1998, e 12.546, de 14 de setembro de 
2011; autoriza a União a conceder subvenção 
econômica, referente à safra 2011/2012, para 
produtores independentes de cana-de-açúcar 
que desenvolvem suas atividades no Estado 
do Rio de Janeiro; altera a Lei nº 11.101, de 
9 de fevereiro de 2005; institui o Programa de 
Fortalecimento das Entidades Privadas Filan-
trópicas e das Entidades sem Fins Lucrativos 
que Atuam na Área da Saúde e que Participam 
de Forma Complementar do Sistema Único de 
Saúde – PROSUS; dispõe sobre a utilização 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios 
dos registros de preços realizados pelo Minis-
tério da Saúde; autoriza a União, por intermé-
dio do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, a conceder o uso de bens públicos 
imobiliários dominicais, mediante emissão de 
Certificado de Direito de Uso de Bem Público 
Imobiliário – CEDUPI; altera o Decreto-Lei nº 
3.365, de 21 de junho de 1941; dispõe sobre as 
dívidas originárias de perdas constatadas nas 
armazenagens de produtos vinculados à Polí-
tica de Garantia de Preços Mínimos – PGPM 
e Estoques Reguladores do Governo Federal, 
depositados em armazéns de terceiros, ante-
riores a 31 de dezembro de 2011; altera a Lei 
nº 10.438, de 26 de abril de 2002; autoriza o 
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Poder Executivo a declarar estado de emergên-
cia fitossanitária ou zoossanitária, quando for 
constatada situação epidemiológica que indique 
risco iminente de introdução de doença exóti-
ca ou praga quarentenária ausente no País, 
ou haja risco de surto ou epidemia de doença 
ou praga já existente; altera a Lei nº 9.430, de 
27 de dezembro de 1996; dispõe sobre o re-
passe pelas entidades privadas filantrópicas 
e entidades sem fins lucrativos às suas man-
tenedoras de recursos financeiros recebidos 
dos entes públicos; altera a Medida Provisória 
nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, as Leis 
nºs 10.848, de 15 de março de 2004, 12.350, 
de 20 de dezembro de 2010, 12.096, de 24 de 
novembro de 2009, 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 – Código de Processo Civil, 12.087, de 11 
de novembro de 2009, e 10.260, de 12 de julho 
de 2001; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 619, de 2013).
Parecer sob nº 57, de 2013, da Comissão 
Mista, Relator: Deputado João Carlos Bacelar 
(PR/BA); e Relator Revisor: Senador Sérgio 
Souza (PMDB/PR), favorável à Medida Provi-
sória e às Emendas nºs 2, 4 a 6, 15, 34, 50, 
52 a 54, 60, 61, 64, 72, 75, 82, 83, 85 a 88, 
nos termos do Projeto de Lei de Conversão nº 
25, de 2013, que oferece; e pela rejeição das 
demais emendas.
(Lido no Senado Federal no dia 26-9-2013)
(Sobrestando a pauta a partir de: 22-7-2013)
Prazo final prorrogado: 4-10-2013

3 
MEDIDA PROVISÓRIA  

Nº 624, DE 2013

Discussão, em turno único, da Medida Provisó-
ria nº 624, de 2013, que abre crédito extraor-
dinário, em favor de Encargos Financeiros da 
União e de Transferências a Estados, Distrito 
Federal e Municípios, no valor de um bilhão, 
seiscentos e quarenta e oito milhões de reais, 
para os fins que especifica.
Parecer sob nº 53, de 2013, da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção, Relator ad hoc: Senador Wilder Morais 
(DEM/GO); e Relator Revisor: Deputado Aelton 
Freitas (PR/MG), favorável à Medida Provisó-
ria; e pela inadmissão das Emendas nºs 1 a 6, 
oferecidas perante aquela Comissão.
(Lido no Senado Federal no dia 24-9-2013)
(Sobrestando a pauta a partir de: 29-9-2013)
Prazo final: 13-10-2013

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 15, DE 2011 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 1.095, de 2013 – art. 336, II)

Projeto de Lei do Senado nº 15, de 2011, do 
Senador Mozarildo Cavalcanti, que institui o 
Programa Fronteira Agrícola Norte e dá outras 
providências.
A matéria tem parecer favorável da CCJ, e de-
pende de parecer da CAE, CDR e CRA.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 32, de 2010, ten-
do como primeiro signatário o Senador Val-
ter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da 
Constituição Federal, para explicitar o Tribunal 
Superior do Trabalho como órgão do Poder Ju-
diciário, alterar os requisitos para o provimen-
to dos cargos de Ministros daquele Tribunal e 
modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 89, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio Sou-
za, que cria Tribunal Regional Federal. (Paraná)
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Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 7, de 2013, tendo como 
primeiro signatário o Senador José Sarney, que 
acrescenta artigo ao Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias para vincular a duração dos 
benefícios fiscais concedidos às Áreas de Livre 
Comércio (ALC) e à Amazônia Ocidental ao prazo 
de vigência da Zona Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 45, DE 2009 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 875, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 45, de 2009, tendo como primeiro 
signatário o Senador Renato Casagrande, que 
acrescenta o inciso XXIII ao art. 37 da Consti-
tuição Federal, dispondo sobre as atividades 
do sistema de controle interno.
Parecer nº 358, de 2012, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Inácio Arruda, favorável, com as Emen-
das nºs 1 e 2 – CCJ, de redação, que apresenta.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 46, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Flexa Ribeiro, que altera o art. 27 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias para criar o Tribunal Regional Federal da 6º 

Região, com sede em Belém e jurisdição nos 
Estados do Pará, Amapá, Maranhão e Tocantins.
Depende de novo parecer, em virtude do Reque-
rimento nº 795, de 2013, de tramitação conjunta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 
cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 
nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza. 
Depende de novo parecer, em virtude do Reque-
rimento nº 795, de 2013, de tramitação conjunta.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 43, DE 2013 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 20, 28 e 43,  de 
2013)

Quarta sessão de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 43, 
de 2013 (nº 349/2001, na Câmara dos Deputa-
dos, tendo como primeiro signatário o Deputado 
Luiz Antonio Fleury), que acrescenta os §§ 1º e 
2º ao art. 47 e dá nova redação aos incisos III, 
IV e XI do art. 52, ao § 2º do art. 55 e ao § 4º 
do art. 66 da Constituição Federal, abolindo a 
votação secreta no âmbito do Poder Legislativo.
Parecer favorável, sob nº 1.063, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Sérgio Souza, com votos 
em separado dos Senadores Pedro Taques e 
Randolfe Rodrigues, e contrários dos Senado-
res Aloyzio Nunes Ferreira e Eduardo Lopes.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 20, DE 2013 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 755, de 2013) 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 20, 28 e 43, de 2013)

Quarta sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
20, de 2013, tendo como primeiro signatário o 
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Senador Paulo Paim, que altera os arts. 52, 55 
e 66, da Constituição Federal, para estabele-
cer o voto aberto nos casos em que menciona, 
terminando com o voto secreto do parlamentar.
Parecer favorável, sob nº 645, de 2013, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Souza.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 28, DE 2013 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 20, 28 e 43, de 
2013)

Quarta sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
28, de 2013, tendo como primeiro signatário o 
Senador Antonio Carlos Valadares, que altera 
os artigos 47 e 52 da Constituição Federal, para 
estabelecer o voto aberto nas deliberação de 
cada casa e do Congresso Nacional.
Depende de parecer da CCJ.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 35, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 35, de 2011, tendo como primeiro signa-
tário o Senador Luiz Henrique, que revoga o 
inciso I do art. 49, acrescenta inciso ao art. 52 
e altera a redação do inciso VIII do art. 84 da 
Constituição Federal, a fim de tornar privativa 
do Senado Federal a competência para decidir 
sobre tratados, acordos ou atos internacionais.
Parecer sob nº 269, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, com voto 
em separado do Senador Roberto Requião.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 1, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 1, de 2008 (nº 7.299/2006, na Casa de 
origem, do Deputado Beto Albuquerque), queque 
inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de 
Viação, o trecho rodoviário que menciona.
Parecer sob nº 457, de 2008, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador 
Pedro Simon, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2-CI, de redação, que apresenta.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 22, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 22, de 2009 (nº 7.162/2002, na 
Casa de origem, da Deputada Vanessa Gra-
zziotin), que dispõe sobre a denominação do 
novo Prédio da Administração da Faculdade 
de Direito, no Campus da Universidade Federal 
do Amazonas, na cidade de Manaus. 
Parecer favorável, sob nº 780, de 2009, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi.

18 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 315, DE 2003 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 315, de 2003 – Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que au-
toriza o Poder Executivo a criar a Mesorregião 
Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul.
Pareceres sob nºs 399 e 1.387, de 2009, das 
Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antonio Carlos Valadares, favo-
rável, com as Emendas de nºs 1 e 2 – CCJ, 
que apresenta; e
– de Desenvolvimento Regional e Turismo (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
737, de 2009), Relator ad hoc: Senador Tasso 
Jereissati, favorável ao Projeto e as Emendas 
nºs 1 e 2-CCJ, apresentando, ainda, a Emen-
da nº 3-CDR.

19 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 3, DE 2013 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 3, de 2013-Complementar, da 
Senadora Ana Amélia, que acrescenta § 3º ao 
art. 6º da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, para vedar a exigência de 
recolhimento antecipado de imposto relativa-
mente ao estoque de mercadorias recebidas 
antes do início do regime de retenção anteci-
pada por substituição tributária.
Parecer favorável, sob nº 752, de 2013, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator 
ad hoc: Senador Armando Monteiro.
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20 
REQUERIMENTO  
Nº 733, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
733, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando que o Projeto de Lei do Senado 
nº 450, de 2012, seja analisado pela Comis-
são Temporária de Modernização da Lei de 
Licitações e Contratos (fixa os parâmetros da 
responsabilidade do tomador de serviços).

21 
REQUERIMENTO  
Nº 835, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, de 
2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais).

22 
REQUERIMENTO  
Nº 836, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 836, 
de 2013, do Senador Wilder Morais, solicitando o 
desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 
137, de 2011, dos Projetos de Lei do Senado nºs 
108 e 385, de 2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 
208, 463, 581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 
e 539, de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 
157, 214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (utilização do FGTS para 
pagamento de serviços educacionais).

23 
REQUERIMENTO  
Nº 902, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
902, de 2013, do Senador José Agripino, so-
licitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 300, de 2005; com o de nº 
565, de 2007 (já apensado aos Projetos de 
Lei do Senado nºs 276, 345 e 641, de 2007), 
por regularem matéria correlata (empréstimos 
consignados).

24 
REQUERIMENTO  
Nº 908, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
908, de 2013, do Senador Cyro Miranda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 290, de 2013, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(cancelamento de CNPJ no caso de utilização 
de mão-de-obra escrava).

25 
REQUERIMENTO  
Nº 909, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 909, de 2013, do Senador Cyro Miranda, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 290, de 2013, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida a Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (cancelamento de CNPJ no 
caso de utilização de mão-de-obra escrava).

26 
REQUERIMENTO  
Nº 921, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
921, de 2013, do Senador Paulo Paim, solici-
tando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 710, de 2011; e 287, de 
2013, por regularem matéria correlata (greve 
no serviço público).

27 
REQUERIMENTO  
Nº 925, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
925, de 2013, do Senador Valdir Raupp, so-
licitando a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 211, de 2009, de 
sua autoria.

28 
REQUERIMENTO  
Nº 934, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
934, de 2013, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 229, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (cobertura de planos de saúde).
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29 
REQUERIMENTO  
Nº 937, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
937, de 2013, do Senador Inácio Arruda, so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 138 e 227, de 2011, a fim 
de que tenham tramitação autônoma (destina-
ção dos recursos do Fundo Social).

30 
REQUERIMENTO  
Nº 952, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
952, de 2013, do Senador Inácio Arruda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Resolução nº 
11, de 2013, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (compa-
recimento do Presidente do BNDES à CAE).

31 
REQUERIMENTO  
Nº 973, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
973, de 2013, do Senador Romero Jucá, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 220, de 2013, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidadania 
(regulação de operações de seguros).

32 
REQUERIMENTO  
Nº 975, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
975, de 2013, do Senador Flexa Ribeiro, so-
licitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 32, de 2007, com o Projeto 
de Lei do Senado nº 323, de 2012, por regu-
larem matéria correlata (alterações na Lei de 
Licitações).

33 
REQUERIMENTO  
Nº 976, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
976, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando que o Projeto de Lei da Câmara 
nº 32, de 2007, seja remetido para exame da 
Comissão Temporária de Modernização da Lei 
de Licitações e Contratos.

34 
REQUERIMENTO  
Nº 1.017, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.017, de 2013, do Senador Paulo Paim, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 473, 
de 2011, além da Comissão constante do despa-
cho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
(regulamentação do exercício da acupuntura).

35 
REQUERIMENTO  
Nº 1.018, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.018, de 2013, da Senadora Lúcia Vânia solici-
tando que, sobre os Projetos de Lei do Senado 
nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, que tramitam 
em conjunto, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (abono 
para benefício de prestação continuada).

36 
REQUERIMENTO  
Nº 1.019, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.019, de 2013, do Senador João Alberto Souza, 
solicitando que, sobre os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, que tramitam 
em conjunto, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidadania 
(abono para benefício de prestação continuada).

37 
REQUERIMENTO  
Nº 1.020, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.020, de 2013, do Senador João Alberto Sou-
za, solicitando que, sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, que 
tramitam em conjunto, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(abono para benefício de prestação continuada).

38 
REQUERIMENTO  
Nº 1.034, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.034, de 2013, do Senador Lobão Filho, solici-
tando que, sobre os Projetos de Lei da Câmara 
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nºs 147 e 148, de 2010, que tramitam em con-
junto, além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Assuntos Econômicos (cria a área de proteção 
ambiental da Serra da Canastra).

39 
REQUERIMENTO  
Nº 1.043, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.043, de 2013, do Senador Cyro Miran-

da, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 344, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte (proibição do uso de cigarros em 
parques infantis e áreas de prática esportiva).

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 8 minutos.)
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67612  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67613 



67614  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67615 



67616  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67617 



67618  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67619 



67620  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67621 



67622  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67623 



67624  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67625 



67626  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67627 



67628  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67629 



67630  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67631 



67632  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67633 



67634  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67635 



67636  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67637 



67638  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67639 



67640  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67641 



67642  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67643 



67644  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67645 



67646  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67647 



67648  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67649 



67650  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67651 



67652  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67653 



67654  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67655 



67656  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67657 



67658  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67659 



67660  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67661 



67662  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67663 



67664  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67665 



67666  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67667 



67668  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67669 



67670  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67671 



67672  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67673 



67674  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67675 



67676  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67677 



67678  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67679 



67680  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67681 



67682  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67683 



67684  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67685 



67686  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67687 



67688  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67689 



67690  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67691 



67692  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67693 



67694  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67695 



67696  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67697 



67698  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67699 



67700  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67701 



67702  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67703 



67704  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67705 



67706  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67707 



67708  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67709 



67710  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67711 



67712  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67713 



67714  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67715 



67716  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67717 



67718  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67719 



67720  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67721 



67722  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67723 



67724  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67725 



67726  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67727 



67728  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67729 



67730  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67731 



67732  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67733 



67734  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67735 



67736  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67737 



67738  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67739 



67740  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67741 



67742  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67743 



67744  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67745 



67746  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67747 



67748  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67749 



67750  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67751 



67752  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67753 



67754  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  1  67755 



67756  Terça-feira  1  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DAS ASSINATURAS 
 

SEMESTRAL 
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